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mundo. 
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Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para.que  você 
não  precise  mais  importar 
qualidade  internacional. 


WERKSPOOR 


SALZGITTER. 


ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
mundò  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristal izadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade;  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil. 

Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  tèrmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importaçáo. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 
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SÃO  PAULO  - SP  - Rua  Boa  Vista,  280  - 14.  andar 
tels.:  34-2233,  33-3839  e 32-3272 
RECIFE  - PE  - A v.  Conde  da  Bóa  Vista,  85  - 1.'  andar 
conj.  1004  - fone:  2-1035 

RIO  DE  JANEIRO  - GB  - Rua  Ipiranga,  13  - VC-01 
fone:  225-5970  e 225-2445 
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PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
I Produção 

, de  2,4  hectares 
por  dia. 


CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


CTD-2 


Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 


com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 
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Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 


EMULSAN  - Al-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  a.*  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MELO*  326 


AGENTE  DE  FLOCULAÇAO  NAS  OPERAÇÕES  DE  PURIFICAÇÃO  DO  CALDO  DE  CANA 
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Rua  João  Pessoa,  1097 
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PRODUÇÃO  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 

com  o emprêgo  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Êste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÂO  AÇÜCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustaçào  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Endereço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIO 
Rua  Gal.  Severiano.  90  — Botafogo 
Fone:  226.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 
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Com  açúcar 
e com  amor. 


Amor  que  não  discrimi- 
na nem  gordos,  nem  ma- 
gros. Amor  que  está  ligado 
á personalidade,  ao  jeito- 
de-ser  de  cada  pessoa.  E 
que  depende,  isso  sim,  de 
se  estar  de-bem  com  a vida. 
Nesse  ponto,  o açúcar  e im- 
portante. Porque  é o ener- 
gético mais  natural  que 
existe. 

Além  disso,  açúcar  aju- 
da você  a controlar  o seu 
apetite  (não  é por  isso  que 
as  mães  não  deixam  que  as 
crianças  comam  doces  an- 
tes das  refeições?).  Com 
açúcar,  você  fica  alimen- 
tado e pode  até  controlar 
melhor  o seu  pêso  - se  isso 
é importante  para  você. 

O fato  é que  você  necessi- 
ta de  energia,  e açúcar  é 
energia.  Quanto  ao  amor, 
só  uma  coisa  é ver- 
dadeira: umhomem 
cansado  e sem  âni- 
mo nem  pensa  em 
amar,  não  é certo? 


Açúcar 

émais 

alegria! 

Açúcar 

émais 

energia! 


Colaboração  da  Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 
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notas  e comentários 


MEDIDA  que  a agroindústria  canavieira  cresce  no 
País,  com  a técnica  moderna  implantada  nas  regiões 
açucareiras  e a produtividade  assumindo  proporções 
animadoras,  tanto  na  indústria  como  na  lavoura  de 
cana,  nós  aqui  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  sentimo- 
nos  na  obrigação  de  acompanhar  êste  progresso,  adap- 
tando a revista  à nova  realidade,  modernizando-a.  O ano  que  pas- 
sou foi  marcante,  no  sentido  da  atualização  da  matéria  inserida  em 
nossas  edições  mensais.  Foram  criadas  quatro  secções,  dinâmicas, 
envolvendo  técnicas  agronômicas,  químicas,  econômicas,  além  de 
noticiário  internacional,  com  resumo  dos  principais  artigos  publi- 
cados em  revistas  especializadas  do  mundo  inteiro. 

A correspondência  em  1970,  exatamente  no  período  em  que 
implantamos  a reformulação  de  B.A.,  nos  autoriza  a supor  que 
estamos  trilhando  caminho  certo. 

Mas  não  ficaremos  estáticos.  Muita  coisa  ainda  a fazer.  Êste 
ano  já  iniciamos  (e  lançaremos  na  próxima  edição)  um  novo  tipo 
de  trabalho.  Falamos  de  reportagens  vivas,  atuais,  de  nossas  re- 
giões açucareiras.  Para  a realização  da  primeira,  nos  deslocamos  pa- 
ra São  Paulo,  Minas  e Paraná. 

Desta  vez,  fomos  ver  de  perto  como  funcionam  os  órgãos  téc- 
nicos do  I.A.A.  em  colaboração  com  os  produtores  e os  fornecedo- 
res. Em  março  contaremos  em  palavras  e fotos  aquilo  que  vimos:,  a 
área  de  atuação  da  Inspetoria  Técnica  Regional  de  São  Paulo,  <Ja 
D.A.P.,  com  93  usinas,  que  detêm  50,74%  da  produção  nacional 
de  açúcar,  abrangendo  os  Estados  de  São  Paulo,  Paraná,  Sta.  Ca- 
tarina, Rio  Grande  do  Sul,  Goiás  e Mato  Grosso. 

Integrando  a Inspetoria,  os  excelentes  serviços  do  STAR-SP, 
Laboratório  Agroindustrial,  em  Piracicaba,  e a Estação  Experimen- 
tal de  Cana-de-Açúcar,  em  Araras,  todos  dirigidos  e compostos  por 
técnicos  do  I.A.A.  • ' - . 

Outras  regiões  serão  focalizadas.  Outros  assuntos  serão  abor- 
dados nas  reportagens  que  virão  subseqüentemente.  É a imagem 
viva  do  Brasil  agrocanavieiro  que  pretendemos  mostrar. 


f ’ ** ' < »/*  * 


O EDITOR 


.Jl 


N.°  2 (Pág.  72) 


È 


x 


CIRCULAR  N.°  1/71 


A Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  comunica  aos 
plantadores  e industriais  da  cana,  que  abrirá  as  inscrições  para  a 
distribuição  de  mudas  selecionadas  e tratadas  contra  o “raquitis- 
mo”, dia  20  de  Janeiro  às  7,00  horas. 

O preço  estipulado  para  ó ano  de  1971  é de  Cr$  27,00  (vinte 
e sete  cruzeiros)  a tonelada,  devendo  o interessado  pagar  a meta- 
de dêsse  valor,  por  tonelada  a ser  adquirida,  no  ato  da  inscrição. 


VARIEDADES  PARA  DISTRIBUIÇÃO  CB  41-76,  CB 
49-260,  CB  41-14,  CB  47-355,  CB  45-155,  CB  40-69,  CB  36-24, 
IAC  50-134,  IAC  48-65,  IAC  51-205,  IAC  52-326,  IAC  52-179, 
Co  740,  NA  56-62,  Forrageiras:  Co  413,  IAC  36-25. 

Saudações 

ARARAS,  4 de  Janeiro  de  1971 

José  A.  Gentil  C.  Souza 
Eng.°  Agrônomo  - Chefe 

KM  174  — VIA  ANHANGUERA 

CAIXA  POSTAL,  153  — FONES:  2688,  4069  e 381 

ARARAS  — S.P. 

NOVA  DIRETORIA  DA  STAB 

; 

Foi  eleita,  recentemente,  a nova  Diretoria  da  SOCIEDADE 
DOS  TÉCNICOS  AÇUCAREIROS  DO  BRASIL  (STAB),  que  é 
a seguinte: 


Eng.°  Mec.  Luiz  Antonio  Ribeiro  Pinto  — Vice  Presidente 
Eng.°  Agr.D  Gilberto  Miller  Azzi  — l.°  Secretário 
Eng.°  Agr.°  Fran  O.  Brieger  — 2.°  Secretário 
Eng.°  Agr,D  Jacques  Miocque  — l.°  Tesoureiro 
Eng.°  Agr.°  José  Alberto  Gentil  C.  Souza  — 2.°  Tesoureiro 


/ 


A entrega  das  mudas  deverá  ser  iniciada  no  dia  15  de  feve- 
reiro, atendendo  a ordem  de  inscrição. 


VARIEDADES  PARA  DISTRIBUIÇÃO 


Eng.°  Quim.  Hélio  Morganti  — Presidente 
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Para  conselheiro: 

Eng.°  Civil  Ricardo  Pessoa  de  Queiroá  /, 

Eng.°  Agf.°  Jarbas  Elias  da  Rosa  Oiticica  k* 

Eng.°  Agr.°  Antonio  Eraldo  Inojosa  de  Andrade  • 

Eng.°  Agr.°  Hermindo  Antunes  F.°  ' ■ ' 

Eng.°  Agr.°  Enio  Roque  de  Oliveira 

r . 

Figura  entre  os  propósitos  imediatos  da  nova  -Diretoria  da 
STAB  recomendar  à INTERNATIONAL  SOCIETY  ÒF  SUGAR- 
CANE  TECNOLOGISTS,  a realização  no  Brasil  do  15.°  Congrep- 
so  Internacional  de  1974,  o que,  para  tanto,  já  empreendeu,  com 
pleno  êxito,  os  contatos  iniciais. 


• ' ? x 


Em  data  de  18  de  dezembro,  de  1970,  bkxSL  José  Pessoa  da 
Silva,  Representante  da  Confederaçaò  Nacional  dá  Agricultura  no 
Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Áçíièâr  -é  do  Álcool,  apre- 
sentou ao  CONDEL,  Indicação , através  da  qual  sugere  seja  pro- 
movida pela  Autarquia  a aquisição  de  1.000- (mil)  exemplares  do 
livro  “LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA”,  de  autoria  do  Dr.  Fernan- 
do Jungmann.  • k *'•  • ‘ f’ 

Na  referida  exposição,  é justificada  a importância  dessa  obra 
de  teôr  jurídico,  entre  outras  considerações,  pelas  seus  diferentes 
e expressivos  capítulos,  dentre  os  quais*  destacamos:  A Legislação 
açucareira  — As  relações  jurídicas,  econômicas  e sociais  entre  in- 
dustriais e levradores,  A Implantação  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira, Quem  pode  ser  fornecedor,  Da  Garantia  da  moagem,  Das 
Comissões  de  Conciliação  e Julgamento,  etc. 

A respeito  dêsse  trabalho,  assim  çxpres, sou-se  o acadêmico  e 
jornalista.  Dr.  Barbosa  Lima  Sobrinho: 

“Fernando  Jungmann  sentiu  bem  o probelma.  Procurador  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  por  Çoncurso,,  & dos-  mais  operosos 
e ilustres  com  que  se  desvanecia  a autarquia,  com  uma  larga  expe- 
riência em  auditórios  forenses  de  vários:  Estados,  principalmente 
Pernambuco  e São  Paulo,  em  que  já  Conquistou  vitórias  merecidas, 
que  constituem  prêmio  de  seu  esforço  e de  suã  competência,  não 
lhe  custou  chegar  à evidência  de  que  o maior  inimigo  a combater 
era  a ignorância  dos  preceitos  legais  e.a  fálta  de  conhecimento  dos 
remédios  que  os  garantiam.  A complexidade  crescente  da  legisla- 
ção é um  desafio  permanente  ao  especialista,  sobretudo  quando  êle 
pode  acrescentar  ao  estudo  dds  leis  a êxpériêncià  de  uma  vivência 
combativa,  na  sustentação  de  seus  prêceifoáke  na  defesa  dos  inte- 
rêsses  a que  êles  procuram  servir.”  a . . 


NJ?  -.2  ÍPÁG.  74) 


SUPLEMENTOS  ? ; rf 

, " • ; '•  < { o \o.b 

Etn  mais  lima  edição  de  expr)essivio  conteúdo  está  sendo  dis- 
tribuído — ^ SUPLEMENTOS  LITERÁRIOS  — - do  jornal  pernam- 
bucano, “Vanguarda”,  da  cidade  de  Caruaru,  reunindo  colaborações 
de  Nelson  Barbalho,  Edvaldo  Barros,  Algenice  Batista  da  Silva, 
Valdemar  Ferreira  de  Oliveira,  Facundes  Bezerra,  Kermógenes 
Dias,  Aureliâno  Alves  Netto,  Rajane  Gonçalves,  todos  sinceros  ba- 
talhadòres  do  movimento  cultural  na  “Capital  do  Agreste”. 

/ • ' : 'J  ' . * 

• - • ' * : ; . - í * 

PROJEÇÃO 

- \ Registramos  aqui,  com  inteira  justiça,  a repercussão  interna- 
cional obtida  pelo  nosso  colaborador  HUGO  PAULO  DE  OLIVEI- 
RA, através'  do  seu  substancioso  trabalho  “Exposição  de  Açúcar 
Brasileiro”,  publicado  na  edição  do  mês  de  maio  de  1970,  da  nossa 
revista  BRASIL  AÇUCAREIRO. 

O “Commonwealth  Bureau  of  Agricultural  Economics”,  de 
Oxford,  Inglaterra,  comunicou  à Direção,  desta  Revista,  recente- 
mente, a grande  importância  do  referido  trabalho,  informando-nos 
de  ter  efetuado  uma  versão-resumo  em  inglês  para  posterior  divul- 
gação. 


250  ANOS  DE  MINAS 

Da  autoria  do  professor  HeUon  Gançalves  da  Silva,  titular  da 
Cátedra  de  História  do  Brasil  Colonial,  da  Universidade  Federal 
de  Juiz  de  Fora  e do  Instituto  Histórico  e Geográfico,  da  mesma 
cidade,  em  Minas  Gerais,  recebemos  o trabalho  intitulado  — “250 
ANOS  DA  CRIAÇÃO  DA  CAPITANIA  DE  MINAS  GERAIS”. 

Com  prefácio  de  F.  Fernandes  Sobral,  o mencionado  estudo 
reúne  oito  substanciosos  capítulos,  além  de  oferecer  importantes 
subsídios  ao  melhor  conhecimento  da  história  e outros  interessan- 
tes aspectos  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

“PARIDADE-Profissionalização  e Política  Salarial  no  Servi- 
ço Público”  — Redator  da  “Revista  do  Serviço  Público”,  em  segui- 
da Diretor  do  Serviço  de  Documentação  do  DASP  e,  atualmente, 
Redator  de  Anais  na  Câmara  dos  Deputados,  o jornalista  Aristeu 
Achilles  é um  conhecedor  seguro  dos  problemas  que  aborda  no  fo- 
lheto recém  editado  pela  Associação  dos  Servidores  da  Câmara  dos 
Deputados.  Antes  de  entrar  na  apreciação  do  problema  da  parida- 
de, por  êle  julgada  inviável  na  forma  em  que  foi  aplicada,  o autor 
do  trabalho  fêz  o balanço  da  evolução  do  serviço  público  no  Brasil 
e dos  esforços  realizados  para  se  chegar  à profissionalização  e à uma 
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política  salarial  que  concilie  os  interêsses  das  servidores  e do  Esta- 
do. O jornalista  Aristeu  Achilles  deixa  claro,  inclusive,  os  graves  in- 
convenientes das  falhas  ainda  existentes,  sobretudo  no  que  diz  res- 
peito ao  afastamento  da  função  pública  dos  elementos  mais  ca- 
pazes, atraídos  pela  maior  margem  de  pagamento  que  encontram 
na  atividade  privada,  o que  desfalca,  de  forma,  perigosa  o Estado 
no  exercício  de  muitas  das  suas  funções  capitais  na  sociedade.  Para 
o autor  o recente  projeto  de  lei  encaminhado  ao  Congresso  Nacio- 
nal pelo  Presidente  da  República  estabelecendo  diretrizes  para  a 
classificação  de  cargos  do  Serviço  Civil  da  União,  surge  como  uma 
medida  promissora,  pois  esposa  princípios  cuja  racionalidade  lhe 
parece  condizente  com  a realização  do  nosso  Serviço  Público.  Em- 
bora destinado  a examinar  sobretudo  o problema  dos  vencimentos 
dos  servidores  do  Legislativo,  o trabalho  da  jornalista  Aristeu  Achil- 
les traz  uma  contribuição  oportuna  à matéria  de  notória  atualidade 
das  condições  de  trabalho  dos  servidores  do  Estado  e assemelhados. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA  NO  MUNDO 


O documentário  internacional,  em  li- 
nhas gerais,  nos  adianta  o seguinte: 

QUARTO  CONGRESSO  INTERNACIO- 
NAL DE  PLÁSTICOS  AGRÍCOLAS 

O Quarto  Congresso  Internacional  de 
Plásticos  Agrícolas,  que  se  realizou  em 
Paris,  em  junho  do  ano  passado,  teve  ca- 
ráter inegável  de  comunicação  do  mais 
alto  interesse  à Agronomia  Tropical. 

Quanto  à pesquisa,  foi  ali  discutido  que 
o polietileno  e o cloreto  de  polivinite  são 
matérias  plásticas  atualmente  da  mais 
alta  aplicação  agronômica. 


DÉCIMO  CONGRESSO  MUNDIAL  DE 
ALIMENTAÇÃO 

O Décimo  Congresso  Mundial  de  Ali- 
mentação, levado  a efeito,  na  Holanda 
(Haia),  a 15  de  junho  do  ano  passado, 
discutiu  e aprovou  teses  que  se  entendem 
com  os  problemas  tróficos  da  mais  alta 
importância  para  uma  política  de  sobre- 
vivência biológica  entre  as  nações. 

Êstes,  os  grandes  temas  de  sua,  agen- 
da: níveis  de  vida  e regime  alimentar,  po- 
pulação e desenvolvimento  rural,  estru- 
tura e política  comercial,  manutenção  e 
setor  privado,  a perspectiva  do  desenvol- 
vimento internacional,  cruzamento  de- 
mográfico, desenvolvimento  econômico, 
crescimento  e meio. 


DIGITARIA  E ECONOMIA  AGRÍCOLA 

Nas  Antilhas  francesas,  a cultura  da 
digitária  decubens  tem  sido  encorajada 
desde  1961,  e já  atingiu  a uma  área  de 
4.000  hectares.  Está  disseminada  em 
Pangola,  Guadalupe  e Martinica.  E isto 
pelo  fato  desta  gramínea  ser  suscetível 
da  apetibilidade  de  certos  parasitas  crip- 
tógamos  (pucina,  piriculária  grisea,  mi- 


cosphaerella  rhizoctonis)  — agentes  de- 
letérios à agricultura. 

(L’Agronomie  Tropicale  — setembro, 
1970) . 


GLOSSÁRIO  DA  TECNOLOGIA  DO 
AÇÚCAR 

O Eng.°  Agrônomo,  C.A.  Müller  é au- 
tor da  obra  em  epígrafe  acima,  de  224  pá- 
ginas e que  informa  sôbre  tecnologia  açu- 
careira. É trabalho  do  mais  alto  valor 
para  os  técnicos  açucareiros  do  mundo, 
de  fácil  manuseio,  pois  se  apresenta  em 
oito  idiomas.  Pode  ser  obtida  através  de 
Elsevier  Publishing  Co.,  52  Vanderbilt 
Avenue,  New  York,  N.Y.  10017,  U.S.A. 
— ao  preço  de  US$  13,00 . 


COSTA  DO  MARFIM  NA  PLANIFICA- 
ÇÃO DO  AÇÚCAR 

As  autoridades  dêste  país  africano  in- 
formam que,  para  breve,  instalar-se-á 
uma  central  açucareira,  nas  imediações 
de  Ferkenédougou,  ao  norte,  esperando- 
se,  naturalmente,  que  as  plantações  de 
cana  comecem  a produzir  em  1972. 

Prevê-se  que  a produção  será  de  40 . 000 
toneladas  métricas. 

Admite-se  que,  com  isso,  o país,  que 
sempre  dependeu  da  França,  e de  Mada- 
gascar, do  produto,  se  veja,  daí  por  dian- 
te, isento  dêsse  mercado  de  importação. 
(Sugar  y Azucar  — 1970) . 


AS  COMBINACÔES  DE  PRODUTOS 
QUÍMICOS 

P.D.  Cochrane  e G.C.  Procter,  téc- 
nicos-agrónomos, observam  que  os  pro- 
dutos químicos  usados  para  o controle 
das  doenças  da  cana  são,  evidentemente, 
de  tipos  variados.  Entretanto,  cada  um 
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tem  uma  aplicação  circunstancial.  No- 
tam que  nenhum  é perfeito  para  cada  ca- 
so, e daí  as  necessárias  combinações.  E 
acrescentam  que  os  herbicidas  do  tipo 
hormônio,  tais  como  o 2,4-D  e o 2,  4,  5-T, 
aplicados  à folhagem,  controlam  uma  sé- 
rie de  fitonoses  das  folhas  largas,  o que, 
no  geral,  não  o são  quanto  às  hervas . 


DALAPON,  TCA,  PCP 

Segundo  os  mesmos  autores,  tanto  o 
Dalapon  como  o TCA  e o PCP  têm  os 
seus  inconvenientes;  aquêle  porque,  apli- 
cado à folhagem  traz,  como  conseqüên- 
cia,  dano  à cana,  enquanto  o TCA,  com 
bons  resultados  nas  sêcas,  já  não  se  tor- 
na satisfatório  nas  regiões  de  muitas  chu- 
vas. Porém,  o PCP,  associado  ao  petró- 
leo, mata  as  folhas  de  todo  tipo  de  plan- 
tas. 

Sabe-se  que  as  herbicidas  aplicadas  aos 
solos  que  têm  ação  residual,  tais  como  a 
triazina  e as  uréias  substitutas,  em  geral, 
são  de  efeito  positivo,  especialmente  con- 
tra pequenas  plantas  em  germinação,  e 
podem  manter  os  solos  limpos  de  hervas 
por  várias  semanas  ou  meses.  Entretan- 
to, a maioria  de  tais  produtos  são  algo  crí- 
tico em  relação  à humidade  de  certos  ti- 
pos de  solos. 


O GRAMOXONE 

Aduzem  as  mesmas  fontes  que,  fica 
evidenciado  que  o tempo,  as  condições  do 
solo  e o tipo  de  moléstia,  constituem  fa- 
tores limitantes  à escolha  dos  herbicidas. 
Conseqüentemente,  há  um  produto  que 
controla  uma  ampla  gama  de  moléstias 
e que  se  presta,  a qualquer  tipo  de  solo. 
Trata-se  do  bipyrydyl  paraquãt,  conheci- 
do nos  mercados  por  “gramoxone”. 


CHUVAS  ARTIFICIAIS  NO  APROVEI- 
TAMENTO DE  CANAVIAIS 

Pôrto  Rico,  Luisiana  e Filipinas,  têm 
vivido  sob  regime  pluviométrico  artifi- 
cial, para  salvarem  suas  plantações  de 
cana.  Assim,  várias  importantes  firmas 


privadas  e agências  do  Govêrno  interes- 
sadas na  água,  decidiram  que  a necessi- 
dade imediata  dágua  compensava  os  ris- 
cos e incertezas  no  processo  da  chuva  ar- 
tificial . 


AGRICULTURA  E ANTIBIÓTICO 

A ração  para  animais,  de  mistura  com 
penicilina,  clorotetraciclina  e existetra- 
clina,  salvo  indicação  veterinária,  foi 
proibida  na  Grã-Bretanha  a partir  de 
março  de  1971,  enquanto  fala-se  na  libe- 
ração da  flavomicina  e virgianiamicina. 
Já  no  Canadá  faz-se  restrições  ao  uso  de 
pesticida  que  contenha  mercúrio,  inclu- 
sive para  o tratamento  de  sementes  . 


O BRASIL  E OS  FERTILIZANTES 

Durante  o Seminário  sôbre  desenvolvi- 
mento das  indústrias  de  fertilizantes  e 
Pesticidas,  na  América  Latina,  promovi- 
do pela  United  Nations  Industrial  Deve- 
lopment  Organization  e o MIC,  o Brasil 
mostrou  ter  feito  progresso,  no  continen- 
te, em  matéria  de  adubos.  Isto  significa 
que  produzimos  uns  10%  de  nitrogena- 
dos,  50%  dos  fosfatados  e fabricamos 
DDT,  BHC  e tiofosfato. 


ISENÇÃO  PARA  IMPLEMENTO 
AGRÍCOLA 

A lei  5.618  concede  isenção  de  impos- 
tos de  importação  e IPI  aos  aviões  agrí- 
colas que  são  adquiridos  no  Exterior,  bem 
como  suas  partes  complementares. 


COMPUTADOR  NA  AGRICULTURA 

Informa-se  de  Wageningen,  Holanda, 
que  o Prof.  De  Wit  vem  ministrando 
curso  de  programadores  para  compu- 
tador empregado  na  agricultura,  e 70% 
dos  alunos  da  escola  holandesa  de  agri- 
cultura sediada  naquela  cidade,  o vêm 
freqüentando  com  êxito.  O computador, 
no  caso,  tem  particular  importância  na 
indústria  misturadora  de  rações. 
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AÇÚCAR  E NOVAS  QUOTAS 

* ~ - 5 i.  * * w 1 1 • .*  - . 

Informam-nos  de  Londres  que  as  quo- 
tas de  exportação  do  açúcar,  segundo  a 
previsão  do  Acôrdo  Internacional  do  Açú- 
car, terão  um  aumento  de  10%  sôbre  o 
nível  de  base,  em  substituição  aos  9%  da 
aprovação  de  novembro  último. 

Os  experts  observam  que,  provàvel- 
mente,  o Comitê  Executivo  da  OIA,  au- 
mentará as  quotas  até  seus  níveis  de  ba- 
se para  1971.  E se  houver  objeções  por 
parte  dos  países  signatários,  a decisão 
será  submetida  à apreciação  dêles. 


O Bies  (Bureau  Interprofessionnel 
d’études  statistique  sucriéres)  informa- 
nos  que  a indústria  de  açúcar  do  Paquis- 
tão Oriental  está  na  parte  oriental  do 
país,  já  de  longa  data,  desde  quando  ain- 
da integrava  à índia  Britânica  (1934/38) . 
Atualmente  com  novas  usinas,  o Paquis- 
tão apresenta  uma  produção  de  113.000 
toneladas  de  açúcar. 


FILIPINAS 

Durante  sua  viagem  à Ásia,  o Presi- 
dente Nixon  deixou  claro  uma  tendên- 
cia de  desobrigação  de  compromisso  (dé- 
sengagement) , de  parte  dos  Estados  Uni- 
dos às  Filipinas.  A declaração  tornou-se 
apreensiva  àquela  região  do  mundo,  pe- 
lo fato  de  as  Filipinas  depender  econômi- 
co e socialmente  do  mercado  de  açúcar 
preferencial  dos  Estados  Unidos. 


LÍBANO 

As  três  refinarias  do  país,  situadas  em 
Zalka,  próxima  a Beirute,  têm  produzi- 
do apenas  42  mil  toneladas  de  açúcar 


brancp,  com  um  déficit  de  3 mil  tonela- 
das — o necessário1  pará  atender  ao  con- 
sumo interno. 


SILO  GIGANTE 

A sociedade  danesa  de  engenharia  D. 
Ostenfeld  e W.  Jonson,  obteve  da  Usina 
Central  de  Cambrai,  na  França,  um  con- 
trato para  construir  o maior  silo  de  açú- 
car do  mundo.  Terá  capacidade  de  35  mil 

toneladas  e seu  preço  orçará  em 

4.420.000  frâncos,  com  altura  de  50  me- 
tros e 36  de  diâmetros. 


I.I.P.  (Instituto  Internacional  de  Po- 
tassa) . 

Do  “corresponsal  Internacional  Agríco- 
la (Cia)  sabemos  que,  durante  o 9.°  Con- 
gresso do  Instituto  Internacional  de  Po- 
tassa,  se  ocupou,  do  papel  da  fertilização 
na  intensificação  da  produção  agrícola. 
A publicação  Potasio-Symposium,  isto  é, 
das  comunicações  e conferências  a res- 
peito da  química  agrícola,  será  feita  no 
próximo  ano. 


A POTASSA  E A CANA-DE-AÇÚCAR 

A cana-de-açúcar  requer  muita  potas- 
sa  para  crescer.  O efeito  dêste  nutrien- 
te não  só  implica  o aumento  da  quanti- 
dade de  cana  colhida,  mas  também,  au- 
mento do  índice  de  sacarose  e maior  ren- 
dimento para  as  fábricas,  segundo  R.P. 
Hubert,  em  “Sugarland”,  que  ainda  ob- 
serva que  a potassa  ativa  as  enzimas, 
particularmente  a invertasa,  e promove, 
à formação  do  açúcar,  a polarização  e pu- 
reza do  mosto. 
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COMENTÁRIO  ECONÔMICO 

ACÚCAR  E TRANSAMAZÔNICA 

tâ 


Com  a entrada  em  plena  carga  do  Programa  de  Integração 
Nacional  (PIN),  que,  na  primeira  fase,  já  deflagrou  a construção 
das  Rodovias  Transamazônica  e Cuiabá-Santarém,  iniciar-se-ão, 
êste  ano,  o programa  de  colonização  e dos  demais  programas  de 
apoio  ao  desenvolvimento  da  Região. 

A estratégia  para  a Amazônia  inclui,  por  seu  turno,  o aper- 
feiçoamento dos  mecanismos  de  incentivos  fiscais  e da  Zona  Fran- 
ca de  Manaus,  com  o objetivo  de  “integrar  para  desenvolver”.  Por 
outro  lado,  o PIN  constituirá,  outrossim,  um  instrumento  válido 
de  novas  medidas  e projetos,  com  vistas  ao  aumento  de  produtivi- 
dade e a maior  absorção  de  mão-de-obra  local,  à medida  em  que 
seja  consolidado  o processo  de  industrialização  com  a implementação 
de  grandes  projetos  para  aproveitamento  dos  recursos  minerais  da 
Região  Nordestina  (Sal-gema,  cobre,  potássio,  etc.).  Dessa  forma, 
os  incentivos  fiscais  deverão  proporcionar  ao  Nordeste  e à Amazô- 
nia Cr$  1500  milhões  (inclusive  o PIN);  os  investimentos  diretos 
do  Govêrno  Federal  serão  da  ordem  de  Cr$  1 600  milhões;  o Fun- 
do de  Participação  dos  Estados  e Municípios  proporcionará  a am- 
bas Regiões  cêrca  de  800  milhões  e o Fundo  Especial,  Cr$  170 
milhões. 

Dentro  dêsse  quadro  de  prioridades  nacionais,  a integração 
das  regiões  Nordeste  e Norte  do  País,  através  da  construção  da 
rodovia  Transamazônica  (2  000  km  da  selva),  aliás  já  iniciada  com 
as  obras  da  estrada  Itaituba  — Altamira  e a entrega  da  rodovia 
Pôrto  Velho-Rio  Branco  que  ligou  Cuiabá  à Capital  do  Acre,  terá, 
necessariamente,  notáveis  reflexos  sôbre  o escoamento  e a comer- 
cialização da  produção  açucareira  do  País.  A Amazônia  é área  im- 
portadora de  açúcar  oriundo,  principalmente,  no  Nordeste  (Pernam- 
buco e Alagoas),  que  se  encontra  ainda  sob  demanda  insatisfeita. 
“Em  decorrência  do  regime  de  trocas  tipicamente  colonial  a Ama- 
zônia exporta  suas  matérias-primas  para  comprar  produtos  manu- 
faturados e alimentos,  nas  demais  regiões  do  País,  inclusive  o açú- 
car. Êste,  representa  o segundo  item  da  balança  de  trocas  interre- 
gionais,  num  mercado  que  absorve  cêrca  de  1,5  milhões  de  sacos  de 
açúcar”  (V.  “O  Açúcar  na  Amazônia”,  B.  A.  de  Outubro,  1967). 

Entretanto,  o abastecimento  da  área  é precária  sendo  o pro- 
duto ali  oferecido,  de  má  qualidade  e preço  elevado.  Vale  acentuar 
que,  os  suprimentos  açucareiros  dependem  em  maior  escala  da  pro- 
dução de  Pernambuco  e de  Alagoas,  a qual  é transportada  por  na- 
vegação de  cabotagem,  sendo  irrelevante  ainda  o abastecimento  de 
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açúcar  à região  amazônica  pela  Belém-Brasíliia.  Tendo-se  em  conta, 
porém,  a limitada  capacidade  e as  deficientes  condições  dos  meios 
de  transporte,  bem  como  a grande  distância-fret©  a ser  coberta  até 
o consumidor,  o açúcar  chega  ao  mercado  amazônico  a preços  mui- 
to elevados.  De  fato,  é com  quase  o dôbro  do  preço  PVU  fixado  pa- 
ra o Nordeste  Cr$  35,77  quie  o açúcar  cristal  é oferecido  ao  con- 
sumidor nas  praças  de  Manáus  e Belérm  Considerando-se  a baixa 
capacidade  aquisitiva  das  populações  da  região,  pode-se  bem  ava- 
liar o reflexo  sôbre  a bôlsa  do  consumidor  dêsse  bem  essencial,  em 
termos  de  preço  e qualidade. 

Por  outro  lado,  é sabido  que,  êsse  bem  de  consumo  encerra 
forte  taxa  de  elasticidade-renda,  dío  lado  da  demanda,  a qual  alia- 
da a existência  de  certas  vantagens  locacionais,  (ausência  de  altos 
custos  de  transferência),  fiscais  © tributários  (estímulos  federais, 
estaduais  e municipais),  induz  a produzi-lo,  na  região,  dentro  de 
uma  política  de  substituição  gradual  das  importações  de  outras 
áreas.  São  óbvias,  pois,  as  conseqüências  da  construção  da  rodovia 
Transamazônica,  para  a integração  da  Região  com  o resto  do  País. 
A comercialização  açucareira  disporá  de  uma  via  de  transporte  ter- 
restre que  poderá  levar  o produto  às  longínquas  regiões  de  popu- 
lações dispersas,  em  melhores  condições  de  preço  e qualidade,  em 
contraposição  com  o comércio  atual  de  cabotagem  ainda  irregular  e 
de  alto  custo.  Assim,  as  linhas  tradicionais  de  abastecimento  do  pro- 
duto, necessàriamente,  serão  modificadas,  possibilitando  a agressão 
de  todo  o mercado  açucareiro  da  amazônia,  cuja  potencialidade 
atual  é de  cêrca  de  3,5  milhões  de  secos/ ano,  inclusive  pela  pro- 
dução paulista,  através  das  novas  rodovias. 

Se,  paralelamente  à penetração  da  rodovia  Transamazônica 
construir  o govêrno,  em  pontos  estratégicos,  uma  rêde  de  armazéns 
próprios  para  distribuição  do  produto,  visando  a regular  a oferta 
e a evitar  a especulação  do  produto,  na  área,  e concomitantemen- 
te, dinamizar  a instalação  de  usinas  açucareiras  na  região  (o  IAA 
já  concedeu  cotas  de  produção  a uma  usina  de  250  000  sacos,  no 
Pará;  outra  de  100  mil  sacos,  no  Amapá  e uma  unidade  de  600  mil 
sacos,  no  Amazonas),  mediante  incentivos  adequados,  ter-se-á 
completado  o elenco  de  medidas  tendentes  a regularizar  a comer- 
cialização e o abastecimento  de  açúcar,  na  área  amazônica,  onde  a 
rarefação  demográfica  de  seu  território  e os  limitados  meios  'de  aces- 
so tornam  difícil  sua  distribuição  que,  além  de  irregular  e lenta, 
somente  pode  ser  feita  em  pequenos  volumes. 

É evidente,  pois,  que,  com  a ocupação  do  mercado  amazôni- 
co pela  produção  açucareira  do  Nordeste,  essa  Região  ver-se-ia,  fa- 
talmente, livre  dos  excedentes  atuais  de  produção  de  açúcar  cristal 
(cêrca  de  2,0  milhões  de  sacos  ano,  os  quais  se  transferem  em  tôdas 
as  safras,  com  alto  custo  social  para  o País.  Na  verdade,  providên- 
cias oficiais  já  se  fazem  sentir  através  da  atuação  dinamica  do  Mi- 
nistério dos  Transportes  e seu  órgão  competente,  a Superintendên- 
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cia  Nacional  da  Marinha  Mercante  (SUNAMAM).  Recentemente, 
ultimaram-se  várias  medidas  visando  a solucionar  o problema  de 
abastecimento  de  açúcar  às  regiões  Norte-Nordeste.  Dentre  elas  des- 
tacam-se: o contrato  com  as  Linhas  Brasileiras  de  Navegação 
(LIBRA)  para  reserva  de  uma  praça  de  30  mil  sacos  de  açúcar  em 
seus  navios  para  Manáus  (Am);  a restauração  das  atuais  linhas  de 
cabotagem  com  a criação  de  linha  especial  para  o transporte  do  pro- 
duto; a concessão  aos  armadores  que  operam  em  embarcações  de 
menos  de  3 mil  toneladas  a faculdade  de  utilizar  a linha  especial  a 
ser  criada,  com  escala  livre  para  todos  os  portos  da  Região  Norte- 
Nordeste,  em  ambos  os  sentidos  e,  finalmente,  as  providências  pa- 
ra obter,  até  o início  de  cada  mês,  os  quantitativos  de  açúcar  a em- 
barcar tanto  em  Recife  (Pe),  como  em  Maceió  (Al).  Também, 
convém  lembrar  o programa  do  Ministério  do  Interior  de  instalação 
de  Centrais  de  Abastecimento,  ainda  êste  ano,  em  Manáus  e Belém, 
bem  como  as  iniciativas  da  COBAL  (Ministério  da  Agricultura), 
na  área,  equipando  com  armazéns  de  gêneros  alimentícios  os  na- 
vios, para  venda  às  populações  ribeirinhas. 

Deve-se  convir,  contudo,  que,  tais  providências,  conquanto 
oportunas,  poderão  minorar,  temporariamente,  a pressão  atual  so- 
bre o consumidor  de  açúcar  da  região.  Porém,  não  estarão  comple- 
tas se  não  forem  acompanhadas  da  construção  de  rêde  de  armazéns 
reguladores  do  abastecimento  e da  instalação  de  usinas  integradas 
(açúcar-álcool-proteínas),  na  área.  Eis  porquê,  o engajamento  do 
setor  açucareiro  no  desenvolvimento  da  Amazônia  resulta  impor- 
tante e necessário  sob  qualquer  aspecto  que  se  enfoque  a sua  pro- 
blemática. Combinar  o esforço  público,  com  a iniciativa  privada 
pioneira,  deverá  constituir  o principal  objetivo  de  política  econô- 
mica a adotar  nessa  imensa  região  que,  aliás,  desafia  a inteligên- 
cia, a imaginação  e a capacidade  técnica,  administrativa  e política 
dos  brasileiros. 

Integrar,  portanto,  a indústria  açucareira  no  contêxto  do  de- 
senvolvimento da  Amazônia,  ao  ensejo  da  iconstrução  da  rodovia 
Transamazônica,  constitui  um  imperativo  histórico  a que  se  não 
podem  furtar  os  que  desejam  ver  a região  efetivamente  transfor- 
mada em  uma  das  mais  ricas  e produtivas  do  mundo,  dando-lhe, 
afinal  nova  dimensão  sócio-econômica,  relativamente  às  demais 
áreas  do  País. 

W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES  — A Cooperativa  Cen- 
tral dos  Produtores  do  Açúcar  e Álcool 
do  Estado  de  São  Paulo  lançou  ao  mer- 
cado, no  ano  de  1970,  o “CRISTALVO”, 
açúcar  cristal  superior,  em  pacotes  de  5 
quilos,  destinado  ao  consumo  pelas  clas- 
ses de  menor  renda.  Como  já  acontecera 
com  o “CRISTALÇUCAR”  ( açúcar  cris- 
tal superior  peneirado)  o nôvo  produto 
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vem  alcançando  excelente  aceitação,  no 
mercado.  Os  dois  produtos  são  encontra- 
dos em  todo  interior  do  Estado  e nas  Ca- 
pitais da  Região  Centro-Sul,  cabendo  des- 
tacar, como  exemplo,  de  sua  penetração 
noutros  mercados,  o abastecimento  de 
“CRISTALÇUCAR”  ao  Território  Federal 
de  Rondônia.  Segundo  o seu  último  Re- 
latório foi  a seguinte  a evolução  do  capi- 
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tal  social  da  Cooperativa:  1965/66,  Cr$  8,5 
milhões;  1966/67,  Cr$  102,3  milhões;  . . . 
1967/68, 137,5  milhões;  1968/69,  141,2  mi- 
lhões e 1969/70,  Cr$  183,3  milhões.  Seu 
índice  de  liquidez  financeira  é satisfató- 
rio, pois  há  cêrca  de  1,5  de  disponibilida- 
des, por  cruzeiros  de  exigível.  • O IAA, 
através  do  setor  competente,  a DAP,  ela- 
borou e pôs  em  execução  o Plano  Nacional 
de  Melhoramento  de  Variedades  que  terá 
a duração  de  dez  anos . O Plano  Decenal 
já  recebeu  recursos  da  ordem  de  Cr$  1,0 
milhão  para  as  despesas  com  a imple- 
mentação do  programa  especial  de  gené- 
tica da  cana-de-açúcar  que  envolverá  se- 
tores de  fitopalotogia  e fitosanitária . De 
acordo  com  as  metas  estabelecidas  para  o 
l.°  triénio,  deverão  ser  produzidas  cêrca 
de  2,0  milhões  de  “seedlings”.  O Plano 
Nacional  está  sob  a responsabilidade  téc- 
nica do  Eng . Agrônomo  do  IAA,  GILBER- 
TO AZZI.  • O Departamento  de  Agri- 
cultura dos  EUA  indicou  bs  volumes  de 
açúcar  a ser  embarcados  pelos  fornecedo- 
res do  mercado  norte-americano,  até  ju- 
nho de  1971.  São  as  seguintes  as  cotas 
individuais  deferidas,  por  país,  em  t/c: 
Filipinas,  363.788;  México,  245.146;  Re- 
pública Dominicana,  226 . 694;  Brasil,  . . . 
158.391;  Perú,  60.076;  índias  Ocidentais 
Britânicas,  62.431;  Argentina,  19.032; 
Costa  Rica,  24.350;  Nicarágua,  22.590; 
Colômbia,  15.578;  Guatemala,  17.412; 
Panamá,  15.784;  El  Salvador,  11.208; 
Haiti,  8.116;  Venezuela,  10.818;  Hondu- 
ras Britânicas,  4.800;  Bahamas,  5.000; 
Formosa,  47.460;  Índia,  32.269;  África 
do  Sul,  17 . 472 . • O Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  Gen . Álvaro 
Tavares  Carmo,  regressou  de  sua  via- 
gem aos  Estados  de  Pernambuco  e Ala- 
goas, acompanhado  de  seus  principais 
auxiliares.  Em  Alagoas,  o Presidente 
inaugurou  a Estação  Experimental  de 
Cana-de-Açúcar  do  Estado  e instalou  uma 
subestação  de  floração  e cruzamento,  no 
município  de  Muricí,  para  cruzamento 
de  variedades  de  canas  de  diversas  re- 
giões do  mundo.  A Estação  já  dispõe  de 
513  variedades  de  cana-de-açúcar  entre 
indígenas  e estrangeiras,  portadoras  de 
excelentes  caracteres  genéticos  e de  gran- 
de produtividade.  Também,  assinou  um 
Convênio  com  a Comissão  de  Combate  à 
Cigarrinha,  no  valor  de  Cr$  600  mil  para 
pulverização  de  25  mil  hectares  de  cana 
das  usinas  alagoanas.  • O Govêrno  ja- 


ponês resolveu  suspender  as  restrições 
(cotas  de  importação)  que  pesavam  sôbre 
20  produtos  estrangeiros,  medida,  aliás, 
que  vigorará  ao  final  de  setembro.  En- 
tre os  artigos  incluídos  na  suspensão  es- 
tão: bovinos,  suínos,  mandioca,  melaço, 
açúcar  cristalizado,  chocolate/farinha  de 
peixe,  mentol,  óleo  de  hortelã  e apare- 
lhos eletrônicos  para  telefones . • O con- 
sumo “per  capita”  de  açúcar  do  Nordes- 
te é,  aproximadamente,  de  20  quilos  por 
habitante/ano.  Seu  mercado  potencial, 
ao  nível  do  consumo  nacional  (38  k/hab/ 
ano),  é de  cêrca  de  7,2  milhões  de  sacos, 
sendo  a sua  produção  distribuída  da  for- 
ma que  se  segue : Consumo  Interno  da  Re- 
gião: 53%;  Exportação:  25%;  Excedente 
de  açúcar  cristal:  21%.  • Ao  regressar 
de  Recife  (Pe)  o Presidente  do  IAA  disse 
que  a situação  do  parque  açucareiro  per- 
nambucano é normal.  Informou,  ainda, 
que,  não  tem  sentido  “o  tom  alarmante 
das  notícias  veiculadas  sôbre  dificulda- 
des financeiras  no  setor”.  Com  respeito 
aos  problemas  referente  às  obrigações 
trabalhistas  das  usinas,  esclareceu  que 
das  42  unidades  existentes  em  Pernam- 
buco, apenas,  3,  não  pagára  o 13.°  salá- 
rio, mas  que  a política  açucareira  “visa  ao 
setor  como  um  todo  e não  a casos  parti- 
culares desta  ou  daquela  emprêsa” . 
Acrescentou,  finalmente,  o Gen  Tava- 
res Carmo  que  o IAA  está  cumprin- 
do, rigorosamente,  os  seus  compromissos, 
na  Região,  e que,  somente,  no  período  de 
l.°  de  setembro,  a 30  de  dezembro  de 
1970,  entregou  às  usinas  pernambucanas, 
Cr$  240,0  milhões,  como  pagamento  de 
açúcar  demerara,  não  devendo  qualquer 
quantia  pelas  compras  feitas,  anuncian- 
do, no  final  da  entrevista  que,  estão  bem 
próximas  medidas  de  profundidade,  as 
quais  atingirão  a estrutura  da  agro-in- 
dústria de  Pernambuco.  • “A  tendência 
de  que  se  verifique,  gradativamente,  a 
substituição  do  álcool  de  cana  pelo  etile- 
no  petroquímico,  como  matéria-prima  bá- 
sica para  a produção  de  grande  elenco 
de  produtos  já  se  manifesta  na  indústria 
química  brasiléira.  Mas,  por  enquanto, 
apenas,  um  primeiro  passo  foi  dado  nesse 
sentido  pela  indústria  de  polietileno.  As 
demais  indústrias,  especialmente  a de 
solventes  e derivados  acéticos  e a de  bor- 
racha sintética  (Coperbo-Pe),  tão  cedo 
não  abandonarão  o uso  do  insumo  de  ori- 
gem agro-industrial.  A longo  prazo,  pro- 
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vàvelmente  a partir  de  1973,  uma  e ou- 
tras por  imperativos  de  ordem  econômi- 
ca hão  de  se  adaptar  à nova  realidade  da 
era  petroquímica,  na  busca  de  menores 
custos  e maior  poder  de  competição”  (Do 
Relatório  da  Associação  Brasileira  de  Ind. 
Química  e Produtos  Derivado,  1970) . • 
Vinte  mil  toneladas  de  açúcar  foram  em- 
barcadas em  portos  cubanos  destinadas 
a refinarias  chilenas . Trata-se  de  primei- 
ra partida  de  um  lote  de  30  mil  toneladas 
adquirido  pelo  Govêrno  do  Chile . Assina- 
le-se  que  se  trata  de  uma  série  de  embar- 
ques destinados  a completar  um  total  de 
120  mil  t/m  destinado  a atender  o con- 
sumo nacional  de  açúcar  do  Chile,  du- 
rante o corrente  ano . A operação  será  pa- 
ga com  a exportação  de  produtos  agríco- 
las e metalúrgicos  chilenos  para  Cuba . • 
Encontra-se,  na  Comissão  de  Montagem 
de  Novas  Usinas  (em  extinção) , os  avul- 
sos dos  “Anais  da  Comissão”  que  deverão 
ser  impressos  e divulgados  pelo  IAA.  O 
trabalho  resulta  de  grande  valia  para  os 
estudiosos  de  economia  açucareira,  pois 
encerra  uma  experiência  positiva  de  uma 
equipe  homogênea,  de  técnicos  de  gaba- 
rito que  o IAA  logrou  reunir,  para  análi- 
ses e julgamento  de  projetos.  O excelen- 
te material  da  edição  está  fartamente 
ilustrados  com  gráficos,  mapas,  estatís- 
ticas e desenhos  os  quais  dizem  bem  de 
metodologia  adotada,  pela  Comissão,  no 
exame  dos  projetos  de  novas  usinas,  bem 
como  na  elaboração  de  suas  normas  de 
trabalho.  A divulgação  da  experiência 
resultante  dêsse  trabalho  incomum  na 
história  do  IAA  é esperada  com  grande 
interêsse  pelos  setores  técnicos  e da  pro- 
dução açucareira  nacional.  • Dois  pro- 
jetos destinados  a racionalizar  o setor  de 
empacotamento  e enfardamento  de  açú- 
car em  embalagens  de  1 quilo  foram 
aprovados  pelo  GEIPAL  (CDI/MIC)  no 
final  de  1970  para  a Companhia  União 
dos  Refinadores  de  Açúcar  e Café  (SP)  e 
sua  subsidiária,  na  Guanabara,  a Refina- 
ria Piedade.  Os  projetos  representam  in- 
vestimentos da  ordem  de  Cr$  15,3  mi- 
lhões . • O mercado  potencial  de  açúcar 
cristal  da  Amazônia  é de  cêrca  de  3,5  mi- 
lhões de  sacos/ano,  de  60  quilos,  no  qual 
são  consumidos,  aproximadamente,  1,5 
milhões  de  sacos,  atualmente . Dentro  de 
cinco  anos,  isto  é,  em  1976,  devido  sobre- 
tudo a efeito  multiplicador  da  rodovia 
Transamazônica  a potencialidade  dêsse 
mercado  será  elevada  para  4,0  milhões, 


contra  uma  demanda  da  ordem  de  3,7 
milhões  de  sacos/ano,  na  qual  serão  ab- 
sorvidos os  atuais  excedentes  de  açúcar 
cristal  do  Nordeste.  • Dando  prossegui- 
mento ao  processo  de  racionalização  in- 
dustrial, a CUN  vem  de  importar  da  Ale- 
manha um  conjunto  de  máquinas  que, 
automaticamente,  empacotam  o açúcar 
refinado  em  volumes  de  1 quilo  e o em- 
brulha, a seguir,  em  pacotes  de  10  quilos; 
costura  e cola  os  respectivos  sacos  e pa- 
cotes. A introdução  dêsse  equipamento 
moderno  alcançou  grande  sucesso,  na 
Cia.  Usinas  Nacionais,  pelo  aumento  da 
produtividade  da  Seção  de  Empacota- 
mento e a conseqüente  redução  de  seus 
custos  operacionais. 

GLOSSÁRIO 

CUSTO  SOCIAL  — Custo  total  para  a 
sociedade  de  qualquer  forma  de  ativida- 
de econômica. 

RENDA  REAL  — Renda  monetária 
ajustada  para  mudanças  ocorridas  no 
nível  dos  preços . As  comparações  dos  to- 
tais de  renda  nacional,  em  determinado 
número  de  anos,  exigem  reajustamentos 
dêsse  tipo,  para  que  se  tornem  expres- 
sivas. 

BENS  DE  CONSUMO  DURÁVEIS  — 
Convenciona-se  que  todo  bem  de  consu- 
mo cuja  vida,  média  é igual  ou  superior 
a dois  anos  é um  bem  de  consumo  durá- 
vel. Em  contraste  com  os  bens  de  con- 
sumo não-duráveis  que,  no  caso  dos  ali- 
mentos (açúcar,  por  exemplo)  são  des- 
truídos à primeira  utilização  que  dêles  se 
faz,  os  bens  duráveis  podem  ser  usados 
repetidas  vêzes.  Os  automóveis  de  pas- 
seio e os  aparelhos  eletrodomésticos,  por 
exemplo,  são  bens  de  consumo  duráveis. 

BENS  DE  CONSUMO  FINAL  — São 
todos  os  bens  que  estão  à disposição  dos 
consumidores,  sem  que  para  isso  seja  ne- 
cessária alguma  atividade  ulterior  de  pro- 
dução. Os  alimentos  nos  supermercados 
e o vestuário  nas  lojas  são  bens  de  con- 
sumo final. 

BENS  INTERMEDIÁRIOS  — Sinôni- 
mo de  BENS  DE  PRODUÇÃO.  São  mer- 
cadorias que  se  transformam  no  decur- 
so do  processo  produtivo,  incorporando-se 
ao  bem  final.  As  matérias-primas  e os 
equipamentos  são,  tipicamente,  bens  in- 
termediários. As  primeiras  porquê,  trans- 
formadas, se  incorporam  ao  produto  fi- 
nal. Os  equipamentos  (ou  bens  de  capi- 
tal) porquê,  o objetivo  final  da  atividade 
econômica  é o consumo. 
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O MUNDO  FlSICO  E 
ESPIRITUAL  DE  UM  NORDESTINO 


V 


* . 


| 


CLARIBALTE  PASSOS 


BRIU-SE  em  par  a ampla  janela  do  tempo  e através 
dela,  escapou,  sorrateiramente,  a lembrança.  Nunca 
existe  pressa  nem  temor  nessas  inesperadas  fugas.  Às 
vêzes  sucede,  no  comêço  de  uma  madrugada,  após  a 
despedida  da  noite.  Retas,  curvas,  furtivas  encruzi- 
lhadas; há  de  tudo,  nessas  esplêndidas  caminhadas  do  espírito.  O 
ocre  transparente  das  estradas  também  esconde  surprêsas. 


Os  episódios  se  entrecruzam,  ao  andar  lento  ou  rápido,  do  pe- 
regrino neste  mundo  físico  tão  surpreendente.  Os  seus  olhos  têm 
gaze  finíssima,  em  todos  os  instantes  nessa  corrida,  sem  que  hajam 
propriamente  lágrimas.  Na  luta  contra  os  segundos,  minutos  e ho- 
ras, a avidez  pela  chegada  rumo  ao  objetivo  impõe  uma  den- 
sa emoção. 


O relêvo  da  superfície,  na  região  que  os  seus  pés  vão  calcan- 
do, exterioriza  típica  diferenciação  dentro  do  quadro  fisiográfico 
nacional.  A sua  topografia  é estranha,  como  também  a paisagem, 
quase  sempre  pobre  em  vegetação.  Mas,  outros  lugares  oferecem 
encanto  à vista  do  andarilho,  amenizando  a estafa  da  viagem  com 
o perfume  do  tapête  verde  bordado  no  chão  pelo  vento  ao  retirar 
galhos  ie  folhas  de  árvores  frondosas  e arbustos. 

Há  escassos  períodos  de  chuva,  sem  deixar  de  haver  inverno , 
apesar  das  bruscas  mudanças  de  clima  e as  curtas  e prolongadas 
estiagens.  Crises  d’água,  alimentação,  vestuário,  são  elementos  do- 
minantes nas  fases  restritas  às  grandes  sêcas  nordetstinas. 

Ocorrem  tôdas  essas  coisas,  no  transcorrer  dessa  aventura  — 
quase  sempre  sentimental  — inoculando  fantástica  e desconheci- 
da energia  dentro  do  mundo  interior  dessas  criaturas.  Então,  a es- 
perança renasce  e fica  de  mãos  dadas  com  o homem  tímido,  des- 
confiado, que  tem  andado  tanto  pesquisando  saídas  para  as  suas 
angústias. 

É assim  que  temos  visto  e estudado,  nos  trabalhos  que  escre- 
ve, o mundo  nordestino  do  escritor,  jornalista,  historiador  e poeta 
pernambucano,  Nelson  Barbalho.  Todo  ê/e,  sem  dúvida,  alimenta- 
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do  de  recordações  oriundas  da  infância  despreocupada  e distante 
vivida  em  Caruaru.  De  olhos  cerrados,  contra  as  pálpebras,  vê  as 
figuras  do  Major  Sinval,  do  Dr.  Geminiano,  Augusto  Tabosa,  An- 
tônio Fassanaro,  Chico  Pôrto,  Dr.  Silva  Filho,  muitos  dentre  tan- 
tos bons  “papos”  da  Farmácia  “Franceza”. 

Na  verdade,  ninguém  que  o conhece  agora  ou  já  teve  o pri- 
vilégio de  conhecer,  seria  capaz  de  esquecer  uma  criatura  como 
Major  Sinval.  Famoso  e aplaudido,  como  exímio  glosador,  em  cer- 
to Natal  passado  na  icidade  de  João  Pessoa,  na  Paraíba,  encontrou 
o poeta  Bastos  de  Andrade,  irmão  de  Zé  da  Luz  — o qual  tinha! 
como  hábito,  deixar  as  ruas  ajardinadas  da  cidade,  afim  de  ir  olhar 
de  perto  as  esquinas  e bêcos  tristes  de  bairros  mais  afastados  — 
dizendo  ao  retornar  do  passeio: 

“ — Dos  mocambos  mais  tristes  da  cidade,  eu  colhi  emoções 
pra  meus  poemas.” 

O astuto  e talentoso,  Major  Sinval,  logo  replicava  com  uma 
glosa  interessante  como  a que  se  segue: 

O Natal  despertou-me  a ansiedade 
De  ouvir  os  lamentos  da  pobreza, 

Fui  de  perto  sentir  tôda  tristeza 
“Dos  mocambos  mais  tristes  da  cidade”; 

A miséria  na  sua  crueldade 
Reproduz  as  tragédias  dos  cinemas, 

Dos  chagados,  cobertos  de  eczemas, 

Dos  famintos,  dos  rotos,  maltrapilhos 
E das  mães  sem  o leite  para  os  filhos 
“Eu  colhi  emoções  pra  meus  poemas.” 

(“Major  Sinval”,  págs.  45  e 46). 

Não  somente  êste  curioso  livro  — MAJOR  SINVAL  — co- 
mo outros  trabalhos  literários  de  Nelson  Barbalho  estão  cingidos 
às  lembranças  de  episódios  ocorridos  nos  melhores  anos  numa  ci- 
dade inesquecível : CARUARU. 

Êle  é um  desses  peregrinos  do  jornalismo  e da  literatura  do 
Nordeste,  incansável  na  batalha  por  um  lugar  ao  sol  — conquis- 
tado, a nosso  vêr,  sem  nenhum  favor  — através  de  crônicas,  en- 
saios e ainda  contos  e novelas,  alguns  já  vindos  à lume  da  publici- 
dade. Faz  muito  bem,  em  nunca  entregar-se;  embora,  como  mi- 
lhares de  intelectuais  seja  impelido  todos  os  dias  a debruçar  suas 
ilusões  sôbre  novas  esperanças. 
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Estamos  atrelados,  igualmente,  ao  trem  dessas  lembranças  do 
Nelson  Barbalho.  Experimentamos  as  mesmas  sensações,  ao  tran- 
sitarmos pela  Rua  da  Matriz,  a Praça  Juvêncio  Mariz,  a Rua  Prê- 
ta,  Rua  da  Feira,  a Baixinha.  . . mas  há  muitos  anos,  infelizmen- 
te, às  custas  dos  olhos  potentes  da  memória. 

Recentemente,  com  TERRA  DOS  URUS,  o escritor  Nelson 
Barbalho  mergulha  noutros  caminhos  da  cultura:  história,  etno- 
grafia, holandeses,  Nassau.  Brinda-nos,  desta  maneira,  com  impor- 
tantes subsídios  ao  melhor  conhecimento  da  atividade  dos  holan- 
deses em  Pernambuco,  como  da  psicologia  e dos  costumes  dos  ín- 
dios brasileiros. 

É um  estudo  sério,  prefaciado  por  Kermógenes  Dias , edição 
do  jornal  caruaruense  “Varguarda”,  em  46  páginas  estuantes  de 
informações  fecundas  e muitas  inéditas.  Destacamos,  no  livro,  o 
Capítulo  VI,  “Indígenas’’  e o III  “Etnografia”,  dentre  outros  dignos 
de  especial  registro. 

BRASIL  AÇUCAREIRO,  que  tem  no  referido  autor,  um  dos 
seus  mais  categorizados  colaboradores,  não  poderia  deixar  de  ho- 
menageá-lo na  expectativa  de  vir  a inserir  em  próximas  edições  ou- 
tros trabalhos  importantes  como  “Feira  de  Caruaru”  e “Serventias 
da  Aguardente”. 

O seu  mundo  físico  e espiritual  — de  “Major  Sinval”  a ‘Ter- 
ra dos  Urus”  contagiou-nos  a ponto  de  incentivá-lo  ao  prossegui- 
mento da  sua  já  vitoriosa  carreira  literária. 
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^Exa±i[  / c^cácax  - XI 

EXPORTACÃO-AUGE, 
DECLÍNIO  E RETOMADA 


A agro-indústria  da  cana  de  açúcar 
foi  criada  no  Brasil  tendo  em  vista,  fun- 
damentalmente, a satisfação  da  procura 
mundial.  Ao  abrirmos  esta  série  de  in- 
formações sôbre  a economia  canavieira, 
vimos  Roberto  Simonsen,  em  sua  “Histó- 
ria Econômica  do  Brasil”,  categórico  afir- 
mar o açúcar  brasileiro  dominou  o co- 
mércio mundial  do  produto  no  século 
XVII,  de  ponta  a ponta,  numa  época  em 
que  êsse  artigo  figurava  como  o mais  im- 
portante nas  trocas  marítimas  interna- 
cionais. (1)  Foi,  precisamente,  o exem- 
plo da  riqueza  obtida  por  Portugal  em 
sua  colônia  americana,  que  estimulou  in- 
glêses,  francêses  e holandêses  a desenvol- 
verem a cultura  da  cana  nas  Antilhas, 
onde  a consolidação  da  economia  açuca- 
reira viria  a marcar  o início  do  declínio 
do  açúcar  brasileiro  no  mercado  mun- 
dial. 

Além  da  concorrência  da  produção 
antilhana  mais  barata  em  função  da  me- 
lhor técnica  utilizada  para  a fabricação 
do  açúcar,  o produto  exportado  pelo  Bra- 
sil passou  a enfrentar  outros  fatores  que 
foram  agravando  o processo  de  decadên- 
cia comercial.  O ciclo  da  mineração  em 
pleno  ascenso  nas  Minas  Gerais  passou  a 
desviar  a mão-de-obra  escrava  dos  enge- 
nhos do  Nordeste  e os  riscos  da  navega- 
ção marítima,  provocados  pela  ação  dos 
corsários,  tornaram  incertos  os  prazos  de 
embarque,  alterando  os  ritmos  de  produ- 
ção e comercialização,  que  na  fase  ante- 
rior, haviam  contribuído  para  a posição 
dominante  do  açúcar  brasileiro  no  mun- 
do. 

Essa  situação,  em  lugar  de  melhorar 
com  o transcurso  dos  anos,  foi  se  tornan- 
do mais  complexa.  Num  excelente  estu- 
do dedicado  à exportação  do  açúcar  bra- 
sileiro (2)  o Sr.  Hugo  Paulo  de  Oliveira 
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relaciona  as  dificuldades  que  entrava- 
ram o progresso  da  nossa  economia  ca- 
navieira e os  fatores  novos  que  surgiram 
no  comércio  mundial  do  produto.  “En- 
quanto o Brasil  continuava  no  compasso 
lento  da  rotina,  com  os  levados  custos  e 
o volume  estacionário  da  produção,  os 
nosso  competidores  da  América  Latina 
absorviam  rapidamente  as  novas  técni- 
cas que  surgiam,  conquistando  os  mer- 
cados na  proporção  em  que  os  mesmos  se 
retraiam  para  o produto  brasileiro” . Por 
outro  lado,  a partir  de  1830  o surgimento 
do  açúcar  de  beterraba  afastou  do  açú- 
car de  cana  largas  faixas  de  consumo, 
nos  mercados  européus,  tornando,  em 
conseqüência,  ainda  mais  difícil  a posi- 
ção dos  exportadores  brasileiros. 

De  sorte  que  ao  ser  implantada  no 
País,  nos  primeiros  anos  da  década  de 
30,  a política  de  defesa  da  economia  açu- 
careira, tendo  como  objetivo  fundamen- 
tal estabelecer  o equilíbrio  estatístico  en- 
tre a produção  e o consumo,  saneando  o 
mercado  mediante  a eliminação  dos  ex- 
cedentes acumulados,  o apêlo  à exporta- 
ção, embora  definido  no  esquema  do  in- 
tervencionismo estatal  tal  a sua  lógica, 
não  foi  fácil  de  ser  atendido.  Daí  a con- 
jugação da  exportação  à fórmula  de 
transformar  os  excedentes  de  açúcar  em 
álcool  para  fins  carburantes.  Quer  di- 
zer, os  excedentes  que  tinham  de  ser  re- 
tirados do  mercado  e não  logravam  colo- 
cação nos  mercados  externos,  devido  às 
dificuldades  de  venda,  podiam  ser  trans- 
formados em  álcool . A fórmula  mista  de 
saneamento  do  mercado  era,  acima  de 
tudo,  uma  confirmação  da  precariedade 
do  movimento  de  exportação  de  açúcar 
àquela  época. 

O I.  A.  A.  E A EXPORTAÇÃO  — No 
ato  de  sua  criação  o I . A . A . recebeu  atri- 
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buições  específicas  em  matéria  de  expor- 
tação. “Si  se  verificar  o congestionamen- 
to dos  mercados  por  excesso  de  produção 
e oferta  de  açúcar  sôbre  as  possibilidades 
do  consumo  dos  mercados  nacionais,  po- 
derá o I.A.A.  retirar  dêstes  a quanti- 
dade de  açúcar  necessária  ao  restabele- 
cimento do  equilíbrio  entre  a produção 
e o consumo.  O açúcar  adquirido  pelo 
I.A.A.  aos  produtores  será  restituído, 
posteriormente,  ao  mercado,  se  as  condi- 
ções dêste  o comportarem  ou  lhe  será  da- 
do o destino  que  melhor  parecer  ao  Ins- 
tituto” (3)  . Ao  ser  regulamentado  o De- 
creto-Lei que  criou  o I.A.A.  a matéria 
ficou  melhor  definida,  estabelecido  como 
foi  que  “se  houver  de  ser  exportado  açú- 
car adquirido  pelo  I.A.A.,  essa  exporta- 
ção será  feita  diretamente  pelo  Instituto 
ou  por  intermédio  de  firmas  por  êle  de- 
signadas, mediante  a bonificação  máxi- 
ma de  2%,  realizando-se  a aquisição  do 
produto,  para  tal  fim,  no  mercado  que 
oferecer  economicamente  maibres  vanta- 
gens” . (4) 

No  decorrer  dos  anos  a legislação  se 
foi  aperfeiçoando  até  chegar  à forma 
atual,  definida  pela  Lei  n.°  4.780,  de  l.° 
de  dezembro  de  1965.  Nos  têrmos  dêsse 
diploma  legal  os  aumentos  ou  reduções 
da  cota  de  produção  de  açúcar  do  País 
são  fixados  pelo  I.A.A.,  tendo  em  vista 
as  necessidades  de  consumo  e as  possi- 
bilidades de  exportação.  As  parcelas  des- 
tinadas ao  atendimento  de  compromis- 
sos de  exportação,  que,  pelo  visto,  já  não 
é mais  uma  saída  ocasional  mas  uma 
prática  que  se  procura  tornar  permanen- 
te, constituirá  um  contingente  móvel  na- 
cional, a ser  atribuído  em  cada  safra,  nos 
respectivos  planos  de  comercialização,  às 
regiões  produtoras,  cujos  contingentes 
não  sejam  totalmente  absorvidos  pelo 
consumo  das  respectivas  áreas.  Como 
forma  de  garantir  o ritmo  adequado  da 
produção  a autarquia,  nos  Planos  Anuais 
de  Safra,  estabelecerá  o mínimo  indis- 
pensável de  produção  para  as  duas  sa- 
fras subseqüentes,  tendo  em  vista  a pro- 
jeção do  consumo  no  mercado  interno  e 
os  compromisso  internacionais  do  Bra- 
sil . ( 5)  O crescimento  das  vendas  de  açú- 
car brasileiro  no  mercado  internacional 
tornaram  imperiosa  a criação,  na  estru- 
tura do  I.A.A.,  da  Divisão  -de  Exporta- 
ção, com  o objetivo  dé  racionalizar  e di- 
namisar  os  encargos  atribuídos  por  lei  à 
autarquia  nesta  matéria. 


COMPOSIÇÃO  DO  MERCADO  MUN- 
DIAL_ — O mercado  mundial  do  açúcar 
compõe-se  de  dois  setores  distintos:  o 
mercado  livre  mundial  (MLM)  e o 
mercado  preferencial  norte-americano 
(MPNA) . O mercado  livre  mundial  de- 
corre da  regulamentação  imposta  pela 
Organização  Internacional  do  Açúcar, 
como  executora  do  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  reunindo  países  exportadores 
e importadores  do  produto . O objetivo  do 
acordo  e defender  a economia  açucareira, 
mediante  o ajustamento  de  normas  que 
conciliem  qs  interêsses  dos  países  produ- 
tores e compradores  associado.  Pro- 
curando limitar  a produção  mundial  e 
fixar  quotas  de  exportação  mediante  pre- 
ços razoáveis  para  ambas  as  partes.  Há 
normas  de  comercialização  tendentes  a 
evitar  a especulação,  num  ou  noutro  sen- 
tido, com  o propósito  de  assegurar  a es- 
tabilidade das  cotações  fixadas  pela  Or- 
ganização Internacional  do  Açúcar.  O 
mercado  preferencial  norte-americano  é 
o destinado  a complementar,  com  igual- 
dade de  preços,  a produção  interna  dos 
Estados  Unidos,  mediante  quotas  atribuí- 
das a determinados  países . Com  o fecha- 
mento do  mercado  norte-americano  à 
produção  cubana  houve  a redistribuição 
da  respectiva  quota.  Além  de  fornecedo- 
res tradicionais  que  obtiveram  melhoria 
da  respectiva  quota,  novos  países  foram 
admitidos  no  abastecimento  açucareiro 
dos  Estados  Unidos. 

O economista  Wilson  Carneiro  destaca 
que  o comércio  internacional  do  açúcar 
está  hoje  estruturado  nos  grandes  mer- 
cados preferenciais,  nos  arranjos  e acor- 
dos menores  e,  finalmente,  no  mercado 
livre  mundial.  Cêrca  de  60%  do  merca- 
do internacional  do  produto,  afirma,  es- 
tá sob  controle  dos  principais  mercados 
preferenciais,  integrados  pelos  Estados 
Unidos,  a Comunidade  Britânica,  Cuba 
e URSS.  Os  40%  restantes  formam  o 
mercado  livre  mundial  ou  mercado  “re- 
sidual”, como  alguns  o denominam.  O 
açúcar  exportado  obtém  preços  diversos 
segundo  o mercado  ao  qual  se  destina, 
sendo  que  no  preferencial  norte-ameri- 
cano a cotação,  via  de  regra,  é o dôbro 
da  vigente  no  mercado  livre  mundial.  (6) 

Hoje,  como  há  três  séculos,  a questão 
chave  do  açúcar  brasileiro  para  compe- 
tir no  mercado  mundial  é de  qualidade 
e preço.  Daí  as  medidas  que  vêm  sendo 
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tomadas,  ordenadamente,  para  ajustar 
os  padrões  do  nosso  produto  às  exigên- 
cias dos  países  consumidores  e para  re- 
duzir o preço  final,  mediante  o aprimo- 
ramento das  técnicas  da  produção  e do 
transporte  e embarque  do  açúcar  brasi- 
leiro. 

Entre  as  medidas  adotadas  pelo  I.A.A. 
destinadas  a melhorar  as  condições  de 
competição  do  açúcar  brasileiro  no  mer- 
cado internacional,  merecem  ser  apon- 
tadas, destacamente,  o Terminal  Açuca- 
reiro do  Recife,  com  capacidade  para 

200.000  toneladas  métricas  ou  seja 

3 . 200 . 000  sacos;  o cais  açucareiro  de  Ma- 
ceió, com  calado  de  10  metros,  para  car- 
regamento de  navios  até  23.000  tonela- 
das; a construção  no  cais  açucareiro  de 
Maceió  de  um  armazém  para  1.000.000 
de  sacos,  inteiramente  mecanizado,  e o 
reequipamento  dos  laboratórios  com  a 
mais  moderna  aparelhagem,  para  análise 
da  cana-de-açúcar. 

A EXPORTAÇÃO  EM  1970  — A cota 
do  Brasil  para  o mercado  livre  mundial, 
fixada  inicialmente  em  440.934  tonela- 
das métricas,  atingiu  ao  terminar  o ano 
de  1970,  o total  de  511.856  toneladas  mé- 
tricas, com  um  aumento  de  61.992  tone- 
ladas métricas  proveniente  de  recoloca- 
ções.  Para  fornecimento  ao  mercado  pre- 


ferencial norte-americano  o Brasil  rece- 
bera, ao  se  ihfciar  o ano,  uma  quota  de 
421.227  toneladas  métricas,  posterior- 
mente acrescidas  de  mais  157.756  tone- 
ladas métricas  de  recolocações,  que  ele- 
varam para  578.983  toneladas  métricas 
a cota  total,  inteiramente  preenchida. 

No  decorrer  de  1970  o I.A.A.  reali- 
zou 61  concorrências  de  venda  de  açú- 
car para  o exterior,  sendo  20  para  o mer- 
cado livre  mundial  e 41  para  o mercado 
preferencial  norte-americano.  Em  outu- 
bro de  1970  teve  lugar  uma  operação  pio- 
neira, que  consistiu  na  aceitação  da  pro- 
posta de  quatro  firmas  para  a compra 
antecipada  de  450.000  toneladas  métri- 
cas de  açúcar  destinado  ao  mercado  livre 
mundial,  correspondentes  à quota  que 
cabe  ao  Brasil  em  1971.  Dêsse  total,  50% 
foram  negociados  ao  preço  fixo  de  86  dó- 
lares a tonelada  métrica  superior  às  co- 
tações vigentes  à época  da  assinatura  do 
contrato,  e 50%  pela  média  das  cotações 
futuras  vigentes  no  mês  anterior  ao  em- 
barque. A importância  dessa  venda  an- 
tecipada reside  na  limitação  das  interfe- 
rências no  mercado  do  produto  e na 
transferência  para  os  compradores  da 
responsabilidade  de  defesa  dos  preços . 

Até  30  de  novembro  de  1970  os  embar- 
ques para  os  mercados  externos  apresen- 
taram os  seguintes  resultados: 


Dest. 

M.L.M. 

M.P.Na. 

Total 


T.M.  Scs. 

477.956.3  8.081 

521.972,1  8.877. 

999.928.4  16.959. 


US$ 

.980 

34.058.782,64 

430 

78.303.017,74 

410 

112.361.800,41 

Cr$ 

150.616.334,28 

358.267.910,16 

508.884.244,44 


Com  os  embarques  realizados  em  de- 
zembro o total  das  vendas  brasileiras  pa- 
ra o exterior,  durante  1970,  deve  somar 
cêrca  de  1.150.000  toneladas  métricas, 
no  valor  aproximado  de  130  milhões  de 
dólares. 

Os  dados  referentes  ao  movimento  até 
o dia  30  de  novembro  indicam  as  seguin- 
tes saídas  de  açúcar  brasileiro,  por  por- 
tos de  exportação: 

Destino  T.M.  Scs. 

Maceió  340.452,5  5.786.859 

Recife  502 . 633,1  8.528. 169 

Santos  156.842,9  2.644.383 

Até  a mesma  data  as  vendas  de  açú- 
car brasileiro  para  o mercado  livre  mun- 
dial obedeceram  à seguinte  distribuição: 


Destino 

T.M. 

Scs. 

Canadá 

9.550,4 

161 .636 

Coréia  do  Sul 

10.500,0 

176.518 

França 

45.401,6 

770.450 

Ghana 

25.320,4 

426.305 

Japão 

158.934,4 

2.702.109 

Líbano 

4.988,0 

83.914 

Marrocos 

Vietname 

10115,0 

170.433 

do  Sul 

108.993,7 

1.834.046 

Senegal 

8.549, 

144.064 

Tunísia 

26.045,8 

48.590,0 

430.542 

Uruguai 
Estados  Unidos 

817.129 

(reexport . ) 

20.967,0 

356.834 

Ainda  no  ano  de  1970  houve  exporta- 
ções de  mel  rico  e melaço:  70.664,7  tone- 
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ladas  métricas  do  primeiro,  no  valor  de 
2.159.068,33  dólares,  e 170.860,8  tone- 
ladas métricas  do  segundo,  no  valor  de 
2.957.210,48  dólares.  A exportação  de 
melaço  não  é feita,  no  entanto,  pelo 
I.A.A.  e sim  diretamente  pelos  produto- 
res ou  seus  órgãos  de  classe.  Do  total 
vendido  no  ano  findo,  58.922,3  toneladas, 
no  valor  de  773.710,48  dólares,  foram  ne- 
gociados pelos  produtores  pernambuca- 
nos e 116 . 98,5  toneladas,  no  valor  de 

2.183.500  dólares  pelos  produtores  ala- 
goanos . 

O QUE  SIGNIFICA  A EXPORTAÇÃO 
— Muito  embora  a economia  açucareira 
tenha  hoje  por  base  o mercado  interno, 
ao  contrário  do  que  ocorria  no  passado 
distante,  quando  a exportação  era  a meta 
fundamental  do  fabrico,  não  há  porque 
desconhecer  a importância  dos  mercados 
externos  para  a agro-indústria  da  cana 
de  açúcar.  O importante  é cuidar  de  am- 
pliar tais  mercados  tendo  presentes  os 
resultados  obtidos,  que  não  interessam 
unicamente  aos  produtores,  mas  dizem 
diretamente  com  o desenvolvimento  da 
economia  brasileira.  Os  130  milhões  de 
dólares  que  o País  deve  ter  obtido,  em 
1970,  com  as  vendas  de  açúcar  no  exte- 
rior, reforçam  de  maneira  inegável  a ba- 
lança comercial  do  Brasil  e ajudam  a eco- 
nomia nacional  a enfrentar,  com  maior 
segurança,  as  imposições  do  balanço  de 
pagamentos  decorrentes  do  surto  da  in- 
dustrialização. Já  em  1969,  com  o valor 
total  de  117  milhões  de  dólares,  o açúcar 
se  situava  no  quarto  lugar  dos  nossos 
principais  produtos  de  exportação. 

Tais  resultados  refletem,  sem  dúvida, 
o cuidado  com  que  vêm  sendo  orientados 
os  negócios  da  exportação  de  açúcar.  A 
atuação  do  I . A . A . é neste  setor  continua- 
da, desde  a primeira  à última  etapa,  da 
fabricação  à comercialização  do  produto. 
Com  efeito,  já  nos  Planos  de  Safra  apare- 
ce a previsão  dos  volumes  destinados  à 
exportação,  cuja  fabricação  a autarquia 
acompanha  e favorece  com  as  medidas 
de  amparo  constantes  da  política  de  de- 
fesa da  economia  canavieira.  Uma  vez 
fabricado  o açúcar  destinado  à exporta- 
ção é êle  comprado  pelo  I. A.A. , que  o ar- 
mazena e empreende  a licitação  necessá- 
ria à sua  venda  nas  melhores  condições 
para  a economia  do  País.  (7) 

Sem  essa  disciplina  da  exportação  não 
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se  teria  chegado  aos  resultados  colhi- 
dos, de  garantir  a expansão  das  vendas 
externas  sem  comprometer  o atendimen- 
to do  consumo  interno.  Em  regime  diver- 
so do  que  prevalece  na  economia  cana- 
vieira, um  surto  repentino  da  procura 
externa  poderia  ou  desfalcar  de  imedia- 
to o abastecimento  do  mercado  nacional 
ou  levar  à expansão  futura  desavisada  da 
produção,  sujeita  a uma  crise  de  merca- 
do tão  pronto  decaisse  a procura  exter- 
na, sempre  possível  de  ocorrer  por  fatô- 
res  alheios  à esfera  de  decisão  do  País, 
com  a conseqüente  formação  de  exceden- 
tes fatais  à estabilidade  do  mercado,  ao 
equilíbrio  entre  a procura  e a oferta  e à 
preservação  dos  preços  compensadores. 
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lado pelo  I.A.A. : “O  sistema  se 
inicia  nos  Planos  Anuais  de  Sa- 

Fevereiro — 1971 — 21 


fra  com  a fixação  da  produção, 
pelas  usinas  selecionadas,  no  vo- 
lume estimado  para  colocação  no 
mercado  externo.  O tipo  expor- 
tável, presentemente,  é o deme- 
rara  (raw  sugar),  com  as  carac- 
terísticas técnicas  prèviamente 
estabelecidas,  inclusive  quanto 
aos  sacos  para  embalagem,  sen- 
do a tonelada  métrica  (16,7  sa- 
cos de  60  quilos)  adotada  como 
unidade  de  pêso.  À medida  que 
a produção  se  vai  desenrolando, 
o I.A.A.  a vai  adquirindo  e ar- 
mazenando, de  modo  a que,  nos 
prazos  compromissados  para  em- 
barque, exista  em  disponibilidade 
o volume  necessário  da  mercado- 
ria. Ao  se  aproximar  a oportuni- 
dade de  venda  para  o mercado  in- 


ternacional, o I.A.A.  promove  a 
abertura  de  concorrência  públi- 
ca, discriminando  nos  Editais  res- 
pectivos os  detalhes  das  condições 
exigidas  para  transação.  Os  lici- 
citantes  são  firmas  brasileiras  re- 
presentando emprêsas  que  ope- 
ram no  comércio  mundial  e aco- 
dem aos  Editais  de  Concorrência 
com  ofertas  de  preço  para  colo- 
cação do  lote  da  mercadoria  nos 
mercados  indicados.  O vencedor 
da  concorrência  adquire,  então  do 
I.A.A.,  o lote  destinado  à expor- 
tação e assume,  com  o mesmo, 
compromissos  contratuais  de  em- 
barque do  produto  nas  condições 
estabelecidas  (pôr to  de  embar- 
que, responsabilidades  sôbre  des- 
pesas, prazo,  multas,  etc . ) 
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Angulo  mais  adequado 

PARA  PULVERIZAÇÃO  SÔBRE 
SULCOS  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  (••) 

J.  Fernandes  & C.  M.  Azzi  ( * ) 


I — INTRODUÇÃO 

O uso  de  herbicidas  no  cultivo  da  cana-de-açúcar  tem  alcança- 
çado,  nos  últimos  anos,  proporções  satisfatórias,  podendo-se  prever, 
para  um  futuro  bem  próximo,  a participação  dessa  prática  agrícola 
com  índice  bastante  elevado. 

Seu  progresso  moderado  é,  em  parte,  justificado  pela  exigên- 
cia de  certos  conhecimentos,  a fim  de  serem  constatadas  as  possí- 
veis causas  de  fracassos. 

Entre  êstes,  e para  o caso  em  particular  da  cana-de-açúcar, 
estão  os  tipos  de  bicos  a serem  empregados  na  pulverização  dos  her- 
bicidas. 

II  — HERBICIDAS  EM  SULCOS 

Cada  cultura  tem  suas  características  particulares,  muitas  de- 
las exigindo  que  as  respeitemos,  se  quizermos  conseguir  bons  resul- 
tados. 

Tal  é o que  ocorre  com  a cana-de-açúcar,  no  que  se  refere  ao 
plantio  em  sulcos. 

Uma  área  em  cana  recém  plantada,  vista  em  seu  aspecto  glo- 
bal, não  parece  requerer  cuidados  especiais  pelo  fato  de  ter  sido  sul- 
cada a 30-35  cm.  de  profundidade,  em  relação  à superfície  do  ter- 
reno, dos  quais,  após  a cobertura  dos  toletes,  restarem:  ainda 
25  a 30  cm.  nos  flancos  do  culco. 


( *)  Eng.  Agronômo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

(**)  Trabalho  apresentado  no  VIII  Seminário  Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas  Daninhas, 
realizado  em  Botucatú  — SP,  de  20  a 24-7-1970. 
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Assim  sendo,  “a  priori”  é de  se  admitir  que  o herbicida  pulve- 
rizada atinja  tôda  a superfície  com  a desejada  uniformidade. 

Porém,  se  descermos  a detalhes,  vamos  observar  que,  com  a 
cobertura  dos  toletes  mediante  a retirada  da  terra  dos  próprios  flan- 
cos, seja  com  o auxílio  do  “planet”  de  duas  enxadinhas  ou  com  im- 
plemento de  dois  discos,  o sulco  tomará  a fórma  de  um  côcho  de 
secção  quadrangular,  ou  quase  isso. 

Essa  conformação  se  acentua,  na  medida  em  que  mais  úmido 
seja  o solo. 

As  chuvas  posteriores  e,  principalmente,  os  tratos  culturais  sub- 
seqüentes,  se  encarregarão  de  desmoronar  êsses  barrancos,  jogan- 
do a terra  para  dentro  dos  sulcos  e êstes  passarão  então  a ter  os  bor- 
dos em  quedas  oblíquas. 

Para  o caso  dos  herbicidas,  mòrmente  os  pré-emergência,  cuja 
aplicação  é feita  logo  após  o plantio,  a mistura  aplicada  vai  encon- 
trar os  sulcos  em  sua  forma  anterior,  com  a terra  ainda  em  seu  es- 
tado de  instabilidade,  porque  não  foi  devidamente  assentada  pela 
chuva. 

As  gotículas  da  mistura  aplicada,  não  obedecerão  à condição 
de  uma  trajetória  em  sentido  perpendicular  ao  bordo  do  sulco,  se- 
rão espirradas  para  o fundo  dêste,  juntamente  com  as  partículas  do 
solo,  com  as  quais  entraram  em  contato. 

Conseqüentemente,  os  flancos  dos  sulcos  contarão  com  uma 
concentração  bem  menor  do  produto  aplicado,  em  confronto  com 
o fundo  e as  entre-linhas. 

Como  resultado,  comumente  essas  paredes  se  apresentam  sal- 
picadas de  ervas,  dando  a impressão  de  ineficiência  do  produto,  ou 
falha  na  aplicação. 

Tal  ocorrência  tivemos  ocasião  de  observar  em  nossos  primei- 
ros trabalhos  experimentais  em  cana-planta,  onde  a germinação 
do  mato  persistiu  nos  lados  dos  sulcos,  contrastando  com  o fundo  e 
as  entre-linhas,  que  se  mantiverem  limpas.  Um  estudo  mais  cuida- 
doso das  prováveis  causas  nos  levou  a modificar  as  condições  de  pul- 
verização, primeiramente  mudando  o espaçamento  entre  os  bicos  e, 
em  seguida,  substituindo  os  próprios  bicos.  Os  primeiros  tinham  o 
jato  em  ângulo  de  80  graus,  sendo  trocados  por  outros  com  ângulo 
de  110  graus. 

Os  resultados  foram  plenamente  satisfatórios. 

III  — ÂNGULOS  DE  PULVERIZAÇÃO 

Embora  apresentadas  esquematicamente,  as  figuras  seguintes 
mostram  com  muita  aproximação,  o que  realmente  acontece  no 
campo,  desde  que  observemos  as  coisas  de  perto. 

m j 
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Sem  pretender  que  o solo,  trabalhado  e plantado,  apresente 
uniformidade  de  conformação,  por  outro  lado  é certo  que  devemos 
atingir  os  aspectos  mais  adversos  e o restante  só  poderá  redundar 
em  proveito. 

Sob  êsse  raciocínio,  as  figuras  representam  uma  área  recente- 
mente plantada,  na  qual  configuramos  aplicações  de  herbicidas  com 
dois  tipos  de  bicos:  na  fig.  1,  a aspersão  em  leque  de  80  graus  de 
abertura  e nas  figs.  4,  5 e 6,  essa  abertura  é de  110  graus. 

IV  — POSIÇÃO  COS  BICOS  EM  RELAÇÃO  AO  SULCO 

Em  princípio,  deve-se  lembrar  que  qs  distâncias  entre  os  bi- 
cos estão  em  função  da  altura  a ser  dada  à barra  durante  a aplica- 
ção e que  as  extremidades  dos  jatos  de  dois  bicos  devem  se  ultra- 
passar em  cêrca  de  mais  ou  menos  10%,  sem  contudo  se  cruzarem, 
para  compensar  diferenças  de  concentração  da  mistura  nas  extre- 
midades do  leque. 

Levando-se  em  conta  êsses  dois  fatores  e lembrando  as  consi- 
derações anteriores  sôbre  o melhor  ângulo  dé  incidência  do  jato  da 
mistura  de  encontro  aos  flancos  do  sulco,  vamos  encontrar,  atra- 
vés do  manuseio  da  fig.  3 (sulcos)  com  as  figs.  4,  5 e 6 (aspersão), 
alguns  pontos  básicos  referentes  à altura  da  aspersão  e a posição 
de  cada  bico  em  relação  ao  sulco. 

l.°  CASO  — Um  bico  sôbre  o centro  do  sulco.  Localisando  a bar- 
ra de  forma  que  um  bico  fique  na  projeção  central 
do  sulco,  teremos  duas  opções  quanto  à altura  da 
barra: 

a)  — Admitindo-se  o leque  dêsse  mesmo  bico  pa- 

ra pulverização  total  do  sulco.  Nêsse  caso  a 
altura  da  barra  deverá  ficar  entre  20  a 25 
cm.  apenas,  porque,  à medida  que  o bico  se 
eleva,  a eficiência  do  jato  passa  a ser  igual 
àquela  de  80  graus. 

b)  — Para  usarmos  os  jatos  dos  bicos  localizados 

sôbre  o flanco  oposto,  aproveitando  o máxi- 
mo das  aberturas,  teremos  que  suspender  a 
barra,  expondo  o trabalho  às  perdas  pelo 
vento  e pela  nebulização. 


(*)  Dois  bicos  tradicionalmente  indicados  para  pulverização  em  cana,  a numeraçao  de- 
ve ser  interpretada  em  duas  partes,  sendo  uma  delas  indicativa  do  angulo  de  aber- 
tura do  jato  e a outra,  a vasão  em  galões  por  minuto,  à pressão  de  30  nbras  por 
polegadas  quadrada.  Ex.:  nos  bicos  8003  e 11003,  os  ângulos  de  aspersao  sao  de 
80  e 10  graus  respectivamente  e a vasão  é de  0,3  galões  por  minuto,  sob  30  libras 
de  pressão,  em  ambos. 
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2.°  CASO  — Dois  bicos  sôbre  os  flancos  do  sulco : Cada  flanco  re- 
ceberá o jato  do  bico  do  lado  oposto.  Essa  localiza- 
ção oferece  maiores  recursos  na  aplicação,  mòrmen- 
te  quando  se  sabe  que,  sob  condições  de  irregulari- 
dades no  terreno,  o implemento  pulverizador,  ora 
baixa  ou  se  eleva  um  pouco,  ora  se  inclina  para  os 
lados,  modificando  as  alturas  nas  extremidades. 

“A  melhor  posição  dos  bicos  é aquela  em  que 
dois  bicos  se  situem  lateralmente  aos  sulcos,  ca- 
da um  sôbre  a projeção  de  cada  flanco”. 


V — ESPAÇAMENTO  ENTRE  OS  BICOS 

Do  que  ficou  exposto  deduzimos  que  as  distâncias  entre  os  bi- 
cos e,  consequentemente,  a quantidade  por  rua  de  cana  não  podem 
ser  arbitrárias. 

Chegamos  a essa  certeza  mediante  a movimentação  da  fig.  3 
sob  as  figs.  4,  5 e 6,  da  mesma  forma  que  se  fêz  para  o item  anterior. 

Usando-se  3 bicos,  vamos  satisfazer  as  condições  de  pulveriza- 
ção, quanto  ao  aspecto  do  ângulo  da  incidência  nos  flancos  dos  sul- 
cos, bem  como  sua  repetição  nos  vários  sulcos.  Todavia,  as  cons- 
tantes desuniformidades  no  terreno  farão  com  que  a barra  flutue 
demais  durante  o trabalho,  resultando  em  falhas  nos  seus  extremos. 
Isso  obrigaria  a ser  levantado  mais  ainda  o implemento,  expondo  o 
trabalho  a um  resultado  ineficiente,  por  perdas  pelo  vento,  nebuli- 
zação,  etc. 

Se  colocarmos  4 bicos  por  rua,  conforme  mostra  a fig.  6,  tôdas 
àquelas  condições  serão  sensivelmente  favorecidas,  proporcionando 
maior  versatilidade  ao  implemento,  não  só  quanto  à altura  da  bar- 
ra, como  contornando  o problema  da  sua  inclinação  lateral  em  ter- 
renos irregulares. 

Para  um  espaçamento  arbitrário,  como  no  caso  da  fig.  5,  que 
não  corresponde  a um  submúltiplo  do  espaçamento  usado  na  sul- 
cação,  fâcilmente  concluiremos  que  as  condições  dadas  a um  sulco 
não  se  repetirão  no  sulco  seguinte. 

VI  — NÚMERO  DE  BICOS  NA  BARRA 

Se  a quantidade  de  bicos  para  uma  rua  não  deve  ser  arbitrá- 
ria, o mesmo  conceito  se  aplicará  à barra,  pois  que  ela  abrangerá 
duas  ou  mais  vêzes  a largura  de  cada  rua. 

Uma  vez  que  a localização  dos  bicos  em  relação  aos  sulcos  as- 
sume tal  importância  para  que  sejam  conseguidos  os  melhores  re- 
sultados, é lógico  que  tais  condições  se  repitam  em  todos  os  sulcos. 
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Se  o tamanho  da  barra  corresponder  a duas  ou  mais  ruas,  a 
quantidade  de  bicos  devierá  crescer  na  mesma  proporção. 

“A  quantidade  de  bicos  na  barra  deve  ser  um  múltiplo  do 
número  calculado  para  uma  rua  de  cana”. 

Na  fig.  5,  o espaçamento  de  45  cm.  permitirá  colocar  10  bicos 
em  uma  barra  de  4,50m,  (3  ruas  de  l,50m),  onde  se  pode  obser- 
var fàcilmente  o desencontro  das  melhores  condições  de  aspersão 
nos  diversos  sulcos. 


VII  — RESUMO 

O uso  de  herbicidas  na  cultura  canavieira  do  Brasil,  embora 
ganhando  adeptos  somente  a partir  de  poucos  anos,  apresenta  hoje 
um  ritmo  elevado  de  consumo. 

Sua  aplicação  foi  introduzida  e continua  sendo  feita  por  meio 
dos  bicos  com  jato  em  80  graus. 

Algumas  ineficiências  em  trabalhos  experimentais  de  Pré- 
Emergência  levaram  os  autores  a procurar  o ângulo  de  aspersão  e a 
localização  dos  bicos  que  melhor  satisfaçam  a aplicação  dos  herbici- 
das em  sulcos,  como  se  procesisa  com  o plantio  de  cana-de-açúcar. 

Concluíram  que  o jato  em  leque,  com  ângulo  de  1 10  graus,  in- 
cide mais  perpendicularmente  nos  flancos  do  sulco,  evitando  o ar- 
rastamento das  partículas  de  terra  pelo  impacto  com  as  gotas  da 
mistura. 

No  presente  trabalho  são  mostrados  esquematicamente,  além 
dos  ângulos  de  aspersão,  também  os  espaçamentos  e as  localizações 
dos  bicos,  em  relação  aos  sulcos  da  cana. 

VIII  — SUMARY 

One  of  most  important  iactors  of  sucess  on  herbicide  tecnique 
is  the  choice  of  the  appropriate  spray  on  carne  fields  in  Brazil , where 
sugarcane  is  planted  in  deep  furrows. 

Eiiicient  nozzles  musta  wet  almost  upright  os  the  furrow 
without  runoff  or  droplet  skip.  Orifice  tip  producing  110°  spray 
angle  may  periomance  better  than  the  tadicionál  80°  spray  angle 
wide  used  on  this  type  of  culture. 

The  authors  repommend  shorter  spacing  of  nozzles  on  a hoom , 
other  than  listed  in  catálog’s  tables.  So  that , it  must  be  a round  sub- 
multiple  of  the  row  furrow  spacin.  Number  of  nozzle  in  boom  spra- 
ying,  spray  height,  drift  and  irregular  aoil  preparation  are  discussed. 
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.50  cm 


FIG.  1. — Bico  com  ângulo  de  aspersão  em  80  graus.  Os  jatos  da  mistura 
aspergida  incidem  nos  flancos  dos  sulcos  em  tangente,  sendo  ati- 
radas as  partículas  para  o fundo,  juntamente  com  a terra  sôlta. 


FIG.  2.  — Melhor  maneira  de  dispôr  os  bicos  na  barra  (ligeiramente  trans- 
versal) . 


FIG.  3.  — Córte  de  3 sulcos,  representando  as  condições  aproximadas  após 
o plantio. 


FIG.  4. — Espçt.°  de  50  cm.  — Bom  ângulo  de  incidência  nos  sulcos,  que 
se  repete  nos  demais,  mas  exige  maior  altura  do  trabalho,  com 
defeitos  nas  inclinações  dos  extremos  da  barra,  em  terreno  de- 
suniforme. 


FIG.  5.  — Espaçt.0  de  45  cm.  — Não  sendo  submúltiplo  do  espaçamento  do 
plantio,  as  condições  de  aspersão  não  se  repetem  nos  demais 
sulcos. 


FIG  6.  Espaçt.o  de  37,5  cm.  — Sendo  4 bicos  para  cada  rua  de  cana 
u,5U  m),  as  condiçoes  de  trabalho  se  repetem  em  todos  os  sul- 
cos e permite  menor  altura  na  barra,  que  pode  chegar  a 15  cm 


28 


N.°  2 (PÁG.  98) 


TESTE  DE  FORMAS  DE  APLICACÃO 
DE  ADUBOS  EM  SOLOS  DE 
TABULEIRO  (REGOLATOSSOL) 
CAMPOS  JR 


JOÃO  PEDRO  DA  SILVA  LOPES  NETTO 
Eng.°  Agrônomo  - IAA 


INTRODUÇÃO: 

Os  solos  de  tabuleiro  (Regolatossol)  de  Campos,  já  vem,  a 
muito  sendo  adubados  com  a fórmula  4-14-6,  com  bons  resulta- 
dos, geralmente  em  fundação,  sem  haver  fracionamento  dos  ele- 
mentos ou  mesmo  suplementação,  gastando-se  em  média  700 
Kg/ha. 

O elemento  predominante  é o fósforo.  O teste  relatado,  foi 
feito  com  o objetivo  de  verificar,  qual  a forma  mais  aconselhável  de 
aplicar  os  3 elementos,  na  proporção  de  4-14-6. 

Com  êste  objetivo  foi  feito  um  teste,  com  delineamento  de 
bloco  ao  acaso,  com  4 repetições  cada  tratamento. 

TRATAMENTO: 

A — TESTEMUNHA 

B — FÓRMULA  (4-14-6)  em  fundação 

C — 0-14-0  (na  proporção  de  98  Kg  de  P2O5  p/ha.)  em 
fundação.  Tendo  como  complementação  o Nitrogênio 
e o potássio,  após  o plantio  aos  90  dias,  ou  seja  4-0-6, 
(na  proporção  de  28  Kg/N/ha.  e 42  Kg  de  KaO/ha. 


RESULTADOS: 


TRATAMENTO 

TON/HA 

N.°  ÍNDICE 

A 

89,7 

100,00 

B 

93,6 

104,30 

C 

121,7 

135,60 

D 

108,7 

121,10 

Brasil  Açucareiro 


Fevereiro — 1971 — 29 


Em  resumo  as  diferenças  obtidas  sôbre  a testemunha 


TRATAMENTO 

TON/HA 

% 

B 

4,00 

4,30 

C 

32,00 

35,60 

D 

19,00 

21,10 

CONCLUSÃO: 

O teste  relatado  demonstra  que  a aplicação  de 
fósforo  em  fundação  e Nitrogênio  e Potássio  em 
cobertura  tal  como  foi  feito  no  tratamento  C, 
apresentou  resultado  altamente  significativo 
em  relação  aos  demais  tratamentos. 
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O FATOR  TRABALHO  NA 
AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 


1.  Significado  do  fator  humano  na  agri- 
cultura brasileira  — Evidentemente,  pa- 
ra dominar  um  meio  físico  de  determi- 
nadas características  há  que  ser  aplicada 
uma  certa  quantidade  de  trabalho,  de- 
vidamente capacitado  e dirigido  para  um 
fim  específico,  visado  pelos  que  nêle  es- 
tão envolvidos . 

É com  a agricultura  — o uso  racional 
da  terra  — como  atividade  econômica 
que  se  consegue  oferecer  a maior  área 
de  emprêgo  no  mundo. 

A produção  agrícola,  obtida  com  a 
ajuda  da  natureza  e da  aplicação  de  ade- 
quada tecnologia,  exige  uma  parte  mui- 
to significativa  do  fator  trabalho. 

Por  outro  lado,  convém  relembrar, 
a produção  agrícola  é preponderantemen- 
te  de  alimentos  destinados  ao  próprio 
homem  ou,  indiretamente,  a animais  que, 
por  sua  vez,  vão  servir  de  alimento  ao 
próprio  homem,  além  da  produção  de  ma- 
térias primas  não  alimentares. 

Segundo  numerosos  estudos  e vários 
autores,  poderemos  notar  no  panorama 
da  agricultura  brasileira  a seguinte  trilo- 
gia: 

a)  agricultura  tradicional  — produ- 
tividade baixa,  técnica  e equipamentos 
muito  reduzidos,  mas  exigindo  máximo 
emprêgo  de  mão-de-obra,  evidentemente 
em  atividade  manual  e poucas  ferramen- 
tas simples; 

b)  agricultura  de  transição  — onde 
a produtividade  é um  pouco  maior  que 
a anterior,  obtendo  produção  destinada 
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ao  consumo  familiar  e da  emprêsa  agrí- 
cola e,  em  parte,  ao  mercado,  usando  um 
pouco  mais  de  técnica  e mais  equipa- 
mento, o que  reduz  em  pouco  a mão-de- 
obra,  mas  começa  a exigir-lhe  maior  ca- 
pacitação; e 

c)  agricultura  comercial  — pelo  uso 
de  mais  e melhor  técnica  e equipamen- 
tos, tem  maior  produtividade  e emprega 
menos  mão-de-obra,  em  quantidade,  mas 
bem  mais  exigente  na  sua  capacitação . 

Cada  um  dêsses  tipos  fundamentais, 
aparecendo  com  freqüência  diversa  e es- 
palhados pelo  território  nacional,  apre- 
senta problemas  diferentes  em  relação  ao 
uso  do  trabalho  do  homem. 

O esforço  para  passar  de  um  para 
outro  é bem  grande  e,  de  boa  parte,  de- 
penderá da  relação  entre  insumos  e pro- 
dutos, uns  empregados  e outros  obtidos 
na  emprêsa  agrícola,  dependentes  da  sua 
estrutura  e da  resposta  que  o mercado 
dará  à sua  produção . 

2.  Aplicação  do  trabalho  na  emprê- 
sa agrícola  — Há  uma  extrema  varieda- 
de de  aplicações  do  trabalho  numa  em- 
prêsa agrícola,  sendo  as  seguintes  prin- 
cipais: 

a)  inicialmente  é bem  comum  o tra- 
balho de  instalação  da  emprêsa  agrícola, 
onde  se  começa  com  a demarcação  das 
terras,  as  cêrcas,  as  estradas  e caminhos, 
a captação  da  água,  a construção  de  car 
sas  de  habitação  e para  outras  finalida- 
des, tôdo  um  conjunto  de  tarefas,  se  bem 
que  não  propriamente  agrícolas,  mas  pa- 
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ra  as  quais  não  se  consegue  com  tanta 
facilidade  a devida  mão-de-obra; 

b)  conservação  e concêrtos  os  mais 
diversos  em  ferramentas,  construções  e 
mais  componentes  do  equipamento  da 
emprêsa  agrícola; 

c)  operações  agrícolas  propriamente 
ditas,  começando  na  escolha  e limpeza 
do  solo  agricultável,  na  sua  limpeza,  no 
seu  preparo  para  as  futuras  lavouras,  in- 
clusive as  pastagens,  na  semeadura  e to- 
das as  demais  operações  em  continuação 
até  o fim  da  espera  produtiva  com  a co- 
lheita; 

d)  operações  pecuárias  compreenden- 
do todos  os  cuidados  que  se  devem  aos 
animais; 

e)  transporte  interno  na  emprêsa 
agrícola  e daí  até  ao  mercado; 

f)  beneficiamento  do  produto  agrí- 
cola e ou  pecuário  na  sua  destinação  ao 
mercado,  nêle  incluindo-se  a embalagem 
e a classificação;  e 

g)  serviços  administrativos. 

Evidentemente  há  bastante  mais  em 
detalhes  a acrescentar  a esta  relação  que 
deve  ser  encarada  como  referente  às  apli- 
cações mais  repetidas,  mais  geralmente 
encontradas . É por  isso  que,  nêste  artigo, 
começaremos,  daqui  para  diante,  a re- 
duzir nossa  discussão  relativamente,  à 
emprêsa  agrícola  até  chegar  a agroindús- 
tria canavieira. 

3.  Quantidade  e qualidade  do  tra- 
balho na  agricultura  — As  operações 
que  se  realizam  em  uma  fazenda  exigem 
pessoal,  em  quantidade  e habilitações,  de 
acordo  com  as  características  da  própria 
fazenda,  da  região  onde  ela  se  encontra 
e da  produção  que  dela  se  espera. 

Na  agricultura  brasileira  e,  em  par- 
ticular, na  exploração  canavieira,  é bem 
grande  a dependência  de  mão-de-obra 
para  a produção,  não  apenas  porque  ain- 
da são  rudimentares  os  métodos  de  ex- 
ploração da  terra  para  um  grande  núme- 
ro de  emprêsas  agrícolas . Há  que  pensar 
em  abundância  de  terra  agricultável,  em 
topografia,  em  mercado  e na  viabilidade 
da  aplicação  de  novas  técnicas,  bem  co- 
mo naquilo  que  é possível  modernizar. 


Outra  característica  do  trabalho  na 
agricultura  e na  pecuária  está  em  que 
os  salários  são  sempre  menores  que  nos 
demais  setores  da  economia.  Mesmo  com 
o contraste  do  trabalho  no  campo  ser 
mais  rude  e embora,  em  certo  modo,  a 
mecanização  procure  reduzir  a quanti- 
dade de  esforço  humano. 

O trabalho  na  emprêsa  agrícola  im- 
porta em  operações  diversas,  mas  contí- 
nuas umas  às  outras,  a serem  feitas  em 
lugares  diversos,  muita  vez  no  mesmo 
dia.  Êste  detalhe  implica  em  condições 
de  organização  e fiscalização  diversas  da 
indústria,  por  exemplo,  onde  o operário, 
mais  geralmente,  aplica  sua  capacidade 
em  recinto  bem  limitado  e em  condições 
onde  o controle  é bem  mais  simples . 

Outro  fator  importante  está  no  fato 
do  empresário  agrícola  não  poder  distri- 
buir as  operações  no  tempo  segundo  suas 
conveniências,  mesmo  para  uso  das  ins- 
talações ou  da  mão-de-obra  disponíveis. 

Pelo  contrário:  o conjunto  de  opera- 
ções agrícolas  é estacionai,  obedece  a da- 
tas que  dependem  do  ambiente  natural, 
de  suas  características  e das  relações  daí, 
conseqüentes . É fácil  compreender  que 
a continuidade  e a regularidade  dos  tra- 
balhos industriais,  por  exemplo,  não  se 
podem  repetir  na  agricultura. 

Em  razão  de  suas  características, 
quando  se  aprofunda  a análise  do  traba- 
lho aplicado  na  agricultura,  nota-se  que 
uma  mesma  tarefa  poderá  ser  realizada 
em  tempo  e qualificações  diferentes  para 
cada  trabalhador.  Do  mesmo  modo,  o 
mesmo  trabalhador  poderá  ter  condições 
diferentes  para  realizar  o mesmo  encar- 
go. 

Por  isso,  a medida  do  trabalho  como 
fator  da  produção  agrícola  é extrema- 
mente mais  variável  e bem  mais  difícil, 
o que  traz  dificuldades  a cálculos  de  custo 
a controle  de  aplicação  dos  trabalhado- 
res. 

Espalhando-se  em  área  muito  grande, 
inclusive,  a fiscalização,  o controle,  a pró- 
pria rentabilidade  do  fator  trabalho  tor- 
na-se sempre  mais  difícil  para  a agricul- 
tura. 

4.  Relação  entre  trabalho  e mais 
fatores  — Em  pesquisas  realizadas  em 
muitos  países,  publicou  o Bureau  Inter- 
nacional do  Trabalho,  alguns  resultados 
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sôbre  a influência  do  fator  trabalho  no 
custo  de  produção  na  agricultura  e na 
pecuária. 

Tal  influência  foi  medida  entre  20% 
e 30%  do  custo  de  produção  em  pecuária 
e entre  50%  e 60%  em  algumas  culturas 
intensivas . 

É claro  que  o tamanho  e a topogra- 
fia da  terra  agricultável  podem  em  mui- 
tos casos,  levar  à mecanização,  como  no 
exemplo  da  cultura  da  cana,  ocasionan- 
do uma  sensível  redução  no  custo. 

Em  algumas  regiões  a oferta  de  tra- 
, balhadores  poderá  até  dificultar  a aplica- 
ção de  novas  técnicas  por  ser  mais  con- 
veniente, econômica  e socialmente,  em- 
pregar mais  em  gente  e menos  em  outros 
insumos. 

No  caso  da  emprêsa  agrícola  fami- 
liar há,  entretanto,  a condição  de  apro- 
veitamento da  fôrça  de  trabalho  dispo- 
nível, embora  não  seja  a melhor  solução 
econômica. 

5.  Pessoal  necessário  à emprêsa 
agroindustrial  canavieira  — Toma-se  ne- 
cessário agora  repetir  a redução  já  co- 
mentada, passando  a examinar  com 
maior  profundidade,  a espécie  de  mão- 
de-obra  empregada  na  emprêsa  agroin- 
dustrial canavieira. 


Há,  desde  logo,  uma  dicotomia  de 
especial  interêsse  de  corrente  desta  redu- 
ção, pois  a emprêsa  canavieira  tem  dois 
ramos  específicos,  um  situado  na  faixa 
agrícola  e outro  na  industrial. 

Na  produção  canavieira  as  alterna- 
tivas são: 

a)  plantador  de  cana; 

b)  usina  produtora  de  açúcar  de 
cana  comprada;  e 

d)  usina  produtora  de  açúcar  de  ca- 
na própria  e comprada. 

Evidentemente  os  problemas  de  mão- 
de-obra  diferem  e podemos  ver  que  o plan- 
tador tem  pessoal  exclusivamente  na  fai- 
xa agrícola. 

No  segundo  caso  a usina  tem  uma 
divisão  nítida,  também  em  duas  partes, 
uma  sendo  agrícola,  outra  industrial,  en- 
volvidas numa  só  direção,  diferente  da 
terceira  hipótese  onde  as  duas  têm  dire- 
ções separadas. 

Finalmente  o último  caso  participa 
do  segundo  e do  terceiro,  como  é fácil  de 
deduzir. 


Do  exposto  há  que  concluir  a exis- 
tência de  duas  áreas  específicas  de  tra- 
balho na  agroindústria  canavieira,  com 
evidente  diferenciação  dos  problemas  de 
mão-de-obra. 

Na  área  agrícola  reportamos  o leitor 
ao  que  está  resumido  no  item  2 dêste  ar- 
tigo. Por  aí  se  vê  necessitar  um  planta- 
dor de  cana  de  uma  lista  de  trabalhado- 
res, cujo  número  dependerá  da  área  plan- 
tada e cuja  capacitação  irá  do  indispen- 
sável e modesto  trabalhador  de  enxada, 
ao  arador,  ao  tratorista.  Incluam-se  tra- 
balhadores com  conhecimento  de  manejo 
de  sulcadores  e de  cultivadores.  Haverá 
necessidade  de  trabalhadores  que  saibam 
lidar  com  herbicidas  e mais  defensivos 
contra  pragas  e doenças  da  cana.  Por 
fim  completará  a lista  o pessoal  de  corte 
da  cana  e transporte  à usina. 

Voltando  ao  setor  industrial  a série 
vai  depender  do  tipo  de  equipamento  da 
usina,  do  seu  tamanho  ou  capacidade  de 
produção,  bem  como  do  produto  final . 

A capacitação  deverá  atender  às  exi- 
gências de  cada  setor  do  conjunto  indus- 
trial, cobrando  a cada  um  a devida  espe- 
cialização. Assim  teremos  desde  o rece- 
bedor de  cana  na  esteira  ao  engenheiro 
chefe  da  usina,  especialista  em  tecnolo- 
gia de  açúcar. 

Também  neste  setor  a variedade  de 
tarefas  cria  um  conjunto  de  encargos  di- 
ferentes, com  problemas  mais  ou  menos 
complicados  em  tômo  da  mão-de-obra 
necessária  à produção  industrial. 

6.  Caracteres  específicos  — Desta- 
que-se que  a agroindústria  canavieira, 
na  parte  agrícola,  é uma  monocultura 
realizada  em  modos  ainda  tradicionais, 
ainda  que  muitos  plantadores  de  cana 
usem  máquinas  modernas,  herbicidas,  in- 
seticidas e pesticidas,  adubação  e irriga- 
ção. 

Produzida  a matéria  prima  caberá  à 
parte  industrial  transformá-la  em  açú- 
car dentro  de  prazo  relativamente  previs- 
to e delimitado. 

Aqui,  então,  caberá  destacar  que  na 
faixa  agrícola  o trabalho  será  exigido 
dentro  dos  períodos  adequados  à cultura, 
bem  como  na  faixa  industrial  haverá  tra- 
balho quando  houver  matéria  prima  a 
transformar,  correndo  risco  de  não  poder 
ser  retardada  essa  transformação. 


Brasil  Açucareiro 


Fevereiro — 1971 — 33 


Outra  anotação  importa  não  esque- 
cer: a mão-de-obra  deverá  estar  presente 
em  qualidade  e quantidade  quando  ne- 
cessária, o que  mostra  um  desemprêgo 
temporário,  explicado  tècnicamente,  para 
o pessoal  empregado  na  agroindústria  ca- 
navieira . 

Da  tradição  da  agroindústria  açu- 
careira no  Brasil  convém  outra  vez  lem- 
brar a presença  do  negro  africano  escra- 
vo. Socialmente  impedido  de  possuir  a 
terra  era  apenas  fornecedor  de  mão-de- 
obra  e recebia,  em  certo  modo,  a assis- 
tência de  seu  dono  e senhor.  De  início, 
portanto,  a problemática  foi  diferente  até 
1888. 

Daí  em  diante  outras  maneiras  de- 
veriam ser  procuradas  para  reter  a mão- 
de  obra  a fim  de  que  não  faltasse  na  opor- 
tunidade requerida.  Tal  foi  o comporta- 
mento do  senhor  de  engenho  e do  usinei- 
ro,  após  1888,  uns  mais,  outros  menos  hu- 
manos, mas  todos  premidos  pelas  mesmas 
razões . 

Assim  se  explica  a moradia,  a assis- 
tência médica,  a facilidade  relativa  do 
abastecimento  no  famoso  “barracão” . 

Anote-se  que  êste  assunto  teve  pou- 
cos estudiosos  entre  nós  e um  merece 
destaque  — Barbosa  Lima  Sobrinho  — 
em  várias  de  suas  obras. 

Especificamente,  quando  comentou 
a assistência  social  à mão-de-obra  na 
agroindústria  canavieira,  em  “Problemas 
econômicos  e sociais  da  lavoura  canaviei- 
ra — Editora  Valverde  — Rio  — 1943 
— referiu-se  Barbosa  Lima  Sobrinho  que 
em  “uma  grande  fábrica  o operário  não 
sente  o desejo  de  parcelamento  da  fú- 
brica.  Nada  lhe  adiantaria  possuir  um 
fragmento  daquela  unidade.  Que  iria 
fazer  com  um  tear  isolado,  de  uma  gram- 
piadora,  de  um  tôrno  único.  No  campo, 
entretanto,  sua  atitude  mental  é diferen- 
te: lavra  terras  alheias  e é natural  que 
sinta  o que  valeria  para  êle  o domínio  de 
uma  parcela  dessa  propriedade,  onde  não 
faltam  terras  abandonadas  ou  incultas. 
Para  o trabalhador  que  tem  algum  discer- 
nimento, a atividade  diária  se  converte 
numa  espécie  de  suplício  de  Tântalo:  cul- 
tivou a terra  dos  outros  sem  aproveitar 
uma  parte  que  seja  das  áreas  que  sobram, 
(pg.  221  — a situação  do  operário) . 

Mas  o problema  crucial  para  o em- 
presário permanece  em  necessitar  muita 


mão-de-obra  em  certa  época.  Daí  o seu 
interêsse,  tanto  no  velho  engenho,  como 
na  usina  moderna,  em  fixar  gente,  seja 
oferecendo  facilidades  na  moradia,  uma 
certa  assistência  social  e particularmen- 
te médico  e escola. 

Nos  velhos  engenhos  era  tradicional 
dar  mais  assistência,  alguns  mais  que 
outros,  incluindo  um  certo  uso  da  terra 
para  lavoura  de  subsistência.  Nêste  pon- 
to a usina  não  vinculava  tanto  o operá- 
rio, limitando-se,  quase  sempre,  a tê-lo 
como  simples  morador. 

Geogràficamente  as  áreas  de  açúcar 
de  cana  formam  manchas  territoriais  se- 
paradas. Isto  dificulta  em  grande  parte 
o intercâmbio  de  mão-de-obra,  fato  que 
não  se  observa  na  agricultura  européia, 
por  exemplo,  onde  o cultivo  da  beterraba 
açucareira  é parte  importante  do  plano 
de  rotação  de  culturas,  dando  continui- 
dade de  emprêgo. 

Por  muitas  características  que  lhe 
são  específicas  a agroindústria  açucarei- 
ra de  cana  não  oferece  condições  favorá- 
veis ao  trabalhador  naquele  sentido  aue 
hoje  norteia  a nossa  legislação  trabalhis- 
ta, dada  a estacionalidade  muito  marca- 
da da  cultura  da  cana  e à predominante 
tendência  monocultora.  Lembre-se  que 
falar  em  diversificação  de  culturas  a um 
monocultor  de  exportação  é pura  perda. 

Especialmente  no  Brasil  há  um  pe- 
queno mas  importante  detalhe  quando 
sc  fala  em  fornecedor  de  cana.  Êste  tema 
merece  estudo  mais  amplo  com  o exame 
da  atividade  da  Federação  Nacional  dos 
Plantadores  de  Cana,  obra  de  profundo 
valor  social  e econômico,  pràticamente 
devida  ao  esforço  de  João  Soares  Palmei- 
ra, alagoano  de  destacada  estirpe  cana- 
vieira. 

7.  Desocupação  periódica  dos  traba- 
lhadores da  agroindústria  canavieira  — 
Êste  fato  nos  impressiona  desde  os  ban- 
cos universitários  agrônomos,  quando  ti- 
vemos contatos  que  nos  chocaram  ante  a 
problemática  neles  envolvida. 

Realmente:  de  uma  feita  tivéramos 
a referência  de  que  cerca  de  150  dias  era 
o trabalho  anual  que  a agroindústria  ca- 
navieira pode  oferecer.  Vimos  o fato  no 
Nordeste,  na  Baixada,  em  S.  Paulo  e, 
posteriormente,  com  agravantes  perigo- 
sas na  região  canavieira  da  Argentina. 
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Talvez  por  ser  muito  grave  o pro- 
blema não  anima  estudiosos,  nem  facilita 
o encontro  de  soluções,  mas  é de  enormes 
e variadas  conseqüências  sócio-econômi- 
cas  e,  particularmente,  sociais,  atingin- 
do o comportamento  dos  operários,  mar- 
cados por  uma  miséria  periódica  que  lhes 
desorganiza  a vida  familiar,  com  aumen- 
to da  prostituição  e da  embriaguês. 

Em  nossas  pesquisas  apenas  encon- 
tramos acertado  e desenvolvido  exame  do 
desemprêgo  periódico  em  um  trabalho 
do  diretor  da  Estação  Experimental  de 
Tucuman,  Argentina  — Wilham  E.  Gross 

— figura  marcante  nos  meios  açucarei- 
ros internacionais. 

Um  seu  artigo  — Desocupação  pe- 
riódica dos  trabalhadores  da  indústria 
açucareira  e possibilidades  de  remediá-la 

— apareceu  em  Brasil  Açucareiro  — 
pag.  404  e seguintes,  da  edição  de  maio 
de  1945,  ao  qual  reportamos  o leitor,  apro- 
veitando agora  pequeno  comentário. 

A indústria  e o consumo  em  geral 
quando  utilizam  produtos  agro-pecuários 
geralmente  o fazem  durante  o ano  intei- 
ro, mas  a produção  é estacionai  produ- 
zindo importantes  variações  no  emprêgo 
da  mão-de-obra  no  setor  agrícola. 

A mecanização  da  agricultura  tem, 
de  certo  modo,  como  aspecto  negativo,  o 
fato  de  reduzir  de  muito  a contribuição 
manual,  realizando  maiores  operações 
com  menos  gente  e menos  tempo. 

É conhecido  o exemplo  da  cultura 
do  arroz  na  Indonésia,  onde  a colheita 
manual,  com  pequena  faca  curva  dava 
muito  emprêgo  em  parte  do  ano  eaco- 
lhedeira  mecânica  desempregou  muita 
gente,  produzindo  fome  e desespêro  na 
população. 

Além  do  mais  algumas  operações 
agrícolas  podem  ser  mecanizadas  e aí  re- 
duzem o número  de  pessoas,  mas  uma 
operação  seguinte  exige-se  numerosas. 

Anote-se,  todavia,  que  as  necessida- 
des econômicas  do  trabalhador  e de  sua 
família,  são  diárias  e duram  o ano  tôdo, 
nada  estacionais,  obrigando-o  como  aliás 
a tôdo  assalariado,  a trabalhar  hoje,  para 
comer  hoje  mesmo,  pois  evidentemente, 
quem  não  trabalha  não  come . 

Cross,  no  artigo  referido,  aponta  co- 
mo soluções:  trabalhadores  migrantes, 
diversificação  de  culturas,  outras  ativida- 
des, inclusive  não  agrícolas . 


A migração  da  mão-de-obra  é fato 
marcante  no  mundo.  Vê-se  na  Europa, 
onde  é item  do  Mercado  Comum  Europeu, 
pois  o problema  dêsse  mercado  não  se 
situa  apenas  em  mercadorias,  mas  tam- 
bém, em  pessoas  e em  capitais. 

Vê-se  na  América  do  Norte  onde  há 
um  grande  movimento  do  Canadá  à Cali- 
fórnia, outro  do  México  e da  América 
Central  para  a Califórnia. 

Na  Argentina  vimos  trabalhadores 
da  agroindústria  canavieira  da  região  de 
Tucuman  procurarem  trabalho  na  cultu- 
ra da  batata  na  área  de  Balcarce,  bem 
como  em  Catamarca  e daí  não  consegui- 
rem dinheiro  para  a passagem  de  volta. 

Note-se  que  no  caso  argentino  não 
é apenas  o assalariado  que  emigra,  pois, 
tivemos  contatos  com  numerosos  peque- 
nos e médios  proprietários  de  terras,  to- 
dos com  problemas  de  mão-de-obra. 

A segunda  proposta  de  Cross  é a di- 
versificação das  culturas,  isto  é,  a mu- 
dança do  sistema  agrícola  monocultor  da 
cana. 

Nêste  ponto  há  um  conjunto  de  im- 
plicações integrantes  que  dificultam  o 
encontro  de  soluções  e,  a nosso  ver,  difi- 
cultam a caracterização  da  gama  de  pro- 
blemas e o seu  isolamento. 

Para  o caso  específico  da  cana,  quan- 
do é cultura  principal  uma  região,  é tam- 
bém mais  rendosa,  mas  é exigente,  provo- 
ca a valorização  das  terras  e compromete 
a oferta  e a procura  da  mão-de-obra. 

Ao  ser  proposta  a diversificação  de 
culturas  importa  em  introduzir  outro 
produto  ao  qual  terras,  capital  e merca- 
do devem  ser  assegurados,  mas  o plantar 
dor  de  cana  ou  o usineiro  não  querem,  ou 
não  podem  às  vêzes,  desviar  recursos 
para  lavouras  subsidiárias. 

Há  ainda  origem  de  uma  série  de 
problemas  de  administração  agrícola,  da 
gerência  da  própria  emprêsa,  que  ofere- 
cem obstáculos,  às  vêzes  intransponíveis. 

Em  terceiro  lugar  Cross  faz  referên- 
cia a outras  atividades,  tanto  agrícolas, 
como  não  agrícolas,  visto  não  se  referem 
a diversificação  das  culturas. 

Aqui,  diz  êle,  à maior  procura  da 
mão-de-obra,  mesmo  fora  da  estação  ca- 
navieira, provocará  encarecimento  do  pro- 
duto principal  — cana  — e dos  subsi- 
diários que  se  tentar  obter,  tanto  agríco- 
las, como  não  agrícolas. 
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Parece  que  uma  boa  solução  estaria 
quando  o trabalhador  cultiva  a própria 
terra,  ou  mesmo  quando  arrendada,  para 
produzir  produtos  para  o próprio  consu- 
mo, transformação  (forragem  em  carne, 
leite,  etc.)  ou  destinados  ao  mercado. 
Dêste  modo  se  dá  permanência  ao  esque- 
ma, embora  alguma  vez  resulte  a coinci- 
dência de  maior  necessidade  de  gente 
tanto  na  cultura  principal,  como  nas  sub- 
sidiários. 

Finalmente  Cross  aconselha  “inven- 
tar” novas  aplicações  para  a mão-de-obra, 
seja  em  obras  públicas  ou  particulares. 
Aqui  lembraremos  que  essas  “invenções” 
deverão  observar  rigorosamente  o calen- 
dário da  cultura  da  cana,  para  funcio- 
narem como  suplemento  de  procura. 

8.  Preparação  da  mão-de-obra  na 
agroindústria  canavieira  — Ainda  muita 
gente  vê  o trabalho  na  agricultura  como 
a menos  desejada  das  atividades. 

Esquece-se  fàcilmente  que  o agricul- 
tor — tanto  ou  mais  que  ou  qualquer 
outra  profissão  • — é pessoa  de  responsa- 
bilidade, competente  no  seu  ofício,  hones- 
to, trabalhador  e tendo  a enfrentar  obs- 
táculos, tanto  previsíveis,  como  os  im- 
previsíveis, como  os  dificilmente  contro- 
láveis pelo  homem. 

Começa  aqui,  então,  a notar-se  que, 
tal  como  em  qualquer  outra  profissão, 
haverá  que  preocupar-se  também  e igual- 
mente com  o trabalhador  agrícola,  não 
bastante  o fato  de  êle  participar  forte- 
mente na  população  do  nosso  País. 

De  certo  ponto  utópica  é a total  igual- 
dade entre  os  homens:  iguais  perante  a 
lei  e a moral;  tenta-se  igualá-los  na  cul- 
tura começando  com  a alfabetização; 
pretende-se  igualar  a distribuição  da  ri- 
queza e que  mais.  Mas  o preparo  da  gen- 
te agrícola  busca  elevar-lhes  a cultura  e 
a produtividade,  busca  dar  ao  homem 
aquêle  padrão  de  vida  desejado  e mere- 
cido . 

Daí  educação,  no  sentido  lato,  seja 
problema  crucial  em  desenvolvimento  eco- 
nômico. Nêste  item  vamos  alinhar  al- 
guns detalhes  em  benefício  da  mão-de- 
obra  da  agroindústria  canavieira. 

Dentro  desta  redução,  comecemos 
com  a dicotomia  anteriormente  mencio- 
nada do  trabalho  agrícola  e do  industrial. 


Com  base  no  conceito  antigo  do  tra- 
balho agrícola  ainda  muita  gente  impor- 
tante não  crê  necessário  investir  no  apri- 
moramento cultural  de  gente  do  campo. 
Trata-se  de  opinião  fundamentalmente 
errada,  antieconômica  e até  anti-social, 
porquanto  o melhor  aproveitamento  dos 
recursos  humanos  de  um  país  é recurso 
certo  para  o seu  desenvolvimento  econô- 
mico. 

Na  mão-de-obra  do  setor  agrícola  da 
agro-indústria  canavieira  há  de  lembrar 
a atividade  agrícola  completa  e contínua 
do  cultivo  da  cana  a exigir  desde  o tra- 
balhador comum,  sem  especialidade,  até 
ao  engenheiro  agrônomo  especializado, 
caberão  o projeto,  as  recomendações 
técnicas,  a supervisão  da  cultura  da  cana 
e o seu  preparo  técnico  cabe  às  Univer- 
sidades Rurais. 

A nível  médio,  principalmente  na  fai- 
xa executiva  das  atividades  agrícolas,  ca- 
berá lugar  destacado  ao  técnico  agrícola, 
elemento  de  nível  médio  preparado  nos 
colégios  técnicos  agrícolas.  Será  êle  a li- 
gação entre  o engenheiro  agrônomo  e os 
trabalhadores  especializados  ou  não.  É 
efetiva  a sua  atividade  como  orientador 
dos  trabalhadores  ao  executarem  suas  ta- 
refas. 

Finalmente,  ao  nível  dos  trabalha- 
dores serão  necessários  os  de  preparo  co- 
mum, geralmente  salário-mínimo,  para 
roçada,  capina,  plantio,  entre  outras  apli- 
cações. A seu  lado  estarão  alguns  com 
sentido  de  especialização,  dêles  se  exigin- 
do um  preparo  adequado  que  os  capacite 
a realizar  determinados  trabalhos,  como: 
tratorista,  arador,  aplicador  de  defensi- 
vos, etc. 

Para  êste  numeroso  grupo  de  traba- 
lhadores haveria  necessidade  de  ampliar- 
se  a realização  de  cursos  rápidos,  de  curta 
duração,  feitos  em  épocas  adequadas. 
Assim  habilitados  teriam  êles  condições 
de  melhoria  de  salário  e,  portanto,  de  par 
drão  de  vida. 

Alguns  dêles  — exemplo  o tratorista 
— poderão  desertar  — do  setor  agrícola, 
visto  encontrarem  trabalho,  até  melhor 
pago,  em  atividade  de  tratorista  não 
agrícola,  mas  isto  se  deve  ver  a vanta- 
gem do  operário  antes  da  agricultura  em- 
pregar-se devidamente  capacitado  em 
outro  setor  da  economia. 
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9 . Sugestões  — Caberia  concluir  um 
ponto  fundamental  na  problemática  da 
mão-de-obra  na  agroindústria  canavi ti- 
ra: haveria  de  ser  aprofundado  o estu- 
do, por  diversos  pontos  de  vista,  da  sua 
presença  na  economia  do  açúcar,  com  li- 
nhas modernas,  mas  sem  esquecer  o que 
de  tradição  há  nesse  problema. 

Seria  uma  contribuição  ao  desenvol- 
vimento econômico  brasileiro;  tanto  va- 
lorizando e capacitando  a gente  da  agro- 
indústria canavieira,  como  capacitando 
também,  aqueles  que  êsse  setor  não  pu- 
desse utilizar.  Do  mesmo  modo  deverá 
ser  estudada  a contínua  utilização  da 
mão-de-obra  local. 

Um  segundo  ponto  encontra-se  um 
plano  de  estímulo  à capacitação  cada  vez 
melhor  dos  três  segmentos  referidos  an- 
teriormente: 

a)  engenheiros  agrônomos  — esti- 
mular de  maneira  adequada  à especiali- 
zação desde  os  cursos  de  Agronomia,  em 
temas  da  cultura  da  cana  e da  tecnologia 
do  açúcar; 

b)  técnicos  agrícolas  — colaborar 
com  os  colégios  técnicos  agrícolas  no  sen- 
tido de  capacitação  especializada  de  seus 
alunos;  e 

c)  estimular  a criação  de  cursos  rá- 
pidos, de  curta  duração,  práticos  e obje- 
tivos, para  aperfeiçoar  a mão-de-obra  ne- 
cessária à cultura  da  cana  e à sua  trans- 
formação. 

Evidentemente  não  cabem  ao  IAA 
atividades  de  ensino,  mas  é certo  compe- 
tir-lhe estimulá-las  e ajudá-las  na  medi- 
da do  possível.  Uma  das  maneiras  esta- 
ria num  plano  de  bolsas  de  estudo  para 
os  Cursos  técnico  e agronômico. 

Outra  maneira  consiste  em  convênios 
para  ajuda  financeira  a entidades  de  en- 
sino agrícola,  em  todos  os  seus  gráus,  on- 
de o interêsse  pelos  temas  de  cana  e do 
açúcar  mereçam  tratamento  adequado. 

Nessa  oportunidade  caberia  destacar 
que  a formação  profissional  tem  duplo 
propósito  dentro  da  valorização  dos  re- 
cursos humanos  nacionais: 


a)  em  primeiro  lugar  á qualificação 
técnica  e profissional  corresponde  à me- 
lhor produtividade,  pois  gente  mais  ca- 
paz produz  economicamente,  isto  é,  mais, 
bem  melhor  e mais  barato;  e 

b)  promove  a ascenção  ou  melhoria 
social,  pois  o trabalhador  qualificado  te- 
rá melhor  salário,  mais  segurança  no  em- 
prêgo,  melhor  padrão  de  vida,  subindo  em 
conceito  social. 

Isto  significa  que  tôdo  investimento 
feito  para  capacitar  a mão-de-obra  tem 
significado  econômico  — aumento  de  pro- 
dutividade — e significado  sociológico  — 
ascenção  social  — enquanto  os  dois  as- 
pectos reunidos  concorrem  à promoção 
do  desenvolvimento  econômico. 

Finalmente:  há  uma  tendência  das 
nossas  universidades  rurais  já  definida  e 
com  elas  deveria  entender-se  melhor  a 
mais  objetivamente  o IAA. 

Nota-se,  por  exemplo,  que  a Univer- 
sidade Rural  de  Pernambuco  tem  espe- 
cial interêsse  pela  parte  fitotécnica  da 
cultura  da  cana,  enquanto  a Escola  Su- 
perior de  Agricultura  de  Piracicaba  tem 
preferência  pela  parte  tecnológica  do  açú- 
car. 

Restaria  concluir  que  o estudo  dos 
recursos  humanos  da  agroindústria  ca- 
navieira poderia  ser  confiado  à Universi- 
dade Federal  Rural  do  Rio  de  Janeiro 
onde  um  Instituto  de  Ciências  Sociais,  de 
recente  criação  e da  ampliação  e desdo- 
bramento do  Departamento  de  Ciências 
Econômicas  e Sociais,  poderia  dedicar-se 
com  seguros  resultados,  possivelmente 
com  modesto  investimento  específico. 

10.  Nota  bibliográfica  e bibliografia 
consultada  — O autor  vem  se  dedicando 
ao  assunto  há  muito  tempo  e tem  conhe- 
cimento do  pouco  que  se  tem  escrito  e 
estudado . 

1.  Numa  fase  inicial  existiram  no 
Ministério  da  Agricultura,  entre  1922  e 
1940,  tentativas  diversas,  sendo  seus  pri- 
meiros autores  os  engenheiros  agrônomos 
Carlos  de  Souza  Duarte  e Arthur  Torres 
Filho . 

2.  São  dessa  época  também  os  es- 
tudos de  Borges  Schimidt.  na  Secretaria 
de  Agricultura  de  S.  Paulo,  publicados 
no  seu  famoso  Boletim  da  Agricultura. 
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3 . Em  1937  o Ministério  do  Trabalho 
publicou  estudo  realizado  no  Ministério 
da  Agricultura  • — O trabalhador  rural 
brasileiro  — de  Evaristo  Leitão,  João  Soa- 
res Palmeiras  e Romolo  Cavina. 

4.  Na  coleção  de  Brasil  Açucareiro, 
há  numerosos  estudos  sôbre  a presença 
dc  homem  na  agroindústria  canavieira, 
todos  refletindo  uma  época  própria,  a cer- 
ta altura  atingidos  pela  política  traba- 
lhista iniciada  com  Getúlio  Vargas  na 
criação  do  Ministério  do  Trabalho. 


Açúcar,  de  Gilberto  Freire  e Cachaça  de 
Mário  Souto  Maior,  onde  há  numerosas 
referências  sôbre  a atividade  do  homem 
canavieiro. 

10.  O documentário  do  Departa- 
mento de  Ciências  Econômicas  e Sociais 
da  Universidade  Federal  Rural  do  Rio  de 
Janeiro  possue  material  apreciável  para 
êste  estudo. 

11 . Sistemas  agrícolas  — tese  de  Ro- 
molo Cavina  — 1957  — Rio  de  Janeiro. 


5.  Recentemente  apareceu  um  inte- 
ressante a valioso  livro,  cuja  leitura  se 
recomenda:  Valorização  dos  recursos  hu- 
manos no  Brasil  — Estanislau  Fischlo- 
witz  — Editora  Fundação  Getúlio  Var- 
gas — Rio  de  Janeiro  — 1970 . 

6 . Obra  de  Direito  Trabalhista,  so- 
bremodo útil  e contendo  material  de  es- 
tudo jurídico  e doutrinário  é o recente 
Manual  Prático  do  Trabalho  Rural  — do 
professor  Osiris  Rocha  — Editora  Foren- 
se — ...  1969  — Rio  de  Janeiro  — S. 
Paulo. 

7.  Usando  conceitos  e implicações 
indiretas,  mas  extremamente  atualizados 
são  os  7 ensaios  sôbre  economia  brasilei- 
ra — Antônio  Barros  de  Castro  • — Edi- 
tôra  Forense  — 1969  — Rio  de  Janeiro 
— S . Paulo,  onde  se  fazem  referência  ao 
papel  dos  recursos  humanos. 

8 . A páginas  65  e seguintes  de  Brasil 
Açucareiro  n.°  4 de  abril  de  1969  está  re- 
lacionado o existente  na  Biblioteca  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  Rio  de 
Janeiro,  sob  os  títulos  Trabalho  e Traba- 
lhador na  indústria  açucareira. 

9.  Na  coleção  Canavieira  editada 

pelo  IAA  da  qual  sairam:  Prelúdio  da 

cachaça,  de  Luiz  da  Câmara  Cascudo; 


12.  Proteção  social  ao  trabalhador 
agrícola  — Romolo  Cavina  — Revista  do 
Serviço  Público  — pg.  25,  n.°  1 — Abril 
de  1950  • — Rio  de  Janeiro. 

13.  Mão-de-obra  — Romolo  Cavina 

— Revista  da  Sociedade  Brasileira  de 
Agronomia  — edição  1944  — Rio  de  Ja- 
neiro. 

14.  Problemas  Econômicos  e Sociais 
da  lavoura  canavieira  Barbosa  Lima  Sa- 
brinho  — Editôra  Valverde  — 1943  — 
Rio  de  Janeiro.  — Existe  edição  de  1941 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

15.  História  Contemporânea  do  açú- 
car no  Brasil  — Gileno  De  Carli  — Edi- 
ção Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  • — 
1940  — Rio  de  Janeiro. 

16.  Evolução  do  problema  canaviei- 
ro fluminense  — Editôra  Pongetti  — 
1942  — Rio  de  Janeiro. 

17.  Estudo  da  situação  agroindus- 
trial  eeconômico  — financeira  das  usi- 
nas de  açúcar  do  Estado  de  Mato  Grosso 

— Gilberto  Miller  Azzi  — 1961  — Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  — Rio  de  Ja- 
neiro. 

18.  Economia  Agrária  — Prof.  Hen- 
rique de  Barros  — Lisboa  — Portugal . 
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A ESCASSEZ  DE  ESCRAVOS  NA 
AGROINDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR 


José  Alípio  Goulart 


Malgrado  os  milhões  de  negros  introduzidos  no  Brasil,  ao  lon- 
go do  tempo  em  que  perdurou  o tráfico  escravagista,  o lícito  e o clan- 
destino, jamais  o número  daquêles  foi  suficiente  para  a demanda 
de  braços  que  se  verificava  na  agroindústria  açucareira. 

Período  houve  em  que  a importação  sofreu  acentuadas  que- 
das, em  decorrência  de  dificuldades  comerciais  com  os  sobas  e,  tam- 
bém, da  desordem  do  respectivo  comércio,  com  os  mercadores  e 
senhores  de  engenho. 

O Desembargador  Antônio  das  Povoas,  da  Câmara  de  Salva- 
dor, na  informação  que  prestou  a Felipe  IV,  em  1626,  (Art.  de 
Mar.  e Ültr.,  2-3)  sôbre  as  terríveis  conseqüências  da  campanha 
assoladora  de  1624  e 1625,  de  que  proviera  a destruição  do  casa- 
rio da  cidade,  o incêndio  dos  canaviais,  a mortandade  e a fuga  de 
escravos,  e subseqüente  paralização  dos  engenhos,  o saque  da  Ca- 
pital brasileira  pelos  soldados  espanhóis  restauradores  de  Dom  Fra- 
dique  de  Toledo,  escreveu:  “Dizem  os  Oficiais  da  Câmara  da  Ci- 
dade de  São  Salvador,  Bahia  de  Todos  os  Santos  no  estado  do  Bra- 
sil, que  os  moradores  daquela  capitania,  em  todo  o seu  distrito,  pa- 
decem grandes  misérias  cançadas  das  muitas  mortes  dqs  negros 
que  os  anos  atraz  houve,  de  maneira  que  por  sua  falta  não  moíam 
os  engenhos  e as  safras  passadas  o não  fizeram  por  causa  das  guer- 
ras, etc.,  etc.  “E  sugeria  o cativeiro  de  índios  para  suprir  a falta 
de  negros.” 

Pelo  Alvará  de  12  de  novembro  de  1644,  S.  Magestade  de 
Portugal  permitiu  viajassem  seus  vassalos  aos  reinos  de  Guiné,  a 
fim  de  trazerem  escravos  aos  portos  do  Brasil;  e isso  era  até  con- 
siderado como  bom  serviço  prestado  a S.A.  irem  os  traficantes  bus- 
cá-los à Costa  da  Mina,  não  só  pela  carência  que  dêles  havia  nos 
engenhos  e nas  plantações  de  cana,  como,  ainda,  pelos  direitos  re- 
colhidos à Coroa,  sôbre  cada  “peça”  desembarcada  nos  portos  da  co- 
lônia. A Provisão  de  9 de  março  de  1672,  veio  reforçar  aquela  per- 
missão. 
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Ao  que  tudo  indica,  ocorria  a primeira  daquelas  fases,  quando 
aquêles  dois  emissários  holandeses,  Gilbert  de  Wit  e Kirk  Hoogstra- 
eten,  mandados  à Bahia,  em  serviço  de  espionagem,  voltaram  a 
Pernambuco  informando,  em  relatório  oficial,  ter-lhes  parecido  que 
o tráfego  negreiro  era  insignificante  por  ocasião  de  sua  visita,  con- 
soante assinala  Nieuhof.  Dizia  êle:  “Aos  delegados  bátavos  pareceu 
que  o tráfego  negreiro  era  insignificante  por  ocasião  de  sua  visita 
De  fato,  apenas  haviam  conseguido  saber  que  o comércio  de  escra- 
vos prosseguia  ainda”. 

TSSm 

A guerra  com  holandêses,  ao  longo  de  seis  anos,  resultou  na 
pulverização  da  escravaria  ocupada  nos  canaviais : se  uns  fôram  prê- 
sos  pelos  bátavos,  passando  ao  serviço  dêstes,  outros  seguiram  nas 
pegadas  das  tropas  portuguêsas,  caminho  do  Sul.  A maior  parte,  po- 
rém, aproveitou  a oportunidade  para  fugir  pelos  matos,  onde  en- 
tregue à rapinagem,  congregavam-se  em  bandos  sempre  crescen- 
tes. À vista  desse  estado  de  coisas,  e necessitado  suprir  a falta  de 
negros,  foi  que  Maurício  de  Nassau  resolveu  mandar  atacar  São 
Jorge  da  Mina,  na  Guiné,  ao  tempo  o maior  e mais  importante 
centro  de  embarque  de  escravos,  dos  portuguêses. 

Quando  o açúcar  era  o deus-todo-poderoeo  da  economia  colo- 
nial, os  engenhos  consumindo  negros  como  se  fôssem  canas,  para 
aquelas  fábricas  destinavam-se  a quase  totalidade  dos  carregamen- 
tos de  escravos  vindos  d’África.  Dessarte,  região  que  não  fôsse  de 
cultura  de  cana  e produtora  de  açúcar,  mais  padecia  ainda  da  falta 
de  escravos.  No  Rio  de  Janeiro,  onde  em  meados  do  século  XVII 
começou  a intensificar-se  a indústria  do  açúcar,  com  engenhos  mul- 
tiplicando-se em  tômo  da  cidade,  sobreveio  uma  série  de  mão-de- 
obra,  fazendo-se  necessária  a intervenção  da  Câmara  local  para 
solucionar  o assunto.  Resolveram  os  edis  cariocas  que  nenhum  na- 
vio carregaria  farinha  de  mandioca  e aguardente,  no  porto  daquela 
cidade,  para  negociar  em  África,  onde  tais  produtos  eram  de  fácil 
colocação,  sem  deixar  fiança  de  que  voltariam  com  negros  para  o 
Rio;  e,  nem  assim,  que  escravos  do  Rio  de  Janeiro  só  seriam  ven- 
didos para  outras  capitanias  com  prévia  e especial  autorização  da 
mesma  Câmara.  A mineração  ainda  não  se  havia  iniciado;  pois, 
com  o advento  desta,  o Rio  passaria  a ser  o pôrto  preferido  pelos  ne- 
greiros. 

Com  relação  a Paraíba,  região  sobremodo  canavieira,  nos  pri- 
meiros tempos  o braço  para  o trabalho  era  o do  índio  manso;  por- 
que o escravo  africano,  nos  primeiros  tempos,  por  sua  diminuta 
proporção,  não  bastava  para  todas  as  necessidades  de  um  engenho 
corrente  e moente,  como  disse  um  historiador  daquelas  plagas. 

No  século  XVIII,  a escassez  de  escravos  era  uma  realidade  se- 
não em  tôda  a colônia,  pelo  menos  em  grande  parte  dela,  não  fal- 
tando quem  alertasse  S.  Magestade  para  “a  ruína,  que  está  amea- 
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Tomou  posse  no  cargo  de  Chefe  do 
Serviço  de  Comunicações  o funcionário 
Arnaldo  Ribeiro  March,  na  presença  de 
inúmeros  funcionários,  entre  êles  o Ge- 
neral Anaurelino  Vargas  e os  Srs.  Vicen- 
te Mendes  e Inésio  R.  Azeredo.  Antigo 
servidor  do  I.A.A.  o Sr.  Arnaldo  March 
já  havia  ocupado  vários  cargos  na  Au- 
tarquia, onde  foi  admitido  em  31-1-1951. 

Na  mesma  ocasião  foram  empossa- 
dos o Sr.  Jairo  Cockell  (admitido  em 
1940)  no  cargo  de  Chefe  da  Seção  de 
Movimentação  e Informação,  e o Sr. 
Joaquim  Cordeiro  Costa  (admitido  em 
1946)  no  cargo  de  Chefe  do  Setor  de 
Recepção  e Distribuição. 


€ 
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Portaria  n.°  327,  ãe  22  de  dezembro  de  1970 

O Presidente  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  usando 
das  atribuições  que  lhe  confere  a letra  D,  do  art.  8,  do  Decreto  n°  61-777,  de  24  de  novem- 
bro de  1967,  e tendo  em  vista  que  o Oficial  de  Administração,  Classe  C,  Nível  16  MA- 
NOEL OBERLANDER  PINHO,  aposentado  em  11  do  corrente  pela  Portaria  número  321,  du- 
rante todos  os  anos  de  serviços  prestados  a esta  Autarquia,  iniciados  em  31  de  julho  de 
1942,  foi  sempre  exemplar  servidor,  quer  na  dedicação,  no  zêlo  e na  competência  sempre 
demonstrado  ao  exercício  das  funções  de  que  esteve  incumbido , quer  na  assiduidade,  na 
disciplina,  no  espírito  de  colaboração  com  as  sucessivas  administrações  a que  serviu  e na 
capacidade  de  direção  evidenciada  nas  Chefias  da  Seção  de  Movimento  e Informações  do 
Serviço  de  Comunicações  e do  próprio  Serviço  de  Comunicações  que  ocupava  quando  de 
sua  aposentadoria,  resolve  elogiar  o referido  servidor  e determinar  seja  feito  o registro  do 
inteiro  teor  da  presente  Portaria  na  ficha  funcional  do  mesmo. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
* Presidente 
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UM  ESCRITOR  NO 
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE 


Escondeu-se  no  tempo  o instante  no  qual 
a inspiração  literária  atacou-o.  Antiga,  pois,  a 
vocação  e seu  espontâneo  carinho  pelas  letras 
embora  cingido  às  árduas  responsabilidades  do 
Serviço  Público  Federal  onde  ainda  presta  rele- 
vante colaboração.  Na  própria  residência,  ou  no 
aconchego  do  Gabinete  de  trabalho,  jamais  dei- 
xou esmorecer  essa  inclinação  nem  fugiu  à dis- 
puta em  campo  aberto  para  demonstrar  tôda  a 
pujança  do  seu  talento  de  escritor. 

Referimo-nos  ao  jornalista,  médico,  poeta, 
cronista  e escritor  Ciro  Vieira  da  Cunha.  Cida- 
dão paulista,  da  “gema”  (como  êle  próprio  afir- 
ma) , nasceu  em  São  Paulo,  na  antiga  e tradi- 
cional Praça  da  República,  sendo  descendente 
de  gaúchos.  Um  bandeirante,  portanto,  de  qua- 
se quatrocentos  anos  — de  acordo  com  a tradi- 
ção dos  paulistas  da  melhor  estirpe. 

O Crítico  Literário 

Arguto  observador,  Ciro  Vieira  da  Cunha 
foi  vitorioso  há  alguns  anos  atrás,  em  importante 
Concurso  promovido  pelo  “Jornal  de  Letras”,  di- 


rigido por  Elysio  Condé,  concernente  ao  candi- 
dato que  escrevesse  a melhor  crítica  sôbre  um 
livro  do  saudoso  esportista  e jornalista  MÁRIO 
FILHO,  nome  consagrado  da  Imprensa  carioca  e 
também  diretor-fundador  do  “Jornal  dos  Sports”. 
Da  banca  examinadora  dos  trabalhos,  fazia  parte 
o próprio  Mário  Filho,  que  escolheu  pessoalmen- 
te a crítica  redigida  por  Ciro  Vieira  da  Cunha, 
como  a mais  completa. 

Escritor 

Em  novembro  último,  com  excelente  reper- 
cussão, foi  lançado  o seu  nôvo  livro  intitulado  — 
“A  ARTE  DE  COLAR”  — erudito  e interessantís- 
simo estudo.  Entre  os  anos  de  1933  e 1965,  teve 
editados  os  seguintes  trabalhos  literários:  “Es- 
pera Inútil”  (1933)  — “Chuva  de  Rosas”  (1947) 
— “No  Tempo  de  Paula  Nei”  (1950)  — “O  Ca- 
dete 308”  (1956)  — “No  Tempo  de  Patrocínio” 
(1960)  — e,  “Memórias  de  um  Médico  da  Roça” 
(1965)  . Sendo  agora,  “A  ARTE  DE  COLAR” 
(1970),  o mais  recente  dos  seus  estudos  literá- 
rios impregnado  de  espontâneo  humor,  estilo  bu- 
rilado, afora  as  agradáveis  sensações  oferecidas 
ao  leitor  dessa  sua  obra. 


No  Govêrno 

Desde  a fase  administrativa  do  então  Presi- 
dente, Marechal  Humberto  de  Alencar  Castello 
Branco,  o médico  e jornalista  Ciro  Vieira  da 
Cunha,  vem  prestando  o seu  valioso  concurso  ao 
Gabinete  do  Ministro  da  Saúde^  no  Rio  de  Ja- 
neiro, Estado  da  Guanabara  e tal  eficiência  e 
zêlo  de  sua  parte,  impeliu  aos  titulares  daquela 
Pasta  a mantê-lo  como  Secretário  particular, 
conforme  ocorre  no  momento,  com  o Exmo.  Sr. 
Ministro  Rocha  Lagoa. 

Finalmente,  o escritor  Ciro  Vieira  da  Cunha 
exerce  também,  função  de  relêvo  como  Assessor 
da  Diretoria  do  Sindicato  dos  Médicos  do  Rio 
de  Janeiro,  sendo  igualmente,  um  dos  principais 
colaboradores  da  sua  Revista.  Êstes  foram  deta- 
lhes obtidos,  há  poucos  dias,  quando  da  visita 
da  reportagem  de  BRASIL  AÇUCAREIRO  ao  Ga- 
binete do  Ministro  da  Saúde,  no  Rio,  oportuni- 
dade na  qual  fomos  alvo  de  fidalga  acolhida.  O 
registro,  pois,  é de  inteira  justiça  e não  poderia 
deixar  de  ser  inserido  nesta  edição. 
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çando  o Brasil  na  falta  de  escravos.”  Essa  alegada  carência,  “que 
cada  vez  pode  ser  maior  para  a cultura  das  canas,  tabacos  e enge- 
nhos”, era  motivada  pela  demanda  de  negros  para  as  minas,  o que 
levou  os  importadores  do  Rio  de  Janeiro  a oferecerem  preços  tão 
elevados  pelos  carregamentos  que  os  das  outras  praças  não  podiam 
concorrer. 

Sôbre  o intenso  descaminho  de  ouro  e prata,  pelos  importado- 
res de  negros  do  Rio  de  Janeiro,  para  a compra  de  escravos  em 
África,  o governador  geral  Vasco  Fernandes  Cezar  de  Mendeses, 
em  carta  de  27  de  maio  de  1722,  mandava  dizer  ao  governador  de 
Pernambuco,  Manoel  Rolim  de  Moura,  que:  “Várias  são  as  ordens 
que  tenho  de  El-Rei  para  impedir  a extração  do  ouro  e vendo  o pou- 
co fruto  que  dava  de  si  tôda  a minha  diligência  nesta  parte  me  resol- 
vi a lançar  um  Bando  com  pena  de  morte  a quem  transportasse  ou 
remetesse  algum  gênero  de  ouro  e prata  para  a Costa  da  Mina  por- 
que se  achava  esta  proibição  tão  relaxada  que  principiavam  já  a 
mandar  patacas  provinciais  para  o resgate  de  negros,  cuja  incivili- 
dade  sie  fazia  escandalosa  pelas  terríveis  conseqüências  que  se  se- 
guiram ao  comércio  comum  e ao  particular.”  (Documentos  Histó- 
ricos, LXXXV,  pg.  113) 

Com  o estouro  da  mineração,  fins  do  século  XVII  e princípios 
do  XVIII,  mais  salientou-se  a escassez  de  escravos  na  agroindústria 
açucareira.  Os  senhores  de  engenho  passaram  a ganhar  tnais  di- 
nheiro vendendo  negros  para  as  minas  do  que  na  lavoura  da  cana 
e na  indústria  do  açúcar. 

Mas  êsse  é outro  assunto  a ser  oportunamente  lembrado. 
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ENSAIOS  SOBRE  A DETERMINAÇÃO 
DA  POL  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

AFRÃNIO  ANTÔNIO  DELGADO  (*) 
DÉCIO  BARBIN(**) 

MANUEL  CARLOS  DE  A.  ORTOLANI  (***) 
LUCIANO  J.  FERREIRA  (*•*) 


1 . INTRODUÇÃO 

O presente  trabalho  teve  por  finalidade  apresentar  alguns  resul- 
tados sôbre  a determinação  da  pol  da  cana-de-açúcar,  usando-se  a mes- 
ma técnica  de  BUCHANAN  (2),  variando-se  a quantidade  de  amostra 
para  um  mesmo  volume  de  água  e o tempo  necessário  à extração  da  sa- 
carose do  material. 

BUCHANAN  (2),  como  resultado  de  seus  trabalhos  com  cana,  re- 
comenda para  a sua  análise,  a utilização  de  1000  g do  material,  2000  ml 
de  água  e,  como  tempo  de  agitação  do  aparelho,  15  a 20  minutos,  de- 
pendendo do  tamanho  de  partículas. 

VALSECHI  et  Alii  (6) , comparando  a dosagem  da  pol  da  cana-de- 
açúcar  pelo  método  do  liquidificador,  tipo  doméstico,  usando-se  100  g de 
cana  desintegrada,  500  ml  de  água  e 10  minutos  de  agitação,  com  os 
métodos  de  NORRIS  (4)  e de  ZAMARON  (5),  chegou  à conclusão  de 
que  o presente  método,  pelos  resultados  mais  precisos  que  apresentou, 
pelo  menor  tempo  de  execução  e pelo  menor  custo,  deve  ser  recomendado 
para  as  análises  de  rotina  da  usina. 

A utilização  de  500  g de  cana  desintegrada,  2200  ml  de  água  e um 
tempo  de  agitação  de  6 minutos,  constituem  uma  técnica  bastante  usual 
nas  usinas  de  açúcar  para  a análise  de  cana  (3) . 

Pelas  recomendações  acima  citadas,  verifica-se  que  as  técnicas  usa- 
das para  a análise  da  cana  não  seguem,  como  era  de  se  esperar,  uma 
uniformidade  analítica,  procedimentos  êstes  que  provàvelmente  contri- 
buem para  a obtenção  de  resultados  pouco  comparáveis . Em  vista  disso, 
visando  um  melhor  esclarecimento  do  método,  os  autores  dão  a conhecer 
os  resultados  obtidos  na  dosagem  da  pol  da  cana,  variando-se  o pêso  da 
amostra  (100,  500  e 200  g)  e o tempo  (5,  10,  15  e 20  minutos)  para  a 
extração  da  sacarose . 

2.  MATERIAL  E MÉTODO 

O material  usado  na  execução  do  presente  trabalho  constou  de  ca- 
nas de  variedade  CB  41-76,  coletadas  no  município  de  Piracicaba.  Assim, 
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15  canas  foram  coletadas,  desintegradas,  usando-se  o desintegrador 
Mausa,  e intensamente  homogeneizadas . A seguir,  pesavam-se  4 amos- 
tras de  1000  g,  4 de  500  g e 4 de  200  g amostras  estas  submetidas  à aná- 
lise, usando-se  os  tempos  de  5,  10,  15  e 20  minutos  de  extração  num 
aparelho,  especialmente  construído  para  tal  fim,  conforme  figura  1. 
(Veja  pág.  49). 

O método  empregado  para  determinação  da  pol,  semelhante  ao  de 
BUCHANAN,  foi  baseado  na  extração  a frio  da  sacarose  de  determinado 
pêso  de  cana,  através  de  uma  agitação  violenta,  empregando-se  para  êste 
fim,  o aparelho  referido  na  figura  1 . Assim,  o pêso  de  1000  g de  cana 
era  transferido  para  o vaso  do  digestor;  seguia-se  a edição  de  2000  ml 
de  água,  procurando-se  transferir  todo  o material  desintegrado  com 
auxílio  desta  água.  O aparelho  era  pôsto  para  funcionar  por  5 minutos. 
Idêntica  operação  era  realizada  com  nôvo  e igual  pêso  de  cana,  usan- 
do-se  agora  o tempo  de  10  minutos  e,  assim,  sucessivamente,  pelos  tem- 
pos de  15  e 20  minutos.  Iguais  procedimentos  foram  repetidos  para  os 
pesos  de  500  g e 200  g. 

De  cada  operação,  de  um  total  de  12,  eram  retirados  aproximada- 
mente 200  ml  de  extrato,  que  num  copo  de  vidro,  recebiam  uma  quan- 
tidade suficiente  de  Sal  de  Home  — (CH3COO)22PbO  para  a necessária 
clarificação . Depois  da  filtração,  cada  amostra  de  caldo  diluido  era  po- 
larizada em  sacarímetro  de  26  g,  usando-se  tubo  polarimétrico  de  200  mm. 
O teor  de  umidade  de  cada  amostra  era  determinado,  paralelamente, 
pela  secagem  de  100  g da  amostra  desintegrada  em  uma  estufa  aquecida 
a 105°C,  até  pêso  constante . O Brix  do  extrato  foi  determinado  pelo  re- 
fratômetro  de  laboratório,  tipo  Abbé,  de  Cari  Zeiss,  segundo  BROWNE  & 
ZERBAN  (1) . 

O cálculo  da  pol  foi  realizado  pelas  seguintes  fórmulas: 

a)  1000  g 

0,00026  L (2000  + 10U)b 

pol  = | 2000  + 10U  + | 

d 100 


b)  500  g 

0,00052  L (2000  + 5U)b 

pol  = j 2000  -f-  5U  -) 

d 100 

c)  200  g 

0,0013  L - (2000  + 2U)b 

pol  = I 2000  + 2U  H 

d 100 


onde, 

L = leitura  polarimétrica; 

U = umidade; 

b = teor  de  sólidos  solúveis  no  extrato; 

d = densidade  do  extrato,  obtida  pela  correspondência  com  os  só- 
lidos solúveis. 
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3.  RESULTADOS  OBTIDOS 

Os  resultados  obtidos  estão  inseridos  no  Quadro  I. 


Quadro  I — Rasultados  obtidos  para  a pol  da  cana 


Blocos 

Pêso  em  g 

Tempo  em  minutos 

5’ 

10’ 

15’ 

20’ 

1 

1000 

15,44 

15,86 

16,06 

16,06 

500 

15,75 

15,78 

15,75 

16,00 

200 

15,65 

15,93 

15,93 

15,65 

2 

1000 

15,97 

16,04 

16,04 

16,04 

500 

15,75 

16,24 

16,24 

16,36 

200 

15,94 

16.22 

16,22 

15,94 

3 

1000 

14,62 

14,62 

14,62 

14,62 

500 

14,69 

14,69 

14,81 

14,81 

200 

15,19 

14,91 

15,19 

15,47 

4 

1000 

15,05 

15,12 

15,05 

15,12 

500 

15,30 

15,30 

15,30 

15,54 

200 

15,80 

16,08 

15,80 

15,80 

5 

1000 

16,73 

16,77 

16,77 

17,87 

500 

16,70 

16,70 

16,70 

16,70 

200 

16,59 

16,59 

16,59 

16,59 

6 

1000 

12,05 

12,12 

12,05 

12,05 

500 

11,92 

12,04 

12,17 

12,29 

200 

11,83 

11,83 

11,83 

11,83 

7 

1000 

11,69 

11,77 

11,77 

11,69 

500 

11,72 

11,59 

11,97 

11,97 

200 

11,57 

11,57 

11,80 

11,29 

4.  ANÁLISE  ESTATÍSTICA  E DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 

A análise  estatística  foi  realizada  segundo  o modêlo  em  blocos  ca- 
sualizados  em  esquema  fatorial  de  3x4,  considerando-se  cada  bloco  como 
uma  época. 

A análise  da  variância  dos  resultados  obtidos  para  a pol  é encon- 
trada no  Quadro  n. 
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Quadro  n Resultados  obtidos  para  a análise  da  variância 


Causa  da  variação 

GL 

SQ 

QM 

F 

Pêso  (P) 

2 

0,1727 

0,0863 

1,82 

Tempo  (T) 

3 

0,2410 

0,0803 

1,69 

Interação  P X T 

6 

0,1789 

0,0298 

0,63 

(Tratamentos) 

•dl) 

(0,5926) 

Blocos 

6 

287,3910 

Resíduo 

66 

3,1279 

0,04474 

Total 

83 

291,1115 

O coeficiente  de  variação  do  ensaio  foi  de  1,48% . 

Como  se  observa,  pelos  dados  acima,  não  houve  nenhuma  diferença 
estatisticamente  significativa  entre  os  tratamentos.  Isto  vale  dizer  que, 
do  ponto  de  vista  estatístico,  não  houve  diferenças  na  pol  quando  se 
trabalhou  respectivamente  com  1000,  500  e 200  g do  mesmo  material  dis- 
solvidas em  volume  de  água  equivalente  a 2000  ml,  nos  tempos  de  5,  10, 
15  e 20  minutos. 

Por  outro  lado,  dentro  de  cada  pêso,  procurou-se  estudar  através  da 
regressão  polinomial,  a determinação  da  pol  em  função  do  tempo.  Os 
resultados  obtidos  foram  os  seguintes: 
a)  Amostra  de  1000  g de  cana 

Quadro  m — Resultados  obtidos  na  análise  da  variância  das  regressões 


Causa  de  variação 

GL 

SQ 

QM 

F 

Regressão  linear 

1 

0,0544 

0,0155 

4,61* 

Regressão  quadrática 

1 

0,0155 

0,0544 

1,31 

Regressão  cúbica 

1 

0,0037 

0,0037 

0,31 

(Tratamentos) 

(3) 

(0,0736) 

Blocos 

6 

93,0350 

Resíduo 

18 

0,2130 

0,0118 

Total 

27 

93,3216 

O coeficiente  de  variação  do  presente  cálculo  foi  de  0,74% . 


Pelos  resultados  do  teste  F,  pode-se  observar  uma  diferença  estatis- 
ticamente significativa  ao  nível  de  5%  de  probabilidade  para  o caso  da 
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regressão  linear . Isto  implica  em  se  poder  afirmar  que  os  dados  obtidos 
para  a amostra  de  1000  g se  comportam,  em  função  do  tempo,  de  ma- 
neira crescente  e lienar.  Para  êste  caso,  a equação  de  regressão  obtida 
foi  de: 

Y = 14,545725  + 0,003942  X 
onde, 

Y — valores  médios  de  pol  calculados; 

X = tempo  em  minutos. 

Empregando-se  a fórmula  acima  para  os  diferentes  tempos  de  tra- 
balho, têm-se  os  seguintes  valores  médios  de  pol: 


Quadro  IV  — Valores  médios  de  pol  observados  e calculados 


X 

Y observado 

! j ■ i 1 . 

Y calculado 

i . i 

; \ ■ 

5 

14,507 

' : ; ; 

14,565 

10 

14,614 

14,585 

15 

14,623 

14,605 

20 

14,639 

14,624 

Verifica-se,  pela  observação  do  quadro  IV,  que  a pol  cresce  a medi- 
da que  se  aumenta  o tempo.  Entretanto,  é lógico  pensar  que  êsse  au- 
mento linear  tetnde  a se  estabilizar  depois  de  um  certo  tempo,  o que  nos 
sugere  um  nôvo  trabalho  desta  espécie,  onde  teríamos  outros  níveis  de 
tempo. 

b)  Amostra  de  500  g 

Os  resultados  obtidos  pela  análise  estatística  para  a amostra  de 
500  g são  dados  em  seqüência  (Quadro  V) . 

Quadro  V — Resultado  obtidos  pela  análise  estatística 


Causa  de  variação 

GL 

SQ 

QM 

F 

Regressão  linear 

1 

0,2670 

0,2670 

20,22** 

Regressão  quadrática 

1 

0,0017 

0,0017 

0,13 

Regressão  cúbica 

1 

0,0013 

0,0013 

0,10 

(Tratamentos) 

(3) 

0,2700 

Blocos 

6 

91,4130 

Resíduo 

18 

0,2380 

0,0132 

Total 

27 

91,9210 

O coenficiente  de  variação  do  ensaio  foi  de  3,32% . 
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Os  resultados  obtidos  para  o teste  F permitem  concluir  que  apenas 
a regressão  linear  foi  estatisticamente  significativa  ao  nível  de  1%  de 
probalidade,  levando-nas  a mesma  conclusão  obtida  anteiriormente. 

A equação  de  regressão  linear  obtida  foi  a seguinte: 

Y = 14,572130  + 0,007885  X 
onde, 

Y = valôres  médios  de  pol  calculados; 

X = tempo  em  minutos 

Pela  equação  acima,  para  os  diferentes  tempos  de  trabalho  em  mi- 
nutos, têm-se  os  seguintes  valôres  médios  calculados  de  pol  (Quadro  VI). 

Quadro  VI  — Valôres  médios  de  pol  observados  e calculados 


X 

Y observado 

Y calculado 

5 

14,547 

14,611 

10 

14,620 

14,650 

15 

14,706 

14,690 

20 

14,810 

14,729 

Vefirica-se,  também  para  o pêso  de  500  g,  que  a pol  cresce  à medida 
que  se  aumenta  o tempo  de  extração  pelo  aparelho. 

c)  Amostra  de  200  g de  cana 


Os  resultados  obtidos  pela  análise  estatística  para  a amostra  de 
200  g de  cana  foram: 

Quadro  VII  — Resultados  obtidos  pela  análise  estatística 


Causa  de  variação 

GL 

SQ 

QM 

F 

Regressão  linear 

1 

0,0006 

0,0006 

0,02 

Regressão  quadrática 

1 

0,0710 

0,0710 

2,79 

Regressão  cúbica 

1 

0,0065 

0,0065 

0,21 

(Tratamentos) 

(3) 

0,0770 

Blocos 

6 

105,1670 

Resíduo 

18 

0,4580 

0,0254 

Total 

27 

JL 

105,7020 

O coeficiente  de  variação  foi  de  1,08% . 
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Pela  observação  dos  dados  da  análise  das  regressões,  não  se  verifica 
qualquer  diferença  estatística  para  os  tratamentos . Entretanto,  há  uma 
tendência  para  o comportamento  dos  dados  segundo  uma  equação  qua- 
drática, embora  não  estatisticamente  significativa. 

5.  CONCLUSÕES 

As  principais  conclusões  inferidas  dos  resultados  obtidos,  interpre- 
tados estatisticamente,  foram  as  seguintes: 

a.  O método  de  dosagem  da  pol  da  cana  não  mostrou  qualquer 
diferença  quando  se  variou  o pêso  da  amostra  para  um  mesmo 
volume  de  água  e o tempo  de  extração  pelo  aparelho; 

b.  A pol  obtida  de  1000  g e de  500  g de  cana  desintegrada  e ho- 
mogeneizada prèviamente,  se  comportou  em  função  do  tempo 
de  maneira  crescente  e linear,  mostrando  haver  uma  relação 
entre  as  variáveis  pol  e tempo. 

c.  Embora  se  tenha  evidenciado  a relação  entre  pol  e tempo,  para 
as  amostras  de  1000  g e 500  g,  os  acréscimos  da  pol  em  função 
do  tempo  não  têm  significado  do  ponto  de  vista  prático,  per- 
mitindo-se, portanto,  obter  resultados  aceitáveis  num  tempo 
igual  ou  superior  a 10  minutos  para  êsses  pêsos. 

6.  RESUMO 

O presente  trabalho  teve  por  finalidade  apresentar  alguns  resulta- 
dos sôbre  a determinação  da  pol  da  cana-de-açúcar,  usando-se  a técnica 
de  BUCHANAN,  variando-se  a quantidade  de  amostra  (1000,  500  e 200  g) 
para  um  mesmo  volume  de  água  (200  ml)  e o tempo  de  extração  da, 
sacarose  do  material  (5,  10,  15  e 20  minutos) . 

A análise  estatística  dos  resultados  não  evidenciou  diferença  sig- 
nificativas quando  se  variou  pêso  e tempo.  Pela  análise  de  regressão,  a 
pol  obtida  para  as  amostras  de  500  e 1000  g,  se  comportou  em  função 
do  tempo  de  maneira  crescente  e linear . Do  ponto  de  vista  prático,  dado 
serem  os  acréscimos  da  pol  em  função  do  tempo  de  pequena  ordem,  é 
possível  obter  resultados  aceitáveis  num  tempo  igual  ou  superior  a 10 
minutos  para  as  amostras  de  500  e 1000  g. 

7.  SUMMARY 

Effect  of  varied  desmtegration  time  of  sugar  carie  samples  of  varied 
weight,  on  pol  determination  by  Buchanan  technique  was  studied. 

From  statiscal  analysis  of  results  it  was  concluded  that  no  signifi- 
cant  differences  in  pol  determination  was  obtained  when  sugar  cone 
samples  of  1 . 000  and  200  g were  desintegrated  for  5,  10,  20  minutes  in 
2 . 000  ml  of  water.  However  since  pol  variation  of  samples  of  1 . 000  and 
500  g are  of  small  order  as  a function  of  time  as  shown  by  the  regsression 
anatysis  of  results,  it  is  advísible  to  desintegrate  samples  of  these  weight 
for  10  minutes  or  more. 
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O ARLEQUIM 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


I 

Um  arlequim  colorido  e solitário, 
máscara  negra  encobrindo  o rosto,  era  o 
mais  animado  folião  que  pulava  nos  sa- 
lões do  clube  social  da  importante  cida- 
de da  Zona  da  Mata,  ao  som  dos  sambas 
dos  frevos,  das  marchinhas  e dos  ranchos 
que  a orquestra  vinda  da  capital  ataca- 
va naquela  têrça-feira  gorda  de  carna- 
val. 

Mas  geral  era  a perplexidade  provo- 
cada pelo  folião  na  comundade  alí  reuni- 
da, pois  ninguém  conseguira  ainda  iden- 
tificá-lo, fato  por  demais  estranhável  num 
lugar  em  que  todos  se  conheciam  e,  mes- 
mo mascarado,  o seu  porte,  o seu  jeito, 
as  pessoas  que  com  êle  tivéssem  vindo  ou 
as  de  quem  mais  se  aproximásse  seriam 
pistas  por  demais  suficientes  para  um  re- 
conhecimento. No  entanto,  êle  viéra  só, 
não  se  ligara  a nenhum  grupo  e aquêle 
corpanzil  atlético,  gingando,  dando  para- 
fusos, dobradiças,  corrupios,  bom  de  pé 
no  passo  do  frevo  ou  do  samba,  não  lem- 
brava nenhum  conhecido.  Também  a voz, 
alta  e afinada,  não  se  assemelhava  à de 
quem  quer  que  fôsse  na  sociedade  local: 

“Quanto  riso! 

Oh!  Quanta  alegria! 

Mais  de  mil  palhaços  no  salão! 

Arlequim  está  chorando 

Por  amor  a Colombina, 

No  meio  da  multidão ...” 


Vez  por  outra,  na  animação  da  fo- 
lia, alguma  garota  mais  desinibida  e fas- 
cinada pelo  misterioso  Arlequim  ofere- 
cia-lhe a mão  e,  lá  se  ia  o par,  em  duas 
cu  três  voltas  pelo  salão.  E o incógnito 


personagem  só  parava  de  pular  e de  can- 
tar quando  ia  ao  bar  tomar  as  suas  ta- 
lagadas por  debaixo  da  máscara  negra, 
ou  ao  banheiro,  para  aliviar  a bexiga. 

Lá  pelas  tantas,  os  diretores  do  clu- 
be começaram  a se  preocupar  com  o ho- 
mem, até  por  uma  questão  de  segurança 
dos  associados  qua  alí  brincavam  na  per- 
suasão de  estarem  como  em  família.  Re- 
volveram, então,  interpelá-lo  diretamen- 
te para  descobrir,  afinal,  de  quem  se  tra- 
tava. Por  isso  convidaram-no  a compare- 
cer à Secretaria  do  clube  e para  lá  o con- 
duziram. Da  comissão  designada,  inte- 
grada pelo  Presidente,  o Secretário,  o 
Diretor  Social  e o Tesoureiro  da  Agremia- 
ção, coube  ao  Coronel  Juca  Abílio,  Presi- 
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dente,  a iniciativa  da  interpelação,  assim 
desenvolvida: 

— A direção  do  clube  resolveu  cha- 
má  vosmicê  por  aqui  pra  le  perguntá  co- 
ma é que  entrô  no  nosso  baile,  quem  foi 
que  le  convidou  e com  que  espécie  de  su- 
jeito a gente  tamos  lidando. 

O Arlequim  prontamente  respondeu: 

— Sou  Bastião  Zambuja,  mas  meu 
apelido  é Petrône,  reporte  soviáve  da  ri- 
vista  Afa  Centário,  cuja  recebeu  convite 
daqui  pra  vim  no  seu  baile. 

— Mas  — tornou  o Coronel  Presiden- 
te, — onde  tá  sua  identificação  e,  sendo 
da  imprensa,  porque  é que  não  procuro 
a diretoria,  home? 

— Taqui  minha  cartêra  — acudiu  o 
mascarado  — exibindo  uma  carteirinha 
funcional  do  conhecido  semanário  “Alfa 
Centauro”,  confirmando  o nome  (Sebas- 
tião Azambuja),  o pseudônimo  (Petrô- 
nio)  e a função  antes  declarados  em  chu- 
la pronuncia,  bem  como  contendo  o re- 
trato de  um  moço  de  cara  meio  afemi- 
nada. 

— Bem  — concluiu  o Coronel  ■ — 
agora  vosmicê,  si  me  faz  favô,  vai  tirá 
essa  máscara  que  é pra  gente  conferí  a 
sua  cara  com  a do  retrato,  tá? 


— II  — 

Quinze  anos  atrás,  o engenho  Embi- 
ruçu  era  conhecido  e famoso  em  tôda  a 
zona  da  Mata,  com  ecos  até  na  capital, 
pelas  festas  de  Natal  e de  Carnaval  que 
promovia  nas  próprias  instalações  da  Fa- 
zenda. 

No  mês  de  dezembro,  não  obstante  o 
engenho  se  encontrar  no  auge  da  safra, 
de  seis  da  tarde  até  a meia  noite  alí  fun- 
cionavam, na  maior  animação,  o Pasto- 
ril, o Reisado  e a Chegança.  Vinham 
sempre  convidados  ilustres  do  senhor-de- 
engenho,  dentre  os  quais  se  contava  até 
mesmo  o próprio  Governador  do  Estado. 

Nos  dias  de  Carnaval,  também,  no 
Embiruçu  eram  organizados  o maracatu 
e o frevo,  dois  grupos  que  iniciavam  a 
folia  no  sábado  e seguiam,  quase  inin- 
terruptamente, até  meia-noite  de  terça- 
feira  gorda.  Paralelos  a êsses  fandangos 
da  arraia  miúda,  celebravam-se,  à noite, 
os  bailes  à fantasia  na  Casa  Grandé,  ani- 
mados pelos  foliões  da  mais  alta  socie- 
dade da  região. 

Brasil  Açucareiro 


Quer  nas  festas  populares  de  Natal, 
quer  nas  de  Carnaval,  o grande  organiza- 
dor e animador,  o “fac-totum”  dos  Pas- 
toris, das  Cheganças,  dos  Reisados,  dos 
Maracatus  e dos  Frevos  era  o Fenelon, 
mais  conhecido  por  Mediato,  por  causa  da 
figura  de  Imediato  que,  invariàvelmente, 
representava  no  Auto  da  Chegança.  Al- 
to, espadaúdo,  pardo,  22  anos,  cabelos 
preto  e.liso,  rosto  de  maçãs  salientes  qua- 
se sempre  iluminado  pelo  largo  sorriso  de 
dentes  grandes  e sadios,  Mediato  quebra- 
va todos  os  galhos  para  a organização 
das  festas,  desde  a construção  do  tabla- 
do do  Pastoril  e da  náu-catarineta  da 
Chegança  até  à confeção  das  fantasias 
dos  Autos  alí  representados  e mais  o do 
Reisado.  Trabalhava  no  engenho  como 
ajudante  do  mestre-de-fabricação,  nos 
tachos  de  cobre  onde  o fogo  direto  das 
fornalhas  apurava  o ponto  do  melado 
para  a fabricação  do  açúcar,  nas  formas 
próprias.  Disputado  pelo  mulherio,  os 
casos  amorosos  do  Mediato  se  sucediam, 
variando  na  inconstância  do  coração  le- 
viano que  desejava  ser  de  todas,  um  pou- 
quinho para  cada  uma,  cada  qual  a seu 
tempo  que  havia  amor  à vontade  para 
dar,  voltando  a casos  antigos  para,  logo 
a seguir,  inaugurar  nôvo  romance,  um 
Deus  nos  acuda  nos  inebriantes  domínios 
de  Cupido . . . 

Dá-se  que  já  tivera  o seu  caso  com 
a Cacilda,  Mestra  do  Pastoril,  no  Natal, 
e Rainha  do  Maracatu,  no  Carnaval.  Des- 
feito o namoro,  Cacilda  comprometera-se 
com  Licínio  “Mel-de-Furo”,  o mestre-de- 
fabricação,  caboclo  atarracado,  caladão  e 
desconfiado.  Não  obstante,  como  o nosso 
Mediato  gostava  de  reincidir  nos  namo- 
ros antigos,  naquêle  dezembro  andava 
arrastando  novamente  as  asas  para  Ca- 
cilda, nas  oportunidades  de  ensaios  do 
Pastoril,  sempre  na  ausência  de  Licínio 
“Mel-de  Furo”  que  não  era  homem  de  fre- 
qüentar  ambientes  de  ajuntamentos  e 
algazarras.  A verdade  é que  Cacilda  cor- 
respondia às  investidas  do  ex-namorado 
e o assunto  foi  crescendo,  depois  os  dois 
foram  relaxando  na  discrição,  até  que  se 
tornou  evidente  aos  olhos  de  todos  que  o 
Mediato  estava  passando  o Licínio  “Mel- 

de-Furo”  para  trás. 

As  festas  de  Natal  transcorriam  êsse 
ano  tão  animadas  como  em  nenhum  ou- 
tro. Mediato  desdobrava-se  na  participa- 
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ção  dos  mais  variados  divertimentos  que 
ali  aconteciam,  em  parte  por  causa  "do 
estímulo  da  deusa  proibida  a quem  dese- 
java se  mostrar  ao  máximo  em  suas  múl- 
tiplas habilidades  de  folião  e,  principal- 
mente, porque  estava  na  dêle,  nascêra 
para  as  manifestações  de  alegria,  de  boê- 
mia, dançando,  cantando,  tirando  verso 
de  desafio,  engolindo  intermitentes  lapa- 
das  de  “chora  na  rampa”,  atuando,  hora 
no  seu  posto  de  Imediato  da  Chegança, 
hora  como  Mateus  do  Reisado,  e,  até  mes- 
mo, no  tablado  do  Pastoril,  dando  pia- 
das, contando  anedotas,  num  verdadeiro 
turbilhão  de  estravasamento  do  que  sen- 
tia na  própria  massa  do  sangue: 

“Deus  te  salve  Casa  Grande 
E a gente  que  nela  mora 
Venho  dar  as  bôas-noites 
Meus  senhores  e senhora. . 

Certa  noite,  as  disputas  entre  parti- 
dários do  cordão  encarnado  e do  azul, 
do  Pastoril,  estavam  muito  renhidas. 
Junto  ao  tablado  da  representação  aco- 


tovelavam-se  os  aficionados  de  um  e de 
outro  grupo,  oferecendo  prendas  e im- 
portâncias em  dinheiro  que  iam  sendo 
recolhidas  pela  Mestra,  para  o encarnado, 
e pela  Contramestra,  para  o azul,  tudo 
acompanhado  de  ditos  xistosos,  discursos, 
quadrinhas  e outras  manifestações  de 
emulação  das  torcidas  às  Pastoras.  O 
Velho  — figura  cômica  meio  licenciosa 
do  Pastoril  que  substituiu,  moderadamen- 
te, o antigo  Pastor  (Saloio)  impregnado 
de  religiosidade,  do  auto  original  — esti- 
mulado pelo  aceso  da  disputa,  excedia-se 
nos  gracejos  e soltava  piadas  já  um  tan- 
to cabeludas,  mas  ninguém  se  chocava 
com  isso  na  excitação  generalisada,  em 
boa  parte  por  conta  do  efeito  das  biritas 
e,  no  mais,  pela  própria  animação  rei- 
nante . 

Foi  quando,  num  dos  intervalos  das 
jornadas  nos  quais  as  Pastoras  sempre 
dedicam  trovas  e oferecem  flores  aos  seus 
torcedores  mais  distingüidos  pela  liber- 
dade, a Mestra  Cacilda  adiantou-se  no 
tablado,  cravo  vermelho  à mão,  e cantou 
com  voz  clara  e afinada: 

“Senhor  Mediato, 

Por  sua  bondade, 

Receba  êste  cravo 

De  amorosidade. . .” 

E lançou  o cravo  na  direção  do  Me- 
diato que  segurou  a flôr  no  ar  e levou-a 
aos  lábios . 

A cena  provocou  surprêsa  na  peque- 
na multidão  ali  reunida  e,  por  longos  se- 
gundos, ouviu-se  o zum-zum-zum  dos  co- 
mentários e das  risadinhas  de  galhofa  fe- 
rindo bem  no  fundo  o amor-próprio  do 
Licínio  “Mel-de-Furo,  naquele  momento 
assistindo  aos  festejos  sem  dêles  tomar 
parte,  encostado  a um  pé  de  fruta-pão 
próximo  ao  trablado  do  Pastoril.  E o ódio 
surdo  do  mestre-de-fabricação  chegou  à 
indignação  quando,  aproveitando-se  do 
“mote”,  o Velho  cantou  com  voz  fanhosa 
e estridente: 

“O  cravo  da  linda  Mestra 
Pro  Mediato  foi  doçura, 

Mas,  pra  um  cabra  que  eu 

[conheço, 

Foi  cravo  de  ferradura. . .” 
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Todos  os  olhares,  num  silêncio  incô- 
modo, dirigiram-se,  então,  para  o local 
onde  estava  o “Mel-de-Furo”,  mas  não 
lograram  mais  encontrá-lo.  Esgueirara-se 
pelos  aceiros  do  canavial  e sumira-se  na 
escuridão,  curtindo  a sua  vergonha  e o 
seu  ódio  furibundo,  sequioso  de  tirar  vin- 
gança do  Mediato  e da  Cacilda,  aquela 
piniqueira  desinfeliz.  Não  tinha  vocação 
para  côrno.  Ia  jogar  o anel  de  compromis- 
so na  cara  da  deslavada.  Mas  queria  fazer 
isso  na  frente  de  todo  o mundo,  que  era 
para  desmoralizá-la!  Quanto  ao  Mediato, 
seu  auxiliar  no  trabalho  do  engenho,  da- 
ria ao  traira  alambazado  a lição  que  me- 
recia! E,  aliviado  de  um  certo  modo  pela 
premeditação  da  forra  bolada  enquanto 
se  dirigia  para  casa,  ali  chegou  e pro- 
curou descansar  o corpo,  que  tinha  de 
pegar  o serviço  cedinho. 

Na  manhã  seguinte,  como  se  nada 
houvésse  acontecido,  Mel-de-Furo  traba- 
lhava nos  tachos  do  engenho  tendo  ao  la- 
do Fenelon,  o Mediato,  êste  empunhando 
uma  escumadeira  para  ir  limpando  o mel 
da  espuma  da  fervura  e êle,  Licínio,  com 
a concha  de  cobre  de  cabo  longo,  passan- 
do o mel  fervente  de  um  para  outro  ta- 
cho, conforme  o ponto.  Dado  momento, 
para  puxar  conversa  e,  talvez,  quebrar 
um  pouco  a inevitável  presença  do  cons- 
trangimento entre  os  dois,  Mediato  arris- 
cou a imprópria  e infeliz  perguntinha: 

— Vosmicê  se  advertiu  de  já  onte, 
sêo  mestre? 

Foi  no  instante  em  que  o Mestre 
transferia  uma  concha  cheínha  de  mel 
borbulhante  de  fervura  de  um  para  ou- 
tro tacho  de  ponto  mais  apertado,  ao  qual 
no  entanto,  jamais  chegaria,  porque  a 
pergunta  do  Mediato  provocou,  como  ges- 
to instintivo  e preciso  do  Licínio,  o lan- 
çamento brusco  de  todo  o conteúdo  da 
concha  bem  no  meio  da  cara  larga  e bo- 
nita do  auxiliar! ... 


Um  urro  de  fera  malferida  que  pare- 
cia brotar  de  todas  as  partes  do  corpo  do 
Mediato,  como  se  êle  próprio  se  tivesse 
transubstanciado  no  horrível  berro, 
afluiu-lhe  à garganta  e ecoou  por  todo  o 
engenho,  ultrapassou  seus  limites,  saiu 
pelo  ar  e foi,  de  onda  em  onda,  incorpo- 
rar-se ao  côro  de  todos  os  gritos  univer- 
sais de  dores  e de  aflições  que  os  ouvidos 
do  mundo  nunca  escutam! . . . 

Feito  o mal-feito,  Mel-de-Furo  per- 


maneceu estático,  apaleimado,  os  olhos 
fixos  na  vítima,  a concha  do  mel  entor- 
nado descansando  no  chão,  inofensiva 
após  a terrível  serventia. . . 

Mediato,  cego,  desfigurado,  ódio  e dor 
conduzindo  os' seus  passos,  caminhou  re- 
to em  direção  ao  mestre,  tateou-o,  segu- 
rou-lhe  o pescoço  com  as  duas  mãos  fei- 
tas tenazes  e foi  apertando,  apeirtando, 
apertando,  apertando  até  sentir  o pêso 
do  corpo  dependurado  em  suas  garras, 
inerme,  como  um  saco  de  seis  arrobas; 
abriu  as  mãos  e deixou  o cadáver  estate- 
lar-se no  chão  escuro  da  casa  das  forna- 
lhas, o rosto  congestionado,  os  olhos  es- 
bugalhados, a língua  de  fora. . . 

Tudo  se  passou  muito  rapidamente 
de  modo  que,  os  que  acudiam  ao  grito  do 
Mediato  não  tinham  ainda  se  apercebido 
bem  do  que  ocorria  e,  na  confusão  reinan- 
te, Fenelon  sumiu,  ninguém  nunca  sou- 
be para  onde. 


— III  — 

Lá  num  ponto  do  Agreste  esquecido 
de  Deus,  perdido  no  meio  do  capoeiral  de 
verde  desbotado,  ficava  um  pequeno  e 
miserável  povoado  de  mocambos  parda- 
centos, na  maioria  residênciais  de  fora- 
gidos de  injustiças,  uns  da  injustiças  da 
própria  Justiça,  outros  das  injustiças  da 
sociedade.  Um  dos  barracos  era  ocupado 
por  Guilhermina  “Agua-Benta”,  a negra 
curandeira.  Ninguém  sabe  como  nem 
quando  ela  apareceu  por  ali,  mas  a im- 
pressão é de  que  brotara  das  entranhas 
da  terra,  nascera  mesmo  do  chão,  naquê- 
le  exato  lugar,  como  um  xique-xique  ou 
um  mandacaru,  desde  a origem  dos  sé- 
culos . . . Vivia  de  fazer  catimbós,  curar 
a gente  bronca  do  povoado  com  ervas  e 
meizinhas,  com  rezas  e patuás.  De  idade 
indefinida,  era  magra  e recurvada,  preta- 
retinta,  com  o branco  dos  olhos  contras- 
tando muito  com  a pele  do  rosto  pequeno 
e encovado,  um  lenço  estampado  amarra- 
do à cabeça  e um  camisolão  por  vestido, 
muitos  colares  de  contas  coloridas,  brin- 
cos africanos  e alpercatas  sertanejas. 

Pois  lá  naquêles  longes  desconheci- 
dos é que  foi  parar  o Fenelon,  depois  do 
acontecido  na  trágica  manhã  do  Embi- 
ruçu.  Sabia  da  existência  do  lugar  desde 
rapazinho,  quando  foi  ali  levado  por  seu 
finado  pai  para  tratar  de  uma  picada  de 
escorpião  que  o deixara  todo  inchado, 
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cheio  de  dores  e sem  enxergar  direito. 
Recuperou-se  em  menos  de  uma  semana 
com  o tratamento  recebido  de  Guilher- 
mina  “Agua-Benta”,  mas  nunca  mais  se 
esqueceu  do  episódio,  nem  da  negra 
curandeira,  nem  do  misterioso  lugar  nue 
o pai  o obrigara  a jurar  jamais  revelar 
a ninguém  onde  ficava. 

Fenelon  voltou  ali  quase  que  por  mi- 
lagre, depois  de  viajar  a pé,  escondendo- 
se  de  todos  por  entre  matas  e capoeiras, 
com  o rosto  que  era  uma  bolha  só,  curtin- 
do dores  atrozes . Bebeu  da  água  dos  cór- 
regos porventura  encontrados  no  cami- 
nho, onde,  também,  aliviava  momentâne- 
mente  as  dores  mergulhando  a cabeça  na 
água.  De  comida,  valeu-se  tão  somente 
da  marmita  preparada  para  o almoço  do 
dia  fatídico  — uma  ração  de  carne  de 
xarque,  farinha  e macaxeira,  dividida  em 
ínfimas  parcelas  diárias  para  se  alimen- 
tar um  nadinha  em  cada  um  dos  oito  dias 
da  tremenda  odisséia. 

Foi  chegando,  as  pernas  trôpegas,  a 
roupa  em  frangalhos,  a cara  em  chagas, 
tão  fraco  que  “tava  de  matá  com  o lenço”, 
e,  vendo  a curandeira  na  porta  do  seu 
barraco,  a ela  se  dirigiu  num  fio  de  voz, 
as  palavras  entrecortadas  de  pranto,  di- 
zendo e suplicando: 

— Guilhermina,  ô Guilhermina 
“Agua-Benta”,  mulé  santa,  mãe  dos  afli- 
to, eu  sou  Feneion  que  tu  curou  de  picada 
de  currupião  já  faz  um  tempão,  já  faz. . . 
Agora  me  acode  de  novo,  que  tou  de  cara 
poucada  no  sapêco  de  mé  fervente,  mor- 
rendo de  dô  que  num  guento  mais  u’a 
passada ... 

E caiu  desmaiado  quase  sôbre  a ne- 
gra curandeira,  se  ela  não  se  afastasse 
na  hora. 

Providenciada,  com  a ajuda  de  curio- 
sos circunstantes,  a instalação  do  ferido 
numa  rêde  armada  no  único  cômodo  do 
mocambo  de  Guilhermina,  a negra  ini- 
ciou imediatamente  o longo  tratamento  a 
que  seria  Fenelon  submetido  pela  prepa- 
ração do  ambiente  com  defumação  de 
capim  cheiroso  e folhas  de  eucalipto.  Fêz, 
em  seguida,  uma  cruz  das  cinzas  da  de- 
fumação na  testa  do  paciente  e,  com  um 
galhinho  de  arruda,  espargiu  em  seu  ros- 
to certa  água  por  ela  resada  quando  “to- 
mada” pelo  Orixá,  numa  sexta-feira  à 
meia  noite.  Encheu,  com  a mesma  água 
que,  aliás  lhe  valeu  o epíteto  de  “Água- 
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Benta”,  uma  tijela  de  barro  rasa  e adi- 
cionou ao  líquido  meia  canequinha  de 
uma  infusão  verde  (mastruço  e saião 
mascerados  em  cachaça).  Embebeu  tra- 
pos bem  limpos  na  mistura  e com  êles 
lavou,  cuidadosamente,  o rosto  doente  do 
Fenelon,  de  modo  que  uma  boa  parte  dos 
pedaços  de  pele  morta  das  folhas  estou- 
radas foi  assim,  removida.  Enxugou  mui- 
to bem  tôdas  as  partes  lavadas  e aplicou 
nas  lenuas  uma  camada  de  óleo  de  co- 
paíba.  Fenelon  gemia  baixinho,  imóvel,  e 
já  no  fim  do  curativo,  abriu  os  olhos  e 
esboçou  um  sorriso  de  agradecimento.  Re- 
cobrara os  sentidos  mas  não  a plenitude 
da  consciência,  pois  mantinha-se  em  tor- 
por porque  ardia  em  febre. 

Guilhermina  “Agua-Benta”  comple- 
tou a terapêutica  daquêle  dia  ministran- 
do ao  doente  uma  caneca  de  chá  de  sa- 
bugueiro com  algumas  gôtas  de  arnica.  E 
completou  também  o ritual  místico, 
acendendo  a candeia  de  devoção  a Xan- 
gô, alí  presente  numa  grotesca  estátua 
modelada  em  barro. 

A mesma  terapêutica  básica,  acres- 
cida de  outros  variados  recursos,  como 
por  exemplo,  “leite  de  amapá  pra  for- 
talecê  a caixa  dos  peito”,  “cristé  de  losna 
pra  limpá  a barriga”,  etc.,  etc.,  etc.,  foi 
aplicada  em  Fenelon  durante  quarenta 
dias  consecutivos,  findos  os  quais,  com  a 
ajuda  de  rituais  místicos  variados,  o do- 
ente entrou  em  franca  convalescença. 

(Nêga  Guilhermina  “Agua-Benta” 

* — curandeira  do  Sovaco  da  Cobra  que  é 
o nome  do  valhacouto  onde  Fenelon  te 
procurou  — curaste  aquêle  “cabro”  já 
maribundo  com  a ajuda  de  Xangô,  das 
tuas  meizinhas  e bálsamos,  tuas  rezas  e 
patuás  do  mais  crü  primitivismo . Logra- 
riam o mesmo  sucesso  os  médicos,  com 
todos  os  recursos  da  moderna  ciência? 
Talvez  sim,  talvez  não.  Tu  afirmas  que 
não  e que  só  o teu  poder  de  filha  de  Orixá 
conseguiria  o milagre,  como  conseguiu. 
“Êste  é o mistério  da  Fé ...  ” Não  vamos 
negar  a ciência  mas,  se  o homem  já  está 
restabelecido,  aceitemos  a evidência.  Esta 
é a atitude  da  Lógica . Agradeço-lhe  mui- 
tíssimo, Guilhermina  “Agua-Benta”,  pois 
permitiste  que  eu  continuásse  a minha 
estória,  salvando  a vida  do  Fenelon . . . ) 

Convivendo  com  a comunidade  nos 
dois  mêses  de  conval^sc^nca,  Fenelon 
compreendeu  que  a atividade  principal 
do  grupo  era  o cangaço . Da  queimadura, 
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ficou-lhe  enorme  cicatriz  na  face  esquer- 
da que  ia  (lá  nêle)  do  canto  do  ôlho  ao 
maxilar  inferior,  de  um  vermelho  escuro 
e com  ranhuras  em  toda  a extensão,  à 
feição  de  uma  baita  centopéia.  A vingan- 
ça" do  Licínio  “Mel-de-Furo”,  embora  re- 
pudiável  sob  todos  os  aspectos,  fôra,  no 
entanto,  a mais  adequada,  sob  o ângulo 
do  castigo  colimado:  o belo  rosto  moreno 
do  Mediato,  pelo  qual  Cacilda  gamou  e 
traiu  o noivo  casmurro,  estava  agora  ir- 
remediàvelmente  deformado.  Nunca 
mais  Fenelon  seria  galã  de  filme,  pois  a 
sua  cara  era  toda  a de  vilão,  com  aquela 
centopéia  vermelha  atravessada.  E se  o 
destino  assim  o determinou,  porque  ha- 
veria êle,  Fenelon,  de  contrariá-lo?  Acei- 
tou ser  vilão,  adotando  a profissão  dos 
companheiros  do  Sovaco  da  Cobra,  isto  é 
ingressando  sem  mais  delongas  no  can- 
gaço. Logo  ao  primeiro  dia  da  nova  ati- 
vidade, numa  incursão  do  bando  a uma 
Fazenda  próspera  nas  fronteiras  da  Mata 
com  o Agreste,  enfrentou  terrível  tiro- 
teio e impôs  tais  estragos  aos  defensores 
da  propriedade,  afinal,  saqueada,  em  re- 
sultado mesmo  dêsses  estragos  causados, 
que  ganhou  logo  celebridade  no  bando  e 
a alcunha  pela  qual  seria,  daí  por  diante, 
de  todos  conhecido  e temido:  Piolho  de 
Cobra!  Sim,  Piolho  de  Cobra,  que  era  o 
nome  dado  na  região  à centopéia;  Piolho 
de  Cobra,  que  era  uma  alusão  direta  e 
apropriada  à cicatriz  vermelha  do  Fene- 
lon. Asim  foi  que  o galã  Mediato  trans- 
formou-se no  vilão  Piolho  de  Cobra,  no 
simbolismo  das  alcunhas  a traduzir  todo 
um  destino. . . 

• 

O cangaceiro  Piolho  de  Cobra  ficou 
quase  tão  famoso  quanto  os  famosíssimos 
Cabeleira,  Antonio  Silvino  e — o mais  de 
todos  — Capitão  Virgulino,  Lampião. 
Suas  façanhas  foram  notícia  na  imprensa 
de  todo  o país,  criaram-se  lendas  em  tor- 
no de  sua  figura,  seu  nome  entrou  para 
a literatura  de  cordel,  os  cegos  de  feira 
cantaram  sua  valentia,  tudo  como  sempre 
foi  de  praxe  na  legítima  história  do  nosso 
cangaço . 

Mas,  no  fundo,  Piolho  de  Cobra  nun- 
ca deixou  de  ser  Mediato,  o mestiço  fol- 
gazão, boêmio,  festeiro  e namorador.  Por 
isso,  naquela  dura  vida  de  marginal  a que 
fôra  levado  pela  sorte  madrasta,  tinha 
momentos  de  profunda  nostalgia,  de  enor- 
me saudade  das  festas  que  promovia  no 


Embiruçu,  a Chegança,  o Reisado,  o Pas- 
toril, o Frevo  e o Maracatu,  as  cabrochas 
ah!  as  cabrochas!  as  cabrochas! . . . lin- 
das, viçosas,  cheirando  a manjericão. . . 
Cacilda?  Não  lhe  tinha  mágua;  afinal, 
que  culpa  teve  da  incompreensão  do  fi- 
nado Licínio  “Mel-de-Furo”?  Fôra  tudo 
tão  de  repente,  inesperado! ...  E ali  esta- 
va êle,  a cara  deformada,  feito  assassino 
da  noite  para  o dia,  na  pele  do  Piolho  de 
Cobra,  o terrível  cangaceiro!  Ah!  Se  pu- 
désse  se  despir  dela  e voltar  a ser  Media- 
to, alegre  e despreocupado  como  era  do 
seu  feitio . . . Daria  a vida  para  passar, 
pelo  menos,  umas  horas  na  graça  de  sua 
antiga  vida!  Mas,  como?  Não  tinha  chan- 
ce nenhuma  de  voltar  ao  passado,  nem 
por  um  minuto!  Estava  envolvido  numa 
situação  da  qual  jamais  poderia  se  livrar 
e. . . pombas!  se  não  podia  sair  daquela, 
o que  adiantava  estar  “maginando”?  Que 
fôsse  tudo  para  as  profundezas  dos  infer- 
nos! E continuava,  com  o bando  do  qual 
agora  era  o Chefe  inconteste,  a assaltar 
gente  nas  estradas,  a atacar  Fazendas  de 
coronéis  ricaços,  a cangacear,  enfim... 

Certo  dia,  no  calor  da  manhã  de  feve- 
reiro, o grupo  assaltou  uma  limousine  que 
andava  excursionando  pelas  estradas  êr- 
mas  do  Agreste.  O pobre  assaltado  ia  só 
e,  ao  se  ver  cercado  pelo  bando  com  suas 
figuras  características,  à frente  o decan- 
tado Piolho  de  Cobra  com  a cicatriz  de 
centopéia  vermelha  atravessada  na  cara, 
o pobre  assaltado  — dizia  — perdeu  a 
fala  e borrou-se  todo. . . 

A vítima,  como  é óbvio,  foi  despoja- 
da de  todos  os  haveres  encontrados  em 
seu  poder  e,  depois  de  levar  uns  bons  ca- 
tiripapos  no  pé  do  ouvido  “mode  virá  c&- 
bro  macho  e não  se  cagá  de  medo”,  ia  ser 
mandada  em  paz,  mas  Piolho_  de  Cobra 
suspendeu  a ordem  de  liberação  porque, 
no  meio  dos  pertences  do  sujeito,  encon- 
trou dois  documentos  que  logo  lhe  de- 
ram tratos  à bola:  uma  carteira  de  re- 
pórter social  do  semanário  “Alfa  Centau- 
ro”, da  capital,  e um  convite  para  os  bai- 
les carnavalescos  do  clube  de  importante 
cidade  da  Zona  da  Mata.  Num  rápido  ra- 
ciocínio, divisou  naqueles  documentos  a 
oportunidade  tão  esperada  de  voltar  a 
ser,  ao  menos  por  algumas  horas,  o Me- 
diato de  saudosa  memória,  acontecendo 
no  meio  de  um  baile  da  melhor  socieda- 
de! Parecia  um  sonho!  Foi  logo  desen- 
voivendo  na  cabeça  um  plano  bem  bola- 
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do  para,  no  lugar  do  repórter  social  de 
nome  Sebastião  Azambuja  e pseudônimo 
Petrônio  — como  dizia  a carteira  — com- 
parecer ao  baile  com  o próprio  convite 
do  jornalista  assaltado.  Êste  seria  man- 
tido prisioneiro  até  se  consumar  a aven- 
tura. Receberia  bons  tratos,  desde  que 
se  comportasse  bem.  Para  ir  ao  baile,  es- 
colheu a têrça-feira  gorda,  por  ser  o dia 
mais  animado  dos  festejos  momescos;  e 
a fantasia  de  arlequim,  com  a máscara 
negra,  foi  a preferida  para  melhor  escon- 
der sua  legítima  identidade . A fim  de  evi- 
tar qualquer  surprêsa  desagradável,  le- 
varia consigo,  disfarçadamente,  uns  trin- 
ta cabras  do  bando  armados  até  os  den- 
tes, os  quais,  sem  ninguém  perceber,  cer- 
cariam o clube  na  noite  do  seu  espeta- 
cular comparecimento  e se  manteriam 
vigilantes,  entrando  em  ação,  caso  ne- 
cessário, tão  logo  recebessem  o sinal  con- 
vencionado. Apesar  da  relutância  de  al- 
guns cabras  em  topar  a parada  devido  ao 
risco  que  correriam,  tudo  foi  feito  como 
minuciosamente  planejado,  por  fôrça  do 
definitivo  argumento  do  Piolho  de  Cobra, 
de  que,  se  ninguém  fôsse,  êle  se  sentia 
bastante  macho  para  ir  sozinho. 

— IV  — 

Voltamos  à Secretaria  do  clube,  no 
momento  em  que  o Arlequim  mascarado 
recebia  o convite-intimação  do  Coronel 
Juca  Abílio  para  tirar  a máscara,  comple- 
tando as  formalidades  da  identificação. 

— Vosmicê  num  pode  me  dispensá 
dessa  discunfiança,  sêo  Coroné? 

— Vôte!  De  jeito  nenhum,  êsse  mí- 
nimo! Num  faz  sentido  se  indentificá  sem 
vê  a cara,  que  é o mais  principá  de  tudo, 
hom’essa! 

— Arrepare,  sêo  Coroné,  arrepare 
que  tou  já  me  ofendendo  co’a  discunfian- 
ça, num  sabe? 

— Tando  ofendido  ou  não  ofendido, 
vomicê  vai  tirá  essa  proquêra  pur  bem, 
sinão  eu  mermo  tiro-la  ou  nem  me  cha- 
mo mais  Coroné  Juca  Abílio ! . . . 

Sentindo-se  perdido,  sem  qualquer 
alternativa,  o Arlequim  mascarado  deci- 
diu-se : 

— Nem  ha  de  sê  hoje  nem  nunca  qui 
quarqué  cabra  safado,  inda  mais  pió  sen- 
do um  coroné  de  merda,  vai  pô  as  pata 
suja  em  riba  de  mim  sendo  até  pra  fazé 
agrado,  enquanto  mais  pra  cumprir  as 
ameaça  dessa  boca  de  suvela. . . 


Diante  da  perplexidade  de  todos  com 
a inesperada  reação  do  Arlequim,  conti- 
nuou êle  o seu  desaforado  discurso: 

— Já  que  vosmicê  num  qué  eu  me 
advirta  assucegado,  cum  respeito  às  dâ- 
ma  e cavaleiro,  sem  fazê  má  a nenhum 
e nem  dando  a mais  menó  arteração,  pa- 
gando as  bebidas  certinhozinho,  alegran- 
do as  moça  no  cordão  cum  meu  alecrim 
e a mascra  qui  faz  parte  do  personage; 
já  que  vosmicês  tão  inxigindo  qu’eu  tire 
a dita  pra  ficá  um  alecrim  sem  jeito  de 
alecrim  nem  graça  de  mascarado,  tou 
ritirando  a mascara  que  é mermo  pra  vê 
ocês  tudo  agalinhado  de  olhá  pra  minha 
cara  verdadêra. . . 

E arrancou  bruscamente  a máscara 
negra,  sacudindo-a  bem  na  cara  do  coro- 
nel Juca  Abílio! 

A reação  dos  integrantes  da  direto- 
ria do  clube  alí  reunidos  na  secretaria 
foi  a mais  variada  e desconcertante,  ao 
se  depararem  tão  abruptamente  com  o te- 
mível e lendário  cangaceiro  em  carne  e 
osso.  Todos  o reconheceram  logo,  atra- 
vés da  inconfundível  cicatriz  da  face  es- 
querda, a rubra  centopéia  estigmatizan- 
te!... 

— Piolho  de  Cobra! ! ! 

Foi  a exclamação  uníssona,  acompa- 
nhada da  tremedeira  de  uns,  da  expres- 
são de  pavor  de  outros,  da  tentativa  de 
fuga  sem  as  pernas  acudirem  de  uns 
mais.  Só  o Coronel  Juca  Abílio,  de  reco- 
nhecida machêsa,  já  rubro  de  indigna- 
ção com  os  desaforos  e o insulto  do  can- 
gaceiro arremessando-lhe  a máscara  na 
cara,  em  nada  se  acovardou  com  a sur- 
prêsa. da  identificação.  Muito  ao  contrá- 
rio, indignou-se  mais  ainda  e partiu  re- 
soluto para  o cabra,  intimando-o  com  a 
voz  de  trovão  e o dedo  em  riste  na  altura 
do  seu  nariz: 

— Têje  preso,  filho  da  peste!  Coma 
é que  ousou  entrá  aqui,  devoto  do  Cão! 
Vou  te  levá  pra  cadêia  e lá,  eu  mermo, 
Coroné  Juca  Abílio,  vou  te  castrá  co’a 
minha  lambedeira  de  Campina  Grande !... 

Impassível,  Piolho  de  Cobra  levou  as 
mãos  em  concha  à bôca  e emitiu  um  pio 
de  macuco  de  som  penetrante,  que  era  o 
primeiro  aviso  convencionado  com  a ca- 
pangada  para  que  se  colocasse  em  estado 
de  alerta  e aguardasse  sua  presença,  ile- 
so. Conforme  o desenrolar  dos  aconteci- 
mentos, um  segundo  aviso  mais  longo  co- 
locaria o bando  em  posição  de  combate, 
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e,  finalmente,  o terceiro  seria  para  o as- 
salto ao  clube  e o massacre  indiscrimina- 
do de  tôda  a sociedade  ali  reunida. 

Em  seguida,  Piolho  de  Cobra  disse 
para  o Coronel,  ao  mesmo  tempo  em  que 
lhe  dava  um  safanão  no  dedo  esticado  em 
seu  nariz: 

— Vê  coma  é que  fala,  Coroné  la- 
drão, explorado  de  colono  e grileiro  de 
terra  dos  ôtro!  Fique  logo  sabendo  que 
meus  cabra  tão  tudo  aí  cercando  o crube 
e meu  apito  de  macuco  avisô  êles  pra  mi 
esperá  inteirinho.  Si  vosmicê  fica  arro- 
tando valentia  sem  tê,  achando  que  tou 
sozinho  e fraco,  ou  si  fizé  ôtra  coisa  mais 
num  sendo  ficá  aí  bem  quétinho,  dou  ou- 
tro pio  e os  cão  dos  papo-amarelo  vai  sê 
puxado  pulos  cabra  e os  cano  das  arma 
apontado  pra  cá.  Mas,  si  ainda  num  ti- 
vé  sastifeito,  dou  o pio  finá,  que  é o ter- 
cêro,  e aí  tudo  vai  virá  cinza  nêsse  teu 
frevo  de  gran-fino.  Agora,  vosmicê  es- 
colhe: ou  vou  saí  sem  aperrêio  ou  dou 
ôtro  pio? 

O Coronel  ainda  arriscou: 

— Acho  que  tu  tá  mangando,  ca- 
bro . . . 

— Si  vosmicê  acha,  vou  pro  ôtro 
pio. . . vai  contano  qui  já  é o segundo. . . 


E ia  levando  novamente  as  mãos  à 
bôca,  quando  os  outros  membros  da  di- 
retoria suplicaram-lhe  que  não  désse  o 
segundo  sinal,  ao  tempo  em  que  conven- 
ceram o teimoso  e valente  coronel  a não 
arriscar  a vida  de  todos  com  tão  discutí- 
vel como  temerária  desconfiança,  pois  era 
conhecida  a ferocidade  do  bando  de  Pio- 
lho de  Cobra,  o qual  não  vacilaria,  na- 
quelas circunstâncias,  em  comandar  o 
massacre  inútil  de  tantas  e inocentes  fa- 
mílias. dentre  elas  as  dos  próprios. 

Ficou,  então,  acertado  que  o Piolho 
de  Cobra  estava  livre  e que  saísse  o mais 
breve  possível  para  a tranqüilidade  vol- 
tar ao  ambiente . Mas  o cangaceiro  impôs 
condições : 

— Vou  pô  a mascra  de  novo  e saí 
manêro  na  merma  porta  que  vim.  Cumi- 
go  vai  o coroné,  já  qui  qué  sê  tão  macho, 
qui  é pra  agaranti  a ritirada.  Vai  inté  eu 
encontrá  meus  cabro  e viaja  co’a  gente 
no  prazo  de  u’a  hora . Apôi,  vorta  sem  sê 
molestado  mode  qui  inté  chegá  aqui  de 
novo  vai  levá  duas  horas  sem  ninguém 
aperriá  meu  bando.  Si  a gente  apercebê 
qui  ocês  pressegue  o grupo  co’os  maca- 
co inhantes  do  prazo  terminá,  a gente 
intão  sangra  o Coroné,  tá? 

E tudo  foi  cumprido  à risca,  sem 
qualquer  embaraço  ou  atropêlo  nem  mes- 
mo por  parte  do  coronel  que,  honra  seja 
feita,  submeteu-se  valentemente  ao  pa- 
pel de  refém  nas  duas  horas  do  prazo  es- 
tabelecido por  Piolho  de  Cobra,  findas  as 
quais  voltou  tranqüilamente  ao  baile  e, 
ainda,  exigiu  dos  companheiros,  partici- 
pantes do  episódio,  silêncio  absoluto  so- 
bre o mesmo,  para  que  não  ficásse  des- 
moralizado na  sua  fama  de  valentão. 
Exigiu  e fêz  cumprir  o exigido,  a duras 
penas  mas  para  todo  o sempre . 

O verdadeiro  epílogo  desta  estória, 
no  entanto,  foi  no  exato  momento  em 
que  o desconhecido  Arlequim  do  baile  de 
têrça-feira  gorda,  retirou-se  do  clube,  de 
braço  dado  com  o coronel-refém,  másca- 
ra negra  encobrindo  o rosto  e,  por  detrás 
da  máscara,  as  lágrimas  escondidas  do 
Mediato  sabendo  que  tinha  sido  êle  mes- 
mo pela  última  vez  nas  horas  alegres  do 
baile  e que  voltava  a representar,  irreme- 
diavelmente, o papel  de  Piolho  de  Cobra, 
até  que  chegasse  o seu  dia  de  “Fazenda 
Angico” (*) . 

(*)  Local  em  que  Lampião  foi  morto  de  embos. 

cada,  com  parte  do  seu  bando. 
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VIAGEM  DE  ESTUDOS  E OBSERVAÇÕES 
SÔBRE  A TÉCNICA  DE  OBTENÇÃO  E 
SELEÇÃO  DE  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  NAS 
AMÉRICAS  E ANTILHAS  (♦) 

6 - FLÓRIDA 

ANTÔNIO  MARIA  C.  ROCHA  (*♦) 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

Prosseguimos  neste  número  a publicação  da  série  de  artigos 
do  Engenheiro-Agrónomo  Antônio  Maria  C.  Rocha.  Pela  ordem,  j 
nas  próximas  ediçpes  Venezuela  e Peru. 

1 — Localização  — Canal  Point 

2 — Conjuntura  e Estrutura 

3 — Pesquisas 

4 — Quarentena 


1 — LOCALIZAÇÃO 

A zona  canavieira  do  Estado  da  Flórida  se  localiza  nos  arredores  do 
Okeechobee  Lake,  justamente  onde  se  acha  a U.S.  Sugaroane  Field 
Station,  Canal  Point,  Flórida,  na  altura  do  paralelo  25  de  latitude  norte. 
A topografia  da  região  é plana,  com  solo  tipicamente  turfoso  e profundo, 
PH  entre  7,0  — 7,5,  de  côr  escura,  rico  em  matéria  orgânica  e sendo  ,de 
90%  o seu  teor,  tendo  apenas  10%  ou  menos  de  conteúdo  mineral.  A 
temperatura  média  da  região  se  situa  entre  28,0°C  e 16,0°C,  para  as  má- 
ximas e as  mínimas  respectivamente . A precipitação  pluviométrica  mé- 
dia anual  está  em  tômo  de  1.450  mm,  com  uma  freqüência  maior  entre 
os  meses  de  junho  e setembro. 

Há  a ocorrência  de  fenômenos  de  ordem  natural,  tais  como:  ciclones, 
furacões  e inundações,  que  trazem  sérios  danos  aos  canaviais. 


( *)  Viagem  patrocinada  pelo  I.A.A.  e pela  E.E.C.A.A. 

(**)  Assessor  Técnico  da  Estação  Experimental  de  Cana-de- Açúcar  de 
Alago  is. 
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2 — CONJUNTURA  E ESTRUTURA 

A instalação  da  cultura  data  do  princípio  do  século  XIX  com  as 
primeiras  tentativas  no  período  colonial  de  implantação  de  umâ  lavoura 
tropical.  Após  o que  foi  projetado  pelos  engenheiros  das  forças  armadas 
o primeiro  sistema  estruturado  de  controle  para  remoção  dos  excessos 
d água  causado  por  enchentes  de  atendimento  das  necessidades  por 
ocasião  das  estiagens.  Tal  projeto  é formado  por  uma  rêde  de  canais, 
dotados  de  comportas,  o que  foi  possível  com  o financiamento  federal  e’ 
estadual.  Acham-se  sob  cultivo  na  área  de  Everglades  após  essas  provi- 
dências, cêrca  de  200.000  acres  de  solos  férteis  com  a cultura  da  cana- 
de-  açúçar. 

Reconhecendo  ser  a cana-de-açúcar  uma  excelente  oportunidade 
para  os  ricos  solos  de  Everglades,  aí  a instalaram  depois  de  controlada  a 
água,  e,  com  a reorganização  da  United  States  Sugar  Corporation  em 
193$,  que  já  havia  dispendido  milhões  de  dólares  em  pesquisas  e recupe- 
ração da  água,  o sucesso  não  se  fêz  esperar.  Novas  fábricas  foram  ins- 
taladas, muito  embora  sacrificadas  pelas  quotas  ditadas  pela  U.S.  Sugar 
Act.  e pelos  fatos  da  2.a  Guerra  Mundial,  que  vieram  melhorar  a partir 
de  1947. 

Em  princípios  de  1950,  tomou-se  aparente  a tutura  do  maior  obstá- 
culo para  obtenção  de  uma  variedade  superior  e própria  da  Flórida,  isto 
é,  produzida  na  região.  Esta  variedade  criada  pelos  técnicos  da  U.S. S. 
Co.,  foi  útil  para  todos  os  produtores  da  Flórida. 

Com  o melhoramento  tecnológico,  o controle  próprio  da  água  e 
esta  alta  produção  das  variedades,  a indústria  do  açúcar  se  estabeleceu 
com  firmeza  e permanência,  esperando  o momento  para  mostrar  à nação 
a capacidade  da  Flórida  de  produzir  uma  substancial  porção  das  neces- 
sidades do  açúcar  que  a Nação  requeria.  Surgiu  então  a grande  oportu- 
nidade em  1960 . 

Com  o agravamento  de  um  problema  internacional  surgido  com  a 
sua  tradicional  fonte  de  abastecimento,  trazendo  reflexos  no  consumo 
interno,  partiu  o U.S.  Departament  of  Agricultura,  num  esforço  para 
aliviar  a situação,  para  a liberação  do  controle  de  plantio,  que  somente 
veio  a se  restabelecer  a partir  de  1965.  Assim,  novas  fábricas  foram  mon- 
tadas, e cujos  resultados  podem  ser  verificados  pelo  quadro  V. 

A produção  que  antes  de  1961,  não  havia  atingido  175.000  tonela- 
das, subiu  para  572.000  em  1964. 

Verficou-se  uma  expansão  de  400%  na  produção,  muito  embora 
tivesse  ocorrido  problemas  de  ordem  atmosférica  durante  êstes  4 anos. 

Em  1967,  a produção  de  oito  usinas  nos  arredores  do  Okeenchobee 
Lake  foi  de  717.000  toneladas  de  açúcar. 

a)  — Variedades : 

Partindo  da  verificação  de  que  um  trabalho  que  envolvesse  varie- 
dades, melhor  situado  estaria  com  a busca  de  cultivares  criados  no  pró- 
prio ambiente  da  Flórida,  e com  o sucesso  alcançado  em  1950,  iniciaram 
um  programa,  que  ainda  hoje  é executado,  com  as  devidas  atualizações. 

Tendo  a U . S . P . A . , Sugarcane  Field  Statíon  de  Canal  Point,  como 
polo  dêste  serviço,  primeiramente  providenciaram  a formação  de  uma 
excelente  coleção  de  variedades  (cêrca  de  4.000),  para  sua  aclimatação 
e posteriormente  virem  a atuar  como  progenitores  das  futuras  CP. 

Com  a disseminação  das  CP  nas  áreas  de  plantio,  procuram  então 
as  usinas  de  proceder  ao  plantio,  cultivação  e colheita  das  variedades 
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obedecendo  a todos  os  requisitos  de  cada  uma  delas,  isto  é,  fazendo  o 
controle  da  data  de  plantio,  cortando  a semente  de  plantio  exclusiva- 
mente de  sementeiras,  com  o controle  fitosanitário,  com  a fertilização; 
na  cultivação,  combatendo  as  ervas  daninhas  e na  colheita,  procurando 
fazer  o corte  no  momento  certo,  obedecendo  o quanto  possível  a sua  ma- 
turidade . 

Como  variedades  mais  promissoras  e com  sua  maturação  definida 
têm: 

CP  63-588  (precoce) 

CP  56-59  (média) 

CP  56-63  (rica  e precoce) 

CP  57-603  (tardia) 

Esta  última  variedade  oferece  atualmente  índice  de  100  toneladas 
por  acre,  o que  é excepcional  para  12  meses  de  idade,  que  é o tempo  de 
corte  dos  canaviais. 

b)  — Codições  de  Cultivo : 

Pratica-se  o uso  de  hervicidas  e máquinas  no  controle  das  ervas 
daninhas. 

c)  — Preparo  do  solo : 

Com  uma  magnífica  topografia,  solo  profundo  e franco,  pouco  tra- 
balho de  preparo  têm,  necessitando  apenas  aração,  gradagem,  nivela- 
mento e sulcagem. 

d)  — Adubação: 

Em  geral,  o fertilizante  de  maior  aplicação  é o potássio,  uma  vez 
que  não  há  resposta  a nitrogênio,  fósforo,  e às  vêzes  ao  próprio  potássio; 
no  entanto,  os  níveis  mais  usados  são:  0-0-0,  0-0-412  e 0-6-450. 

e)  — Plantio : 

A semente  em  geral  provém  de  sementeiras,  e o processo  é simples . 
Um  trator  conduz  uma  carroça  com  semente  por  entre  os  sulcos,  que  é 
colocada  no  sulco  (cana  inteira)  manualmente,  para  a seguir  um  ope- 
rário com  facão  a golpear,  dividindo-a  em  dois  (2)  (pedaços) , com  nú- 
mero variado  de  gemas.  Em  seguida  é feita  a adubação  com  um  têrço 
(1/3)  da  fonte  fertilizante  em  fundação.  Cobre-se  a semente  mecânica- 
mente. O espaçamento  em  Canal  Point  é de  1,50  m entre  sulcos. 

f)  — Colheita : 

O corte  da  cana  é manual,  pelo  sistema  slashcut,  utilizando  mão-de- 
obra  da  ilha  de  Jamaica,  que  cortam  uma  média  homem/dia  de  10  tone- 
ladas de  cana,  durante  os  quatro  (4)  meses  de  safra.  Um  cortador  per- 
cebe US$  1,45/hora  trabalhando  oito  (8)  horas/día,  e tem  uma  bonifi- 
cação de  US$  0,12/tonelada  cortada.  São-lhes  oferecido  transporte  de 
avião  ida- volta  para  Jamaica,  e 70%  dos  seus  salários  são  depositados  em 
Banco  da  Jamaica  para  a manutenção  dos  familiares.  A emprêsa  ofe- 
rece ainda  alojamentos  muito  bons  para  todos  os  trabalhadores.  Moto- 
ristas e tratonstas  têm  salários  de  US$  3,00/hora  e US$  2,00/hora,  res- 
pectivamente . 
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Feito  o corte,  o carrêgo  e enchimento  das  carroças  de  tratores  é 
efetuado  por  máquinas  modêlo  J&jLR  1000  (Contimans  Loader)  com 
capacidade  horária  acima  de  200  toneladas. 

Tôda  cana  é queimada  antes  do  corte. 

Cheio  o trator  segue  o mesmo  para  pontos  portáteis  modêlo  J & L M 
3000  (Portable  Drag  Couveyor),  para  o carregamento  dos  caminhões. 
Daí  segue  para  a fábrica . 

g)  — Processo: 

Com  o advento  da  crise  internacional  surgida,  procurou-se  criar 
um  parque  industrial  com  o que  havia  de  melhor  tècnicamente,  então, 
o que  se  vê  são  fábricas  altamente  automatizadas,  extraindo  o máximo 
do  rendimento  que  a cana  possa  oferecer.  Como  padrão  de  usina  neste 
estágio,  situa-se  a Bryant  Sugar  House  que  opera  em  todos  os  seus  se- 
tores de  fábrica  desde  a balança  até  o laboratório,  com  50  pessoas  ao 
todo  e,  no  campo  com  1 . 000  cortadores  afora  o pessoal  de  transporte . 
Nesta  emprêsa  tôda  cana  que  entra  na  fábrica  é analisada  e do  total 
esmagado  diàriamente,  8%  é de  fornecedores,  cujo  pagamento  é feito  na 
base  de  riqueza. 

h)  — Pragas  e Doenças : 

Há  ocorrências  de  pragas  como  as  brocas  do  rebolo,  sendo  prática- 
mente  controladas  pelo  trabalho  mecanizado.  Também  vêm  conduzin- 
do um  trabalho  de  controle  biológico;  quanto  às  doenças,  há  sintomas  de 
“eye  spot”,  “Brown  stripe”,  “red  rot”,  “ratoon  stuting”  e “mosaico”, 
no  entanto,  por  felicidade  não  pesam  economicamente,  visto,  contarem 
com  variedades  resistentes. 


3 — PESQUISAS 

» 

Deve-se  êste  supreendente  surto  da  indústria  do  açúcar  na  Flórida, 
em  grande  parte  aos  trabalhos  de  pesquisas  e ao  pioneirismo  dos  serviços 
individuais  ou  de  organizações. 

As  companhias  pioneiras  abriram  as  estradas  com  as  pesquisas  ini- 
ciais . O U . S . Departament  of  Agriculture,  a Universidade  da  Flórida  e 
companhias  privadas  deram  importantes  contribuições  para  o desenvol- 
vimento da  indústria  açucareira  na  Flórida. 

A indústria  através  da  organização  dos  seus  membros,  Flórida  Su- 
gar Cane  League,  aliou-se  com  a Crops  Research  Division,  U.S.D.A.,  e 
a Universidade  da  Flórida  Everglades  Experiment  Station,  para  formar 
um  programa  cooperativo  para  melhorar,  testar  e incrementar  as  novas 
variedades  promissoras,  e distribuir  aquelas  recomendadas  para  a pro- 
dução comercial. 

Uma  das  mais  importantes  pesquisas  e que  deu  a indústria  esta 
alta  capacidade  de  produção,  foi  a do  melhoramento,  teste  e desenvol- 
vimento da  adptação  das  variedades  de  cana-de-açúcar  aos  solos  e clima 
da  Flórida.  Outras  pesquisas  importantes  são:  o controle  da  água  em 
diversas  áreas,  o estudo  da  fertilidade  do  solo,  o controle  de  pragas  e 
doenças,  o controle  químico  das  ervas  daninhas,  e a mecanização  de 
colheita . 

As  pesquisas  realizadas  em  Canal  Point,  se  restringem  a varieda- 
des, patologia  e entomologia  ligadas  à cana-de-açúcar . A área  da  Esta- 
ção é de  40  acres,  com  um  solo  similar  da  região. 
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O programa  de  melhoramento  dirigido  pelo  geneticista  Dr . Norman 
James,  é feito  tendo  por  base  o processo  bi-parental,  entre  variedades 
comerciais,  entre  comerciais  e nobres,  ou  ainda,  entre  comerciais  e sorgo 
de  diversas  variedades.  O trabalho  é realizado  em  casa  de  vidro,  provida 
de  aquecimento,  em  virtude  de  sua  realização  se  efetuar  em  período  de 
temperatura  fria. 

Feito  o cruzamento  e,  chegado  o momento  do  semeio,  de  início  se 
providencia  a esterilização  do  solo  com  brometo  de  metila,  por  48  horas, 
após  o que,  semeia-se . 

Efetuada  a germinação,  retira-se  os  seedlings  das  caixas  de  semeio, 
em  grupos  ou  molhos  de  10  a 15  seedlings  por  caixinha  receptora,  para 
quando  completados  trinta  (30)  dias  de  nascidas  serem  plantadas  no 
campo  em  sulcos  espaçados  de  5’  ou  1,50  m aproximadamente,  tendo 
um  afastamento  entre  molhos  no  sulco,  de  2’  (dois  pés) . 

Aos  oito  (8)  ou  nove  (93  meses  depois  do  plantio  se  faz  a primeira 
seleção  em  cêrca  de  60 . 000  seedlings  originais . Nesta  seleção  são  obser- 
vados os  aspectos  agronômicos,  altura  do  colmo,  grossura,  porte,  sani- 
dade e qualquer  um  outro  aspecto . Os  seedlings  eleitos,  são  cortados  na 
base  e topo,  para  em  seguida  serem  agrupados  de  acordo  com  o cruza- 
mento. 

Dois  dias  após  o corte,  são  plantados.  Êste  estágio  é o 4’x  5,  isto 
é,  sulco  com  espaçamento  de  5’  ou  1,50  m e cada  seedling  ocupa  um 
comprimento  de  4’,  havendo  ainda  um  afastamento  entre  cada  de  2’. 
Nesta  fase  foram  eleitos  4-6 . 000  seedlings . A maneira  de  plantio  é feita 
com  a colocação  do  mesmo  no  sulco  inteiro,  para  logo  a seguir  um  ho- 
mem portando  um  facão  afiado,  cortá-lo  em  3 ou  4 pedaços.  Desenho 
de  campo  no  l.°  estágio: 


5’ 


4’  (1  var) 


4’  (1  var) 

Y 


2’  4’(1  var) 

< >-  


Decorridos  12  meses  de  idade  é feito  nôvo  teste  de  seleção,  que  é o 
2.°  estágio:  10’  x 6’,  isto  é,  dois  (2)  sulcos  com  5’  de  afastamento  entre  si 
e 4’  de  comprimento,  além  de  2’  de  espaçamento  entre  duas  parcelas  nas 
cabeceiras,  são  considerados  para  efeito  de  seleção,  os  aspectos  agronô- 
micos, sanitários  e tomada  do  Bdx  refratométrico  de  campo.  Aqui  são 
selecionados  cêrca  de  200  seedlings,  quando  então  recebem  o número 
definitivo . No  plantio  não  há  repetição . Adiante  apresento  um  esquema 
de  plantio  nesta  fase  de  10’  x 6: 


5’ 


4’  (Var.  CPX) 

A 


> f 


4’  Var.  CP2) 

10’ 


4’  (Var.  CPI) 


6’ 
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QUADRO  IV 


•1.000 


Aos  12  meses  é feita  nova  seleção,  observando-se  os  aspectos  agro- 
nômicos, fitosanitários  e de  laboratório.  Entra-se  então  no  terceiro  (3.°) 
estágio,  que  é o 10’  x 20’,  isto  é,  dois  sulcos  com  afastamento  de  5’  entre 
si  e comprimento  dos  sulcos  de  18’,  tendo  ainda  2’  de  distância  entre 
parcelas.  São  realizadas  duas  (2)  repetições  de  cada  variedade  em  seis 
(6)  diferentes  locais  em  tôrno  do  Okeechobee  Lake.  Neste  estágio  se 
trabalha  geralmente  com  50  seedlings.  Como  nos  estágios  anteriores 
não  se  aduba  nem  se  imuniza  o rebolo  no  plantio . A forma  de  plantio  é 
idêntica  a dos  estágios  anteriores  e do  plantio  comercial. 

Decorridos  mais  12  meses  é feita  a última  seleção,  e /tem  início  o 49 
estágio,  que  é o 20’  x 40’,  isto  é,  cada  variedade  ocupa  quatro  (4)  sulcos 
com  espaçamento  de  5’  entre  si,  e cada  sulco  tem  o comprimento  de  35, 
com  afastamento  entre  parcelas  de  5’  nas  cabeceiras  dos  sulcos.  Aqui, 
são  selecionados  aproximadamente  10  ou  15  variedades  CP  (Canal 
Point),  que  são  lançadas  em  6 (seis)  locais  distintos  com  quatro  (4) 
repetições  em  cada  local,  todos  ao  redor  do  Okeechobee  Lake.  No  en- 
tanto, entre  as  10  ou  15  variedades,  coloca-se  2 ou  3 variedades  das  mais 
comerciais  da  região.  A duração  dêste  estágio  é de  trinta  e seis  (36)  me- 
ses, quando  são  observados  uma  (1)  planta  e duas  (2)  sócas.  Aqui  as 
parcelas  recebem  idêntica  adubação  do  plantio  comercial,  da  área  onde 
estão  instaladas,  e que  podem  ser:  N = O;  P = O;  K = 412  libras/acre, 
ou  ainda,  0-6-450  libras/acre,  podendo  algumas  vêzes  chegar  a 0-0-0; 
no  entanto,  para  qualquer  uma  das  fórmulas,  se  adiciona  1%  de  OCu, 
1 % de  OZn,  1 % 03B2  e 2 % OMn.  A colheita  dêste  estágio  segue  o mes- 
mo método  da  cultura  geral,  isto  é,  os  quatro  sulcos  são  cortados  à mão, 
e a pesagem  é mecânica.  Um  dos  cortadores  retira  ao  acaso  15  canas 
inteiras  de  cada  parcela,  forma  um  feixe  onde  é colocada  a etiqueta  in- 
dicativa . A amostra  é levada  à Estação  para  esmagamento  em  moenda 
hidráulica  de  laboratório. 

Determina-se  o Brix,  Pol  e Pureza  pelo  processo  convejncional.  O ba- 
gaço é desfibrado  em  máquina  JEFFECO  (australiana),  similar  a usa- 
da em  Barbados.  O bagaço  picado  é colocado  em  pequenos  sacos  de 
pano,  na  razão  de  1/2  quilo  por  saco.  Depois  de  bem  vedados  são  postos 
20  dêsses  sacos  numa  centrífuga  FRIGIDAIRE,  por  3 ou  4 minutos,  após 
o que  o bagaço  lavado  é colocado  numa  prensa  hidráulica  Idêntica  a 
usada  em  Hawaii,  para  extração  de  todo  líquido  contido  no  mesmo. 
Feito  isto  bagaço  é posto  numa  bandeja  e daí  para  uma  estufa  por  24 
horas  a 64°C . Findo  o tempo,  determina-se  o teor  de  fibra  da  variedade. 

A Estação  de  Canal  Point,  conta  com  um  total  de  19  pessoas,  entre 
técnicos,  funcionários  e trabalhadores  de  campo.  É mantida  pelo 
Govêrno  Federal,  e agora  os  produtores  estão  emprestando  uma  maior 
ajuda  para  o desenvolvimento  dos  trabalhos. 

4 — QUARENTENA 


FLÓRIDA 

A Estação  Quarentenária  também  conhecida  como  Segunda  Esta- 
ção Quarentenária  de  Cana-de-Açúcar,  localizada  em  Fort  LAUDER- 
DALE,  distante  cêrca  de  50  km  dos  canaviais  mais  próximos . Sua  atua- 
ção é em  um  segundo  período  de  controle  das  mudas  provenientes  de 
sementes  ou  rebôlos,  transferidas  da  Estação  Industrial  de  Plantas,  em. 
Beltsville,  Waryland. 

As  sementes  ou  mudas  oriundas  de  outras  plagas,  são  submetidas 
em  estufas  de  vidro,  as  mais  rigorosas  observações  e testes,  pelo  prazo 
de  12  meses  em  Beltsville,  quando  então  as  aprovadas  são  encaminhadas 
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a Fort  Landerdale,  sob  as  mesmas  condições  de  fiscalização  antelriores, 
à mais  um  período  de  12  meses  de  julgamento.  Aprovada  a variedade 
esta  pode  ser  enviada  para  o exterior  acompanhada  de  um  certificado 
de  garantia,  ou  para  a Estação  de  Canal  Point. 

Dadas  as  sérias  precauções  tomadas  na  entrada  de  cultivares  nesta 
região,  é de  se  dmitir  êste  fator,  como  um  dos  responsáveis  direto  do 
amplo  sucesso  que  vem  atingindo  a produtividade  açucareira  na  FLÓ- 
RIDA. 


■*. 


Brasil  Açucareiro 
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CRÉDITO  E BANCOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor-Geral  do  ISED 


V — DO  CRÉDITO  RURAL 

3  — TÍTULOS  DE  CRÉDITO  RURAL 


O CRÉDITO  RURAL,  na  sua  efetivação,  pode 
valer-se  dos  mesmos  INSTRUMENTOS  que  vimos 
serem  utilizados  no  processo  de  concessão  das 
outras  espécies  de  CRÉDITO,  bastando,  para  isso, 
que  na  denominação  de  tais  INSTRUMENTOS 
ou  TÍTULOS  se  acrescente  o qualificativo  RU- 
RAL. Exemplos  dêsse  fato  não  são  raridade  e a 
PROMISSÓRIA  RURAL  constitui  uma  boa  amos- 
tra de  tais  exemplos.  Noutros  casos,  o INSTRU- 
MENTO conserva  o nome  e,  bem  assim,  as  suas 
características,  inalterados  e somente  é identifi- 
cável como  TÍTULO  DE  CRÉDITO  AGRÍCOLA 
pela  circunstância  de  ser  a operação  a que  cor- 
responde um  ADIANTAMENTO  DE  RECURSOS 
feitos  a agricultores  e destinado  a atividades  ti- 
picamente rurais  ou  às  que  lhes  sejam  estreita- 
mente vinculadas . Os  CONHECIMENTOS  DE 
DEPÓSITO  e os  WARRANTS  referentes  a produ- 
tos agrícolas  constituem  exemplos  do  que  afir- 


mamos. Finalmente,  devemos  considerar  tam- 
bém, os  TÍTULOS  DE  CRÉDITO  RURAL  que  pos- 
suem denominações  próprias.  Convém  frizar, 
todavia,  que  as  denominações  em  aprêço,  resul- 
tantes das  relações  creditícias  que  se  estabele- 
cem nos  diversos  MEIOS  AGRÍCOLAS,  são  defi- 
nidas em  legislações  específicas,  necessariamente 
condicionadas  aos  referidos  MEIOS.  Daí,  por- 
que, as  denominações  dos  TÍTULOS  DE  CRÉ- 
DITO RURAL  não  apresentam  uma  uniformi- 
dade generalizada  variando,  pelo  contrário,  de 
país  a país.  Entre  nós,  e de  acordo  com  a le- 
gislação vigente  (41),  são  adotados  os  seguintes 
TÍTULOS  DE  CRÉDITO  RURAL: 


(41)  Cír.  — Lei  no  4829,  art.  25;  Decr.  n«  58380,  art.  86; 
Lei  no  492,  art.  14;  Lei  no  3.253,  art.  2o  e 16;  respec- 
tivamente de  5-XI-965,  10-V-966,  30-VIII-937  e 27-VIII- 
957. 


i 2.1  — Cédula  Rural 
Pignoratícia 


, 2.11  — Agrícola  (42) 

2.12  — Industrial 

2.13  — Mercantil 

2.14  — Pecuária 


TÍTULOS 
DE  CRÉDITO  < 
RURAL 


■ Cédula 
Crédito 
Rural 


de 


2.2  — Cédula  Rural 
Hipotecária 

'2.3  — Cédula  Rural 
Pignoratícia  e 
Hipotecária 


2.31  — Agrícola 

2.32  — Industrial 

2.33  — Mercantil 

2.34  — Pecuária 


2.4  — Nota  de  Crédito  Rural 


1 — Bilhete  de  Mercadoria 

3 — Conhecimento  de  Depósitos 

4 — Duplicata  Rural 

5 — Promissória  Rural 
\ 6 — Warrant, 
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Os  TÍTULOS  DE  CRÉDITO  RURAL,  cons- 
tantes do  esquema  supra  exigem  mais  alguns 
esclarecimentos  adicionais  para  que  tenhamos 
dêles  uma  noção  mais  precisa.  Assim,  vejamos: 

1— BILHETE  DE  MERCADORIA.  Os  Bilhe- 
tes de  Mercadorias  são  INSTRUMENTOS 
particulares  de  CRÉDITO,  emitidos  pe- 
los CREDORES  ou  pelos  DEVEDORES, 
nos  quais  se  contém  a OBRIGAÇAO  de 
pagar,  em  MERCADORIAS,  devidamente 
indicadas  qualitativa  e quantitativamen- 
te e por  espécie,  ao  PORTADOR  ou  a 
sua  ORDEM,  em  lugar  e data  mencio- 
nados e pelos  preços  convencionados. 

Os  BILHETES  DE  MERCADORIAS  equipa- 
ram-se  às  LETRAS  DE  CAMBIO,  de  cujas  ga- 
rantias gozam.  Quando  emitidos  pelos  DEVE- 
DORES podem  ser  formulados  como  NOTAS 
PROMISSÓRIAS,  nas  quais  se  especificam  que 
os  pagamentos  são  feitos  em  MERCADORIAS. 
Considerando-se,  apenas,  como  TÍTULOS  DE 
CRÉDITO  RURAL,  devem  estipular,  também,  que 
as  MERCADORIAS  a que  se  referem  são  PRO- 
DUTOS AGRÍCOLAS  ou  destinados  à PRODU- 
ÇÃO AGROPECUARIA . Os  TÍTULOS,  da  espé- 
cie. que  estamos  examinando  contêm  por  deter- 
minação legal,  as  seguintes  indicações: 

I — Data; 

II  — Qualidade,  quantidade  e espécie  das 
mercadorias  consignadas; 

IH  — Nome  da  pessoa,  a quem  ou  a cuja 
ORDEM  se  deve  fazer  a consigna- 
ção; 

IV  — Época  em  que  a consignação  deve 
ser  feita; 

V  — Valor  das  MERCADORIAS,  cuja  con- 
signação se  ordena; 

VI  — Lugar,  no  qual  a consignação  deve 
ser  satisfeita. 

2 — CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.  As  CÉ- 
DULAS DE  CRÉDITO  RURAL  são  TÍ- 
TULOS formais  de  CRÉDITO,  correspon- 
dentes a empréstimos  destinados  às  ati- 
vidades agrícolas  e que  se  emitem  sob 
garantias  reais,  ou  sem  estas.  Ésses  TÍ- 
TULOS representam  promessas  de  pa- 
gamento em  dinheiro,  ao  portador  ou  à 
sua  ORDEM,  em  local  e data  designa- 
dos (43) . 

As  CÉDULAS  DE  CRÉDITO  RURAL  são,  con- 
forme vimos  no  esquema  que  apresentamos,  de 
várias  espécies,  a saber: 

2.1  — CÉDULA  RURAL  PIGNORATICIA.  As 
CÉDULAS  RURAIS  PIGNORATÍCIAS 


(42)  NOTA:  — AGRÍCOLA  é um  qualificativo  genérico  e 
abrange  todo  o ccmplexo  de  atividades  que  se  pro- 
cessa nas  produções  vegetal  e animal.  Entretanto,  o 
diploma  legal  que  Instituiu  a CÉDULA  RURAL  PTG- 
NORATIOIA  empregou  restritlvamente  o qualificativo 
em  aprêço,  o qual,  no  contexto  da  Lei  n'>  3253,  refe- 
re-se sòmente  à produção  vegetal. 


(43)  Cfr.  — Lei  n»  3253,  de  27-VÜI-937  — Arts.  H e 2*. 

Brasil  Açucareiro 


são  TÍTULOS  DE  CRÉDITO  dotados  das 
características  gerais  das  CÉDULAS  DE 
CRÉDITO  RURAL.  Tais  TÍTULOS,  trans- 
feríveis, sucessivamente,  por  ENDÔSSO 
EM  PRÊTO  (44),  se  originam  de  em- 
préstimos concedidos  aos  agricultores  sob 
garantia  real  e contratual  de  cousas  sus- 
cetíveis de  PENHOR  RURAL  (45) . 

As  CÉDULAS  RURAIS  PIGNORATÍCIAS  de- 
vem, obrigatoriamente,  conter  os  seguintes  re- 
quisitos: 

•I  — Data  do  pagamento 

II  — A denominação:  “CÉDULA  RURAL 
PIGNORATICIA 

IH  — Nome  do  CREDOR  e a cláusula  À 
ORDEM 

IV  — A soma  a pagar  em  dinheiro,  com 
indicação  do  fim  a que  se  destina  o 
valor  recebido  e a forma  de  utili- 
zação. 

V — Descrição  geral  dos  bens  vinculados 

em  PENHOR  RURAL,  por  meio  de 
simples  indicação  de  sua  espécie, 

qualidade,  quantidade,  ou 

período  de  produção,  se  fôr  o caso, 
além  do  local  de  situação  ou  de- 
pósito .. 

VI  — Taxa  de  desconto  ou  dos  juros  a pa- 

gar, bem  como  a da  comissão  de  fis- 
calização, se  houver,  mencionando  o 
tempo  das  respectivas  prestações. 

VII  — Praça  de  pagamento. 

VTTT  — Data  e lugar  da  emissão. 

tx  — Assinatura  do  próprio  punho  do  emi- 
tente ou  de  mandatário  especial. 

As  CÉDULAS  RURAIS  PIGNORATÍCIAS  se 
diversificam  de  conformidade  com  a natureza 
específica  dos  BENS  que  forem  objeto  de  Penhor 
que  lhe  correspondem,  os  quais  constituem,  como 
vimos  alhures,  a sua  GARANTIA  REAL  (46) . As- 
sim temos: 

2.11  — CÉDULA  RURAL  PIGNORATICIA 
AGRÍCOLA,  quando  o TÍTULO  de  CRÉ- 
DITO corresponder  a concessão  de  em- 
préstimo, cujas  respectivas  GARANTIAS 
sejam  representadas  pelo  PENHOR  de 
BENS  AGRÍCOLAS  vinculados  à PRO- 
DUÇÃO VEGETAL  ou  procedentes  dessa 
mesma  PRODUÇÃO. 

De  acordo  com  a legislação  vigente  (47)  são 
objetos  de  PENHOR  AGRÍCOLA: 


(44)  NOTA  • — A expressão  ONDOSSO  EM  PRÊTO  significa 
ou  corresponde  ao  ENDÔSSO  que  vem  completo,  ple- 
no Indicando  o nome  do  beneficiário  a quem  so 
transfere  o título  e a data  que  íol  feita  a operação. 


(45)  Lei  n»  492,  de  30-VTO-937. 


(46)  Cfr  — Lei  n*  4829,  de  5-XI-965,  art.  25,  Incisos  I a IV: 
Decreto  58380,  de  1O-V-960,  art.  30,  Incisos  I a IV. 


(47)  Cfr.  — Lei  n*  492,  cot. 
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a)  — Colheitas  pendentes  ou  em  via  de  for- 

mação quer  resultem  de  prévia  cultu- 
ra, quer  de  produção  espontânea  do 
solo; 

b)  — Frutos  armazenados  em  ser,  ou  bene- 

ficiados e acondicionados  para  venda; 

c)  — Madeira  das  matas,  preparada  para  o 

corte,  ou  toras  ou  já  serrada  e lavrada; 

d)  — Lenha  cortada  ou  carvão  vegetal; 

e)  — Máquinas  e instrumentos  agrícolas. 

2.12  — CÉDULA  RURAL  PIGNORATÍCIA 
INDUSTRIAL,  quando  o TÍTULO  de 
CRÉDITO  corresponder  a concessão  de 
empréstimo,  cujas  GARANTIAS  sejam 
fundadas  no  PENHOR  de  Bens  originá- 
rios da  AGRO-INDÚSTRIA  ou,  estreita- 
mente, a ela  vinculados. 

Podem  ser  objeto  de  PENHOR  INDUSTRIAL: 

a)  — Produtos  em  curso  de  fabricação,  semi- 
acabados ou  acabados  inteiramente; 

í>)  — Matérias  primas  necessárias  ou  pro- 
dutos da  agro-indústria  estocados; 

c)  — Máquinas,  instrumentos  e utensílios 

próprios  da  agro-indústria; 

d)  — Instalações  da  agro-indústria. 

2.13  — CÉDULA  RURAL  PIGNORATÍCIA 
MERCANTIL  ou  COMERCIAL,  quando  0 
TÍTULO  DE  CRÉDITO  corresponder  a 
concessão  de  empréstimo,  cujas  GARAN- 
TIAS oferecidas  estejam  representadas 
pelo  PENHOR  incidente  em  OBRIGA- 
ÇÕES decorrentes  da  COMERCIALIZA- 
ÇÃO da  produção  agrícola  ou  da  de 
quaisquer  BENS  vinculados  a essa  pro- 
dução. 


O TÍTULO  acima,  enquadra-se  na  categoria 
dos  de  CRÉDITO  RÚRAL,  por  imperativos  le- 
gais (48) ; todavia,  êle  conserva  as  característi- 
cas comuns  dos  demais  TÍTULOS  DE  CRÉDITO 
fundados  ou  garantidos  pelo  PENHOR  MERCAN- 
TIL ou  COMERCIAL.  De  uma  maneira  geral, 
podem  ser  objeto  do  PENHOR  em  tela: 

I  — BENS  MÓVEIS,  preferentemente  de 
uso  agrícola,  dado  que  o referido  PE- 
NHOR deve  garantir  um  CRÉDITO 
RURAL; 

H — Mercadorias  ou  produtos  agropecuá- 
rios, ou  agroindustriais; 

III  — TÍTULOS  DE  CRÉDITO; 

IV  — CRÉDITOS  garantidos  por  HIPOTE- 

CAS ou  PENHORES  (de  coisas  rurais 
preferentemente) , os  quais,  para  êsse 
efeito,  são  considerados  MÓVEIS. 

2.14  — CÉDULA  RURAL  PIGNORATÍCIA 
PECUÁRIA  — quando  o TÍTULO  DE 
CRÉDITO  corresponder  a concessão  de 
empréstimo  cujas  GARANTIAS  se  cons- 
tituam do  PENHOR  de  BENS  de  natu- 
reza PECUÁRIA  ou  adstritos  à explora- 
ção dos  animais  domésticos. 


(48)  Cfr.  — Lei  no  4829,  de  5-XI-965,  art.  25.  inciso  XH  e 
Decr.  58380,  de  10-V-966,  art.  30.  inciso  m. 


De  ordinário,  se  utilizam  como  objeto  do  PE- 
NHOR PECUÁRIO,  os  seguintes  BENS: 

a)  — Animais  que  se  criam  pascendo  para 

indústria  pastoril,  agrícola  ou  de  lacti- 
cínios,  em  qualquer  de  suas  modali- 
dades; 

b)  — Animais  empregados  ou  existentes,  sob 

qualquer  regime  ou  condição,  na  em- 
prêsa  agropecuária  ou  agroindustrial. 

2.2  — CÉDULA  RURAL,  HIPOTECÁRIA  — 
As  CÉDULAS  RURAIS  HIPOTECÁRIAS 
são  TÍTULOS  DE  CRÉDITO  com  as  ca- 
racterísticas comuns  às  CÉDULAS  DE 
CRÉDITO  RURAL  — Êsses  TÍTULOS  — 
são  transmissíveis  por  ENDOSSO  ou  por 
simples  TRADIÇÃO,  conforme  sejam  NO- 
MINATIVOS ou  AO  PORTADOR. 

As  CÉDULAS  RURAIS  HIPOTECÁRIAS  re- 
presentam compromissos  de  pagamento,  em  di- 
nheiro, sob  GARANTIAS  reais  e contratuais 
constituídas  por  HIPOTECAS  de  BENS  IMOBI- 
LIÁRIOS existentes  e pertencentes  às  empresas 
apropecuárias  ou  agroindustriais. 

As  CÉDULAS  RURAIS  HIPOTECÁRIAS  po- 
dem circular  sem  a outorga  uxória.  Dispensa, 
igualmente,  essa  formalidade,  a constituição  das 
GARANTIAS  que  correspondem  as  citadas  CÉ- 
DULAS RURAIS  HIPOTECÁRIAS.  Aqui,  convém 
esclarecer  quais  os  BENS  IMOBILIÁRIOS  que, 
nas  emprêsas  agrícolas  ou  nas  agroindustriais, 
geralmente  são  objetos  de  HIPOTECA.  Ei-los: 

a)  — Os  IMÓVEIS,  próprios  das  explorações 

agrícolas  ou  agroindustriais,  e,  bem  as- 
sim, os  ACESSÓRIOS  dêsses  IMÓVEIS, 
considerados  uns  e outros  conjunta- 
mente; 

b)  — O DOMÍNIO  DIRETO. 

c)  — O DOMÍNIO  ÚTIL  (49) 

As  CÉDULAS  RURAIS  HIPOTECÁRIAS  se 
identificam  como  tais  pelos  seguintes  e obriga- 
tórios requisitos  que  devem  conter: 

I — Data  do  pagamento; 

II  — A denominação:  “CÉDULA  RURAL 
HIPOTECÁRIA”; 

III  — Nome  do  CREDOR  e a cláusula  “À 

ORDEM”; 

IV  — A soma  a pagar  em  dinheiro,  com 

indicação  do  fim  a que  se  destina  o 
valor  recebido  e a forma  de  utiliza- 
ção; 

V  — Descrição  do  IMÓVEL  HIPOTECA- 
DO, pelo  seu  nome,  se  houver,  con- 
frontações, superfície,  benfeitorias, 
data  da  aquisição,  número  de  trans- 


(49)  NOTA:  — As  expressões  DOMÍNIO  DIRETO  E DOMÍ- 
NIO ÜTIL  querem  respectivamente  significar: 

I)  O direito  sôbre  a substancia  e a propriedade  da 
coisa,  despidas  de  suas  utilidades.  Opõe-se  a domínio 
útil; 

II)  O exercício  do  poder  ou  do  direito  de  possuir, 
agora  ou  usufruir  cabalmente  a coisa  a título  gra- 
tuito ou  mediante  pagamento  (Cfr.  NUNES,  Pedro  — 
Dicionário  de  Tecnologia  Jurídica  — Vol.  I — págs. 
498-99)). 
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crição  imobiliária,  livro  e folhas  do 
respectivo  registro  imobiliário; 

VI  — Taxa  de  desconto  ou  dos  juros  a pa- 
gar, bem  como,  a da  comissão  de 
fiscalização,  se  houver,  mencionando 
o tempo  das  respectivas  prestações. 

VII  — Praça  de  pagamento; 

VIU  — Data  e lugar  da  emissão. 

IX  — Assinatura  do  próprio  punho  do  emi- 
tente ou  de  mandatário  especial. 

2.3  — CÉDULA  RURAL  PIGNORATÍCIA  E 
HIPOTECÁRIA.  — As  CÉDULAS  RU- 
RAIS PIGNORATÍCIAS  E HIPOTECÁ- 
RIAS são  TÍTULOS  DE  CRÉDITO  dota- 
dos das  características  conjuntas  dos 
anteriormente  descritos  nos  itens  2.1  e 
2.2,  respectivamente.  As  CÉDULAS  em 
questão  se  originam  de  empréstimos  ru- 
rais concedidos  sob  a DUPLA  GARANTIA 
DO  PENHOR  e da  HIPOTECA  de  BENS 
de  natureza  agrícola  ou  agroindustrial 
ou,  ainda,  dos  vinculados  e necessários  a 
essas  atividades. 

A emissão  das  CÉDULAS  RURAIS  PIGNO- 
RATÍCIAS E HIPOTECÁRIAS  visa  reunir,  em 
um  só  TÍTULO  DE  CRÉDITO,  o conteúdo  da- 
quèles  dois  outros  e simplificar,  portanto,  o con- 
trato de  empréstimos  do  qual  é conseqüente.  To- 
davia, essa  emissão  é facultativa,  podendo  as 
partes  interessadas  adotá-la  ou  não. 

As  CÉDULAS  citadas  se  diversificam  de  acor- 
do com  a natureza  ou  origem  dos  BENS  cujo 
PENHOR  constituirá  uma  de  suas  GARANTIAS. 
Assim,  podem  surgir,  como  vimos  no  esquema 
apresentado  inicialmente; 


CÉDULAS  RURAIS  1 2.31  — Agrícolas 
PIGNORATÍCIAS  E ] 2.32  — Industriais 
HIPOTECÁRIAS  < 2.33  — Mercantis 

1  2.34— -Pecuárias 

A identificação  das  espécies  acima  não  ca- 
rece de  maiores  explicações,  além  das  que  foram 
dadas,  para  ser  facilmente  feita.  Em  sendo  as- 
sim, passemos  ao  exame  do  TÍTULO  seguinte. 

2.4  — NOTA  DE  CRÉDITO  RURAL.  As 
notas  de  crédito  rural  são  TÍTULOS  no- 
minativos ou  ao  portador,  transferíveis 
sucessivamente  por  ENDOSSO  ou  à OR- 
DEM e que  se  originam  de  empréstimos 
ou  financiamentos  agrícolas,  agroindus- 
triaís  ou  agrocomerciais,  concedidos  até 

0 limite  máximo  de  Cr$  1.000,00  (mil 
cruzeiros) . 

As  NOTAS  DE  CRÉDITO  RURAL  devem, 
obrigatoriamente,  conter  os  requisitos  seguintes; 

1 — Data  do  pagamento; 

H — A denominação:  “NOTA  DE  CRÉ- 
DITO RURAL”; 

m — Nome  do  CREDOR  e a cláusula  à 
ORDEM; 

IV  — A soma  a pagar  em  dinheiro  (res- 
peitado o limite  previsto  na  defini- 
ção), com  indicação  do  fim  a que 


se  destina  o valor  recebido  e o forma 
de  utilização; 

V — Taxa  de  desconto  ou  dos  juros  a pa- 

gar, bem_  como,  a da  comissão  de 
fiscalização,  se  houver,  mencionan- 
do ò tempo  das  respectivas  presta- 
ções; 

VI  — Praça  de  pagamento; 

VII  — Data  e lugar  da  emissão; 

VIII  — Assinatura  do  próprio  punho  do  emi- 
tente ou  de  mandatário  especial. 

3 — CONHECIMENTO  DE  DEPÓSITOS  e 5 

— WARRANT.  Ésses  TÍTULOS  já  foram 
definidos  noutro  local.  Êles,  que  geral- 
mente são  emitidos  conjuntamente,  figu- 
ram entre  os  INSTRUMENTOS  DE  CRÉ- 
DITO RURAL  sempre  que  as  MERCADO- 
RIAS a que  fizerem  referência  tenham 
essa  origem  ou  se  destinem  às  atividades 
agrícolas  ou  agroindustriais. 

4 — DUPLICATA  RURAL:  — A DUPLICATA 

RURAL,  como  a sua  congênere  MER- 
CANTIL, é um  TÍTULO  FORMAL  DE 
CRÉDITO  resultante  de  VENDA  A PRA- 
ZO, de  BENS  AGROPECUÁRIOS  ou  da 
INDÚSTRIA  EXTRATIVA  vegetal,  ani- 
mal e mineral,  quando  tal  < VENDA  fôr 
efetuada  diretamente  por  PRODUTO- 
RES RURAIS  ou  por  suas  COOPERATI- 
VAS. (49a) 

O TÍTULO  definitivo  acima,  cuja  emissão  é 
de  exclusiva  competência  do  VENDEDOR,  obri- 
gatoriamente deve  conter  a assinatura  do  COM- 
PRADOR. Êle  se  caracteriza,  ainda,  pelos  se- 
guintes requisitos  legais,  lançados  em  seu  con- 
texto: 

• ; .1  . * • 

I — Denominação  — “DUPLICATA  RU- 
RAL”; 

II  — Data  do  pagamento,  ou  a declara- 
ção de  dar-se  a tantos  dias  da  data 
da  apresentação  ou  de  ser  À VISTA; 

III  — Nome  e domicílio  do  VENDEDOR; 

IV  — Nome  e domicílio  do  COMPRADOR; 

V — Soma  a pagar  em  dinheiro,  lançada 

em  algarismos  e por  extenso,  que 
corresponderá  ao  preço  dos  produ- 
tos adquiridos; 

VI  — Praça  do  pagamento; 

VII  — Indicação  dos  produtos  objetos  da 

compra  e venda; 

VIII  — Data  e lugar  da  emissão; 

IX  — Cláusula  À ORDEM; 

X  — Reconhecimento  de  que  sua  exati- 
dão e OBRIGAÇÃO  de  pagá-la,  para 
ser  firmada  do  próprio  punho  do 
COMPRADOR  ou  de  representante 
com  pqdêres  especiais; 

XI  — Assinatura  do  próprio  punho  do 
VENDEDOR  ou  de  representante 
com  podêres  especiais. 

Sôbre  a DUPLICATA  RURAL  há  ainda  que 
notar,  ainda: 


(49a)  Cfr.  Decreto-lei  n»  167,  de  14-Ü-967,  arts.  4 6a  54. 
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a)  — Em  caso  de  perda  ou  extravio  dêsse 

TÍTULO  fica  o VENDEDOR  obrigado  a 
extrair  uma  SEGUNDA  VIA  do  mesmo. 
Esta  SEGUNDA  VIA  distingue-se  da 
primeira  por  conter  a expressão  SE- 
GUNDA VIA  escrita  entre  DOIS  TRA- 
ÇOS PARALELOS  que  cruzam  o TÍ- 
TULO em  questão; 

b)  — O COMPRADOR,  ao  receber  a DU- 

PLICATA RURAL,  paga-la-á  se  fôr 
À VISTA. 

c)  — Em  caso  contrário,  a devolverá,  assi- 

nada ou  acompanhada  de  razões  es- 
critas justificativas  do  não  ACEITE, 
no  prazo  máximo  de  dez  dias.  Extinto 
êsse  prazo,  pode  o VENDEDOR  pro- 
testar o TÍTULO  por  falta  de  ACEITE. 
Ao  TÍTULO  cabe  AÇÃO  EXECUTIVA 
para  cobrança; 

d)  — A DUPLICATA  gosa  de  privilégio  es- 

pecial sôbre  os  seguintes  BENS: 

I  — MÓVEIS  do  DEVEDOR,  não  sujeitos 
a direito  real  de  outrem; 
n — IMÓVEIS  não  hipotecados; 
m — SALDO  do  preço  dos  BENS  sujeitos 
a PENHOR  ou  HIPOTECA,  depois 
de  pagos  os  respectivos  CREDORES; 
IV  — VALOR  do  SEGURO  e da  DESA- 
PROPRIAÇÃO. (49b) 

e)  — A emissão  de  DUPLICATA  RURAL 

que  não  corresponda  a uma  venda  real 
e efetiva  de  BENS  AGROPECUÁRIOS, 
ou  oriundos  da  INDÚSTRIA  EXTRA- 
TIVA sujeita  o seu  EMITENTE  às  se- 
guintes penalidades: 

I — reclusão  de  um  a quatro  anos; 

II  — multa  de  10%,  calculada  sôbre  o 
montante  do  valor  do  TÍTULO. 


5 — PROMISSÓRIA  RURAL  — As  PROMIS- 
SÓRIAS RURAIS  são  TÍTULOS  DE  CRÉ- 
DITO resultantes  das  vendas,  a prazo,  de 
BENS  de  natureza  agropecuária,  efetua- 
das diretamente  pelos  produtores  ou  pe- 
los proprietários  rurais.  Tais  TÍTULOS 
constituem  promessas  de  pagamento  em 
dinheiro,  com  a GARANTIA  da  consig- 
nação dos  mencionados  BENS  ou  do  seu 
equivalente  em  espécie. 

As  PROMISSÓRIAS  RURAIS  são  compará- 
veis às  LETRAS  DE  CÂMBIO  e gozam  das  mes- 
mas GARANTIAS  asseguradas  a estas.  Os  TÍ- 
TULOS em  questão  devem  possuir  em  seu  con- 
texto os  seguintes  e essenciais  requisitos: 

I — Data  do  pagamento; 

II  — A denominação:  — “PROMISSÓRIA 
RURAL; 

III  — Nome  do  vendedor  a quem  deve  ser 

paga  e a cláusula  À ORDEM. 

IV  — A praça  do  pagamento; 

V  — A soma  a pagar  em  dinheiro,  com 
indicação  da  taxa  de  juros,  se  hou- 
ver, e dos  BENS  objeto  da  compra  e 
e venda; 

VI  — Data  e lugar  da  emissão; 

VII  — A assinatura  de  próprio  punho  do 
comprador  emitente  ou  de  manda- 
tário especial. 

Os  TÍTULOS  DE  CRÉDITO  RURAL  que  aca- 
bamos de  examinar  são  os  que  usualmente  cir- 
culam entre  nós.  Sôbre  êles  dissemos  o essen- 
cial. Entretanto,  para  aquêles  que  desejam  e 
necessitam  informações  ainda  mais  minudentes 
recomendamos  a consulta  da  legislação  citada  e 
da  que  indicaremos  em  tópico  posterior. 


(49b)  Cfr.  Código  Civil,  art.  1.5C3. 
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V 

k. 


NORDESTÓRIAS  (I) 


Peraí,  peraí,  êsse  bichinho,  precisa  atormen- 
tar a cachola  para  descobrir  estrambotiquice  do 
título  inhor  não.  Coisa  até  que  tem  suas  sim- 
plicidades e um  tiquinho  de  macaquismo  para 
temperar  (enfim,  mano,  também  sou  do  time 
verde-amarelo),  o que  assenta  demais  aqui  nos 
caboclos  da  aldeia  derna  os  idos  das  cabralinas 
descobertas.  Nordestória  quer  dizer  apenas  pe- 
quena estória  do  Nordeste,  assuntou  na  malícia, 
êsse  bichinho?  Percebeu  a americanização  do 
negócio?  Óxe,  boy,  tudo  is  América!  Antonces, 
nêgo,  é botar  o pé  na  estrada  e queimar  o chão, 
pois  a caminhada  é meio  longa  e o sol  já  vai 
bem  alto.  As  nordestórias,  êsse  bichinho! 


* * * 


1 Folclore  nordestino  sem  jôgo-do-tncho  pode 

ser  tudo,  menos  folclore,  pois  a loteria-do- 
pobre  é contravenção  tão  arraigada  nos  usos, 
costumes  e sonhos  de  nossas  cabocladas  criatu- 
ras que  até  fôrça  de  lei  pretende  ter,  com  seus 
códigos,  artigos,  parágrafos  e salmos  que  nem 
a bíblia  dos  crentes  e dos  católicos  descrentes 
também.  E para  muita  gente  grossa  e poderosa 
é mesmo  mais  sustançuda  que  as  próprias  leis 
congressistas.  Né  que  estas  vez  por  outra  caem 
no  esquecimento  dos  contraventoras  e entram  no 
regime  do  faz-de-conta,  sim  senhor,  lero-lero,  seu 
rancho,  etecetera,  eoisa  e tal?  Mas  o “bicho” 
não,  êsse  bichinho.  O “bicho”  traz  em  si  mo- 
ral de  índice  tão  elevado  que  todo  sacrista  res- 
peita o escrito  no  pule”  como  se  êste  fôsse  a le- 
gítima tábua  de  Moisés.  Final  no  intróito,  se- 
não a estória  não  dá  as  caras. 

No  Riacho  das  Éguas  — pernambucano  bur- 
go “pequeno  porém  decente”  — o subdelegado  da 
briosa  era  um  espertalhão  de  chapa  e “ganhava” 
na  centena  d®  dia  (de  vez  em  quando  na  milhar 
também)  da  segunda  ao  sábado,  isto  na  única 
banca-de-bicho  permitida  na  localidade.  Sorte 
tamanha  jamais  se  vira  na  redondeza  e o troço 
era  deveras  impressionante  para  aqueles  que 
desconheciam  certos  pormenores  da  “transação” 
aparentemente  legal. 

O ordenança  da  otoridade  — milíco  que  não 
dormia  de  tòuca  nem  fazia  croché  nas  horas  de 
folga  — era  quem  ia,  cara  lisa  de  cínico  do  con- 
sumado, quem  ia  receber,  tôda  tarde,  o prêmio 
antecipadamente  combinado  entre  o subdelegado 
e o banqueiro,  sem  cujo  pagamento  sagrado  e 
intransferível  o jôgo-do-bicho  no  Riacho  das 
Éguas  passaria  a ser  proibido,  o dono  da  banca 
seria  engaiolado  com  o máximo  rigor,  a lei  go- 
zaria de  respeito  ao  pé  da  letra,  patati,  patatá. 


NELSON  BARBALHO 


Nêsse  mar  de  rosas,  sereno  e confortador, 
tudo  corria  às  mil  maravilhas  até  quando,  de 
inopino,  com  justa  surprêsa  para  o banqueiro,  D 
pré-estabelecido  valor  diário  do  prêmio  do  sub- 
delegado passava  a ser  cobrado  com  correção 
monetária  tão  paidégua,  tão  danadamente  ele- 
vada em  seus  aplicados  coeficientes  que  se  mos- 
trava sensivelmente  desproporcional  ao  micho- 
ruca  movimento  arrecadador  da  banquinha  ria- 
cho-egüense,  cujo  capital  se  via  prestes  a estou- 
rar pelos  ares,  feito  foguetão  papoucando  em 
noite  de  novena  nos  matos.  E era  o próprio  ban- 
queiro, coitado,  quem  ia,  meio  desconfiado  é to- 
mando algumas  precauções  para  um  caso  de 
eventual  buruçu  fora  da  bitolagem,  quem  ia  ro- 
gar clemência  ao  subdelegado  e,  ao  mesmo  tem- 
po, explicar-lhe,  lápis  e papel  na  mão,  por  A 
mais  B mantemáticos,  que  não  poderia  mais 
cumprir  o anteriormente  ajustado  entre  ambos. 

Pegada  também  de  surprêsa,  a autoridade 
batia  nos  peitos  e garantia  estar  mais  por  fora 
do  tal  aumento  do  que  dedão  de  franciscano 
nas  apargatas  do  dito  cujo.  Logo  mais,  contu- 
do, refeito  do  “choque”  tomado,  o subdelegado, 
começando  a espumar  de  incontida  raiva,  virava- 
se  para  as  bandas  do  ordenança,  a quem,  com 
cara  e jeito  de  onça  faminta,  exigia  imediatas 
explicações. 

Sem  se  mostrar  muito  alterado  e até  mesmo 
com  uma  certa  flêugma  na  voz,  muito  simples  e 
seguro  de  si,  o praça  cofiava  primeiro  a bigo- 
daria  espêssa  por  baixo  das  ventas,  não  se  fazia 
de  rogado  e mostrava-se  bem  firme  no  replicar, 
não  sem  antes,  com  uma  pitada  de  acinte,  ajei- 
tar o 38  carregado,  azeitado  e trazido  nos  cós 
do  culote: 

— Oxém,  sêo  sargento,  qué  qui  Mi?  Num 
houve  aumento  nenhum  não , mô  cheje!  Eu  é 
que,  com  a graça  de  Deus  e do  meu  padim  pade 
Ciço,  todo  dia  também  venho  tendo  o mesmo 
palpite  de  vossa  senhoria,  num  sabe?  E vdi 
dai... 

• . 

* * * 

2 Candidato,  ora  mais,  candidato  qualquer  bi- 
chinho pode  ser!  Basta  ser  inleitô , não  se 
meter  a cavalo  do  cão  e saber  embromar  de  com 
fôrça  e com  vontade  partida  do  ôsso  da  micula. 
Agora  candidato  com  a sinceridade  de  Antonho 
de  Zumba,  êsse  bichinho,  ah!,  candidato  de  tal 
plataforma  eleitoral  é que  é difícil  de  achar-se. 
Coisa  rara  nêste  mundéco  de  insinceros  e insin- 
ceridades, Antonho  de  Zumba  é farinha  de  ou- 
tro saco,  homem  sem  papas  na  língua,  portador 
de  honestidade  da  mais  agressiva  imaginável, 
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bicho  do  Caruaru  sem  pebismos  nem  influências 
estranhas,  em  cuja  cidade,  na  eleição  de  1963, 
foi  a revelação  do  ano,  candidatando-se  por  con- 
ta própria  à vereança  municipal  e obtendo  qua- 
se oito  votos  no  frigir  das  apurações.  Foi  derro- 
tado, não  negava,  “mas  humilhado  por  êsses 
fi...  da  mãe,  olhe  o dedinho,  olhe  o dedinho, 
— jamé!” 

Cidadão  muito  viajado,  linguarudo  e temi- 
do, Antonho  de  Zumba  admitia  tudo,  menos  de- 
boche em  tôrno  de  sua  destambocada  pessoa. 
Com  êle  era  “escreveu  não  leu,  o pau  comeu”. 
Se  o eleitor  não  queria  convencer-se  com  a pla- 
taforma zumbista  na  base  do  carinho  e da  ar- 
gumentação racional,  se  convenceria  na  lei  do 
bufete,  que  bom  de  tabefe  Antonho  de  Zumba 
Sempre  fôra  — as  entradas  no  xilindró  aí  esta- 
fvam  para  atestar  a macheza  do  cabra.  Era  mes- 
mo, um  candidato  de  estouro.  Perdera  apenas 
«porque  eleição  era  como  futebol  — não  tinha 
lógica.  Não  diziam  que  político  é como  feijão 
págua?  . O bichado  sobe,  o bom  dana-se  para 
baixo.  Antonho  de  Zumba  era  primeira.  Há 
quem  diga  haja  sido  “traído”  pelo  eleitorado 
apenas  pela  sinceridade  de  ribimba-o-malho  de 
$ua “prataforma”,  da  qual,  êsse  menino,  para 
julgamento  da  posteridade,  sem  malícia  de  mi- 
.liím  parte,  apresento  pálida  amostra . Eis  como 
,falava  o candidato  Antonho  de  Zumba  ao  seu 
culto  e esclarecido  eleitorado: 

— Escute  aqui.  seus  magote  de  bunda-suja, 
jéu  quero  prevenir  a vocês  todos  que  sou  candi- 
dato pra  valer,  tão  muvindo?  Sou  e sou  mesmo. 
È tou  no  páreo  para  vereador  porque  acho  que 
lá  dentro  daquela  meléca  que  é a Câmara  Ma- 
picipá  estão  percisano  mesmo  dum  homem  ma- 
cho pra  topar  qualquer  parada  dentro  ou  fora 
do  plenaro,  dum  macho  decidido  que  nem  eu, 
tão  muvindo? 

— Atenção,  . seus  caipiras  vargulinos!  Eu 
pcho  que  vou  dar  de  macaca  lá  dentro  e vou 
apresentar  cada  projeto  de  lascar  o cano  de  tão 
arretado  de  bom.  E tem  um  porém:  todo  pro- 
jeto meu  vai  ser  aprovado  na  marra  e em  tra- 
mitação desembestada  feito  cavalo  de  prado,  se- 
não eu  meto  o tapa-ôlho  nas  fuças  daqueles  ma- 
jandros  e pra  quebrar  o quengo  dum  sacrista  de 
qualquer  bancada  eu  não  digo  nem  com  licença 
de  vonssincelença! 

— Psiu!  Pronde  vocês  tão  querendo  irem, 
seus  porroias  ordinários?  Inda  não  acabei  a 
prataforma  não,  seus  felhas!  Quem  se  arredar 
daqui  agora  tem  de  se  ver  mais  eu  daqui  a pou- 
co. Parto  a cara  do  chifrudo  que  se  afastar  do 
pieu  comício  agora!  Bem,  já  que  todos  vocês  são 
decentes  e concordam  em  ficarem  muvindo,  eu 
digo  que  o meu  programa  na  Câmara  Manicipá 
é de  respeito  e moral.  Trampolinagem  de  verea- 
dor safado  com  eu  lá  dentro  não  tramita,  mas 
não  tramita  mesmo,  porque  eu  sou  pobre  mas  de 
vergonha,  e para  desmoralizar  até  mesmo  um  co- 
lega de  bancada  não  custo.  Votem  n’eu  qu’eu 
vou  ser  fié  de  balança  lá  dentro,  vou  ser  espi- 
nha de  garganta  da  tropa,  vou  emburacar  no 
meio  dêles  que  nem  talo  em  macacheira,  vou  bo- 
tar pra  empenar  nas  sessões  do  plenaro  e sacris- 
ta trampolineiro  com  cara  de  santinho  vai  chiar 
na  minha  unha,  agaranto! 

— Olhem  bem  pras  minhas  palavras!  O 
povo  que  me  elegerem  não  vão  se  arrependerem 
do  voto  dado,  porque  pelo  povo  eu  vou  trabalhar 


mais  do  quo  condenado  às  galés.  Vou  começar 
logo  pelo  projeto  para  abaixar  o preço  das  coisas 
e do  aluguel  das  casas  dos  pobres.  Para  morali- 
zar a coisa,  começo  rebaixando  o ordenado  meu 
como  vereador;  e aí  qual  é o chifrudo  que  vai 
ter  mais  moral  de  votar  contra  qualquer  projeto 
meu,  quem  é doido  pra  se  arriscar  a isso? 

— E pra  terminar,  meu  eleitorado  decente 
e inducado,  eu  juro  que  tenho  crânio  pra  em- 
pencar  com  osr  crânios  dos  doutores  de  ané  no 
dedo  e sei  o que  vou  fazer  por  vocês  todos  lá  na 
Câmara  Manicipá  junto  daqueles  vargulinos  em- 
proados. Começo  com  delicadeza  — vossincelen- 
ça  pra  cá,  vossincelença  pra  lá  — , mas  porém 
se  eu  notar  qualquer  frescura  ou  ar  de  deboche 
ou  de  gaiatice  pro  meu  lado,  boto  as  vossince- 
lenças  prum  lado  e taco  tabefão  na  fachada  do 
primeiro  indecente  que  me  criticar,  mando  tudo 
praqueles  canto  que  ninguém  quer  ir,  por  Nossa 
Senhora  dos  Pobres  como  mando,  com  vossince- 
lenças  e tudo  o mais.  Outra  coisa  não,  mas  ma- 
cho eu  sou  pro  que  der  e vier;  e tenho  dado  pro- 
vas pra  burra  disso  — quem  duvidar  é só  per- 
curar  a meganha  e ver  a ficha  aqui  do  degas 
lá  no  palácio  do  sol  quadrado.  Minha  pratafor- 
ma de  gunvêrno  é na  base  da  inguinorança,  eu 
sei,  mas  é a favor  de  vocês,  seus  fí...  da  mãe, 
se  convençam-se  disso!  Votem  n’eu  e não  te- 
nham mêdó  de  errarem,  porque  Antonho  de 
Zumba  não  dá  gebu  nem  falha  nunca,  nunqui- 
nha.  E tem  mais:  s’eu  fôr  eleito  e não  quiserem 
dar  posse  a eu,  sabe  o que  faço?  Meto  o braço 
no  juiz  e quebro  aquela  meléca  no  pau,  não  dei- 
xo pedra  sôbre  pedra,  como  Nosso  Senhor  fez 
nas  Sagradas  Escrituras,  amén  Jesus,  tá  bom? 

*.  ,*  * 

3 O sujeito  mais  do  contra  de  Caruaru  era 
Sêo  Narciso,  tão  do  contra  que  findou  indo 
contra  a própria  existência  e jogando-se  sob  as 
rodas  de  um  carro  em  alta  velocidade.  Catur- 
ra, esporrento,  mas  inteligente  e original.  Ja- 
mais conseguiu  enriquecer  ou  mesmo  ficar  “ar- 
remediado”,  daí  sua  conceituação  em  tôrno  de 
pobre,  qual.  era  mesmo  tôda  especial,  como  se 
pode  perceber  pela  repetição  de  seus  pensamen- 
tos externados  em  certa  altura  de  sua.  atormen- 
tada vida  precoçemente  eliminada: 

— Pobre  é q pior  “ nação ” do  mundo.  Se 
está  num  sobrado  e cospe  para  baixo,  surge 
vento  forte  na  hora  e o cuspe  lhe  cai  na  cara. 
Se  acerta  na  milhar,  o banqueiro  foge  antes  de 
pagar  o prêmio.  Se  vai  jogar  futebol , metem-lhe 
um  canelão  tão  bem  adubado  que  o infeliz  baixa 
ao  hospital  e só  sai  de  lá  com  a perna  cortada. 
Se  compra  um  ôvo,  -o  peste  é gôro.  Se  anda  de 
automóvel,  o veículo  finda  de  encontro  a um 
poste.  Se  tira  soneca  sob  uma  jaqueira,  cai-lhe 
na  cabeça  uma  jaca.  Se  entra  num  banco  é 
para  pagar  “ papagaio ” seu  ou  para  depositar 
dinheiro  do  patrão.  Se  casa  com  mulher  boni- 
ta, os  “gaviões”  avançam  nela.  Se  come  batata 
doce,  morre  asfixiado  à noite.  Se  bebe  muita 
água  acaba  com  hidropisia.  Se  vai  confessar-se, 
o padre  sempre  lhe  passa  grande  penitência  e 
um  “carão”  em  regra.  Se  não  se  confessa  é ta- 
chado de  ateu.  Se  bajula  o chefe  vira  lambaio 
da  mulher  dele.  Se  não  o bajula,  é despedido 
sem  aviso  prévio..  Se  usa  temo  de  casemira,  di- 
zem ser  “ cabidela ” òu  que  “o  defunto  era  maior”. 
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Se  gasta  mais  do  que  ganha  acaba  prêso  como 
ladrão.  Se  economiza  muito  finda  tuberculoso. 
Se  engole  caroço  de  pitomba  morre  de  prisão  de 
ventre.  Se  vota  por  dinheiro  é tachado  de  sa- 
fado. Se  vota  por  idealismo  é tido  por  elemento 
perigoso.  Se  não  vota  é contra  o regime.  Se 
faz  muito  filho  não  sai  nunca  da  miséria.  Se 
não  faz  filho , a mulher  vira  histérica.  Se  leva 
um  corte  no  dedo,  dá  granguena  no  braço.  Se 
toma  injeção  nas  nádegas  passa  um  mês  sem 
poder  sentar-se.  Se  toma  banho  pega  um  res- 
friado. Se  não  toma  banho  é considerado  um 
imundo.  Se  se  coça  tem  sarna.  Se  não  se  coça 
é paralítico.  Se  cumprimenta  a mulher  do  vizi- 
nho ê enxerido.  Se  não  a cumprimenta  é bruto. 
E é por  estas  e muitas  outras  mais  que  eu  afir- 
mo sem  medo  de  errar:  O melhor  que  pobre 
pode  fazer  é ir  adubar  a terra  do  cemitério  e de- 
sistir dêste  mundo  redondo  para  os  ricos  mas 
muito  do  chato  para  os  pobres. 

* * * 

4 Mulher  do  coronel  Lolô  — fazendeiro  do  pa- 

tacão  bem  fornido,  antigo  nos  anos  mas 
menino  moderno  nas  atitudes,  portador  de  respei- 
tada patente  da  briosa  Guarda  Nacional  — era. 
feia  de  causar  nojo,  caladona  pelos  cantos,  tron- 
cha que  nem  jaca  dura  inda  no  pé,  purgante  de 
jalapa  pela  manhã  em  jejum.  Coronel  Lolô,  a 
verdade  seja  dita,  gostava  da  desgraçada  e tanto 
assim  o era  que  gastou  fortuna  para  mandá-la 
pitanguizar-se  no  Rio  de  Janeiro,  de  onde  a de- 
sinfeliz  tornou  recauchutada  no  corpo  e na  al- 
ma — outra  mulher,  êsse  menino,  outra  mulher 
sem  quase  nada  da  antiga,  salvo  o nome,  o rêgo 
das  costas,  os  olhos  de  cabra  morta  e um  calo 
crônico  tipo  esporão  logo  abaixo  do  mocotó  es- 
querdo, irge! 

A cara,  que  antes  parecia  um  lado  amassado, 
agora  tinha  traços  de  bunda  de  menino  nôvo, 
de  tão  lizinha  e macia;  as  tronchuras  do  corpo 
o gato  havia  comido;  as  pelancas  das  descomu- 
nais malacas  de  antigamente  se  transformaram 
tanto  que  a velha  deixara  até  de  usar  sutian, 
agressivinha,  agressivinha . Um  chuchu,  êsse 
menino,  um  regalo  para  a vista  de  todos  nós  e 
ao  mesmo  tempo  um  prato  reforçado  para  a lín- 
gua dos  maldizentes  da  terra  do  coronel  Lolô, 
os  quais  inventavam  tôda  sorte  de  pornográficas 
considerações  estético-anatômicas  em  tôrno  da 
ex-virago,  somente  na  ausência  do  marido  co- 
mentadas, contudo,  pois  na  presença  do  homen- 
zinho ninguém  ousava  largar  um  pio  siquer,  sal- 
vo para  descarados  elogios,  coisas  assim. 

A vitória  da  plástica  cirurgia  nacional  ali 
foi  tão  completa  e eficiente  que  até  risona,  sim- 
pática e falante  a mulher  do  coronel  Lolô  fi- 
cara da  noite  para  o dia.  Coisa  mesmo  mila- 
grosa, êsse  menino,  negócio  para  mágico  de  cir- 
co bom  ou  para  promessa  obtida  junto  a meu 
padim  pade  Ciço,  inhor  sim.  A mulher  voltou 
tinindo  de  carioquismos  e botando  apelido  até 
nos  legumes  mais  bêstas.  Pinha  ela  passava  a 
chamar  de  fruta-de-conde;  macacheira  virava 
aipim;  não  dizia  mais  dez  tões  e sim  mil  rés; 
jerimum  para  ela  era  abóbora.  A mulher  era  ou- 
tra, êsse  menino,  a bicha  mudara  tanto  que  só 
político  velho  do  tipo  vira-casaca.  Até  sapo  da 
lagoa  ela  agora  chamava  de  cororó;  e na  feira 
chegara  ao  cúmulo  de  desconhecer  pé  de  coen- 


tro, perguntando  muito  da  inocente  ao  vende- 
dor — Como  é que  é o nome  dêsses  matinhos?” 
Coronel  Lolô  andava  cheio  de  dedos,  todo 
ancho  e mui  bem  pago  com  a mulher  recauchu- 
tada a tiracolo,  apreciando,  mais  do  que  nin- 
guém, tôdas  aquelas  sensacionais  transformações 
ocorridas  à base  de  bisturis.  Tôdas,  tôdas,  me- 
nos uma  — a mulher,  nos  idos  da  feiura  e das 
pelanquices,  era  trabalhadora  feito  jumento  alu- 
gado, ligeira  só  um  raio,  viva  que  nem  azougue; 
e agora,  depois  da  redistribuição  das  carnes  e das 
peles,  vivia  numa  sonolência  sem  remédio,  era 
uma  cara  de  sono  tão  contagioso  de  provocar 
bocejos  até  mesmo  no  coronel  Lolô,  que,  incon- 
formado com  a estranha  ocorrência,  ia  ao  Ca- 
ruaru consultar  seu  velho  amigo  Sinval,  o bar- 
gado  Major  Sinval  tão  bom  na  meizinha  quanto 
na  pilhéria.  Contava-lhe  tintim-por-tintim  das 
mudanças  acontecidas  à cara-metade  e pedia- 
lhe  medicamento  para  o único  defeito  nela  sur- 
gido. Muito  calmo  e filosófico,  Major  Sinval 
usava  de  franqueza: 

— Lolô  amigo , já  estou  inteirado  de  tudo  e, 
pelo  que  percebi,  transplantaram  certas  partes 
do  corpo  de  sua  esposa  de  um  lugar  para  outro, 
digamos  assim:  substituiram  as  partes  envelhe- 
cidas e engilhadas  por  pedaços  ainda  jovens  e 
espichados  mas  do  mesmo  corpo.  Tinha  que  dar 
no  que  deu,  Lolô  amigo.  Meizinha  para  isso 
não  existe  na  medicina,  mas,  em  compensação, 
dou-lhe  de  graça  esta  quadrinha  de  matuto,  es- 
cute: 

Tirou  de  onde  se  senta 
Carne  pra  outro  lugar. 

Daí  porque  sua  venta 
Agora  só  quer  se  deitar. 


* * * 


5 Farrista  e espirituoso  era  o pretinho  Bambu 
— cabeça  de  zulu,  olhos  apitombados,  den- 
tes alvíssimos,  beiçolas  de  meia_  légua,  pequeno 
de  estatura,  grande  de  desinibição . Inimigo  ir- 
reconciliável  do  trabalho  (“Papai  trabalhou  de- 
mais,  porisso  nasci  cansado”),  levou  a vida  (cur- 
tíssima finou-se  com  20  e poucos  anos  de  ida- 
de) na’  pândega,  calibrando  o bofe  dezenas  de 
vêzes  por  dia,  metendo  a cara  na  água-de-cao 
com  tamanha  volúpia  de  causar  admiraçao  in- 
clusive entre  paus-dágua  contumazes  e caleja- 
dos na  arte  de  tomar  cana.  As  vêzes  zanzava 
meio  alesmado,  seu  tanto  aéreo  pelas  ruas  da 
cidade  — a eterna  Caruaru,  pois  não!  —,  e as- 
sim não  incomodava  sêo  ninguém,  inocente,  ino- 
cente. Noutras  vêzes,  contudo,  espírito-de-porco 
baixava  no  espinhaço  do  negrinho  e ai  abolia 
os  protocolos,  dava-se  o créu  no  terreiro,  a ba- 
rafunda era  grossa.  Resultado:  Dona  Justa  em 
cena,  Bambu  enguindado  na  forma  da  lei,  ca- 
chaçada  curtida  à base  do  tapa-olho  e da  gaiola 
do  sol  quadrado.  O mais  notável  era  que,  mes- 
mo nas  carraspanas  mais  desbragadas  e nos  dis- 
túrbios mais  provocadores  do  sossêgo  alheio,  o 
diacho  do  pretinho  não  perdia  o senso  das  coisas 
nem  a vêia  humorística  de  que  era  portador. 

De  uma  feita,  quando  Bambu,  emburacando 
na  terceira  garrafa  de  capim-santo  destilado 
em  alambique,  fazia  das  suas,  dando  uma  de  va- 
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lentão  e não  querendo  respeitar  nem  mesmo  o 
nome  da  mãe  do  botequineiro  que  o servia,  forte 
milico  recém-chegado  à cidade  o abecava  com 
os  “agrados”  habituais  e,  aos  empurrões  por  ci- 
ma de  paus  e pedras,  levando-o  ora  pelos  ares, 
ora  pelos  arrastões,  conduzia-o  à vista  de  todos 
para  mais  uma  curtição  no  xadrez. 

Ao  surgir  o degradante  espetáculo  em  frente 
ao  boteco  do  Treme-Treme,  na  rua  da  Matriz, 
tôda  a turma  do  copo  ali  presente  vinha  para 
a calçada  apreciar  a cena,  a irmandade  em  pêso, 
inclusive  um  amigo  de  Bambu,  o qual,  no  avistá-* 
lo  detido  e empurrado  à moda  de  bode  empaca- 
do no  meio  da  estrada,  achava  de  indagar,  alto 
e bom  som,  um  tanto  ingênuamente: 

— Oxente,  Bambu , e pronde  é que  tu  vais 
uma  hora  dessa , Bambu? 

Quase  sem  se  alterar,  fazendo  um  ar  de  riso 
meio  irônico,  o excelente  pretinho  repentista, 
bossista  e gozador,  com  um  mata-piôlho  apon- 
tado para  o macaco  que  o sacolejava  aos  safa- 
nões, dava  resposta  em  cima  da  bucha: 

— Vou  ensinar  o caminho  da  cadeia  a êste 
praça,  que  é nôvo  em  Caruaru,  tá  legal? 


* * * 


6 Hoje  em  dia  Caruaru  recebe  energia  elétrica 

de  Paulo  Afonso  e é um  brinco  de  claridade 
tanto  nas  ruas  quanto  nas  casas,  tanto  de  noite 
quanto  de  madrugada.  Luz  é mato  na  Capital 
do  Agreste,  tanta  de  a gente  dar  nela  com  o pé, 
sentindo  até  certo  enjôo  de  tão  profusas  lumi- 
nárias. 

Antigamente,  êsse  menino,  a coisa  era  um 
tanto  diferente.  Coronel  João  Guilherme  havia 
mandado  instalar  motor  a gás  pobre  para  ilumi- 
nar a cidade,  mas  Chico  da  Luz,  o encarregado 
da  “usina  elétrica”,  só  ligava  a chave  da  ilumi- 
nação depois  do  toque  da  ave-maria,  para  des- 
ligá-la quatro  horas  depois,  sem  apelação  que 
desse  jeito,  pois  esta  era  a ordem  de  Sêo  Coroné 
e com  Sêo  Coroné  ninguém  ali  tomava  chá  de 
deboche.  Dizem  os  antigos  que  isso  foi  muito 
bom  para  o crescimento  populacional  da  terri- 
nha,  porque,  depois  das  dez  da  noite,  chegada  a 
hora  do  escuro,  o caruaruense,  não  tendo  mais 
o que  fazer,  fazia  filhos  — e os  “escurinhos”  fo- 
ram aumentando,  aumentando.  Pelo  censo,  Ca- 
ruaru hoje  tem  mais  de  100  mil  descendentes  da 
escuridão,  arre  égua,  quem  se  trumbica  é quem 
se  comunica. 

Além  do  motor  a gás  pobre,  Caruaru  possuia 
também  o subúrbio,  isto  é,  o trenzinho  da 
GWBR,  cuja  composição  saía  da  cidade  às  três 
da  madrugada,  rumo  ao  Recife,  de  onde  reapa- 
ercia  depois  das  dez  da  noite  (horário  exato  de 
chegada  dependia  da  Providência  Divina  aliada 
à sorte  do  maquinista  do  dia) . Era  o progresso 
interior  a dentro,  não  se  podia  negar. 

Bem,  êsse  menino,  Sêo  Titico  ia  viajar  no 
comboio  da  madrugada,  viagem  de  negócio,  mui- 
to necessária  para  seus  interêsses  comerciais. 
Fôra  dormir  tarde  da  noite  e,  ao  despertar,  dis- 
traído, ligava  o interruptor  da  lâmpada  próxi- 
ma, esquecido  de  que  aquela  não  era  hora  de  luz 
em  Caruaru.  Em  tôrno,  uma  escuridão  de  breu. 
Riscava  um  fósforo,  olhando  para  o relógio. 

— Eita  bicho,  menos  de  dez  minutos  para  a 
largada  do  trem.  E agora? 
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Mandava-se  da  cama  aos  pinotes,  sem  ao 
menos  acordar  a mulher,  d.  Santa,  que  roncava 
com  todo  o volume  aberto,  como  se  bacorinha 
fôsse.  Vestia-se  de  qualquer  jeito,  punha  a gra- 
vata no  bolso,  atolava  os  pés  nos  sapatos,  ia  ver- 
ter água  no  sanitário,  jogava  pequeno  jato  dágua 
gelada  no  rosto  — “Eita  bicho,  ô frieza  da  gôta 
serena /”  — , arrumava  a cabeleira  com  os  dedos, 
tudo  no  escuro,  tudo  às  pressas,  tempo  a perder 
não  havia.  Dava  de  garra  na  maleta  e,  já  com 
um  pé  na  calçada,  era  que  se  lembrava  de  não 
ter  escovado  os  dentes. 

— Eita  bicho,  tudo  menos  isto! 

Sêo  Titico,  homem  limpo  e asseiado  estava 
ali,  detestava  começar  o dia  sem  uma  boa  es- 
fregadela na  dentuça  ainda  bem  conservada, 
costume  salutar  aprendido  e trazido  dos  tempos 
de  menino.  As  carreiras  voltava  para  o ritual 
higiênico,  tropicando  pelos  móveis  e indo,  pelo 
tato,  justo  ao  lugar  da  escova.  A pasta,  sabia, 
estava  ali,  rente  à pia.  Tudo  fácil,  graças  ao 
bom  Deus  e às  diligências  de  Santa,  a mulher, 
exemplar  dona  de  casa.  Estendia  a mão,  encon- 
trando o usando  o tubo  de  dentifrício  com  faci- 
lidade. 

— Eita  bicho,  ô gôsto  danado  de  ruim,  éca! 

Pasta  dental  de  madrugada,  estômago  em 
jejum,  devia  ser  assim  mesmo  — engulhativa. 
Esfregava  a escova  para  cima,  esfregava  para 
baixo,  esfregava  bem  para  os  lados,  pronto!  O 
trem  apitava,  no  penúltimo  sinal  de  partida. 
Largava  a escova  na  pia  e saía  correndo  feito 
um  doido,  maleta  à mão,  sem  ao  menos  fechar 
direito  a porta  de  casa.  Por  sorte  morava  perto 
da  estação  da  GWBR,  em  cujo  guichê  surgia  ofe- 
gante, trem  sai  mas  não  sai,  e.  frente  ao  bilhe- 
teiro, tentava,  tentava,  mas  não  conseguia  pro- 
nunciar bulhufas.  Bôca  prêta,  lábios  colados.  O 
bilheteiro  apressado  na  indagação: 

— Vamo,  vamo,  Sêo  Titico,  pronde  quer  a 
passagem? 

E nada,  nem  um  pio  de  resposta,  salvo  um 
grugrugru  incompreensível,  seguido  de  caretas, 
muitas  caretas. 

Sêo  Titico,  tá  sentindo  alguma  coisa? 

Não  sabia  nem  podia  responder. 

O trem  apitava  e dava  o fora,  tomando  em- 
balagem mais  que  depressa.  Viagem  perdida,  con- 
trariedade, regresso  ao  lar,  sèfiamente  apreen- 
sivo, pensando  em  congestão  facial,  em  desgra- 
ças ainda  mais  fúnebres,  um  tormento. 

Já  em  casa,  ao  reacender  o candieiro,  vol- 
tava à pia,  para  examinar-se  ao  espêlho,  e des- 
cobria a causa  da  anormalidade  — ao  invés  de 
pegar  o tubo  da  pasta  de  dentes,  dera  de  mão 
no  do  colatudo  alemão  (O  vendedor  garantira: 
“Produto  importado,  de  superior  qualidade,  ba- 
teu, colou,  coisa  garantida,  alemão  é alemão!”). 
O colatudo  ali  ficara  esquecido,  antes  de  deitar- 
se,  por  d.  Santa,  a mulher,  que,  do  quarto,  con- 
tinuava a todo  vapor  na  execução  potente  da 
sinfonia  dos  roncos  e traques,  dormindo  tran- 
quilamente como  uma  justa  — “essa  porca  ron- 
cadeira  dos  seissentos  mile  diachos,  eita  bicho!” 

* * * 

7 Mané  engraxate  faz  ponto  na  rua  da  Ma- 
triz já  vai  para  quase  meio  século.  É uma 
das  figuras  populares  mais  pitorescas  e mais 
tradicionais  de  minha  querida  cidade  de  ca- 
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ruaru,  êsse  menino.  Considerado  e aplaudido 
como  o maior  potoqueiro  da  redondeza,  quando 
conta  qualquer  acontecimento  por  seus  olhos 
testemunhados  a gente  pode  jurar  sem  mêdo 
de  erros  ou  de  omissões  — pode  jurar  sem  men- 
tira; e não  jurará  em  vão.  Mas  existe  um  pici- 
lone,  êsse  menino  — caso  narrado  por  Mané, 
além  de  bem  bolado,  sempre  diverte  o freguês 
de  sua  “engraxataria”  resumida  num  pobre  cai- 
xote adaptado  para  o uso  de  sua  profissão  e 
numa  cadeira-de-braços  herdada  do  farmacêu- 
tico João  Napoleão  e consertada  pela  última  vez 
antes  da  revolução  de  30. 

Somente  para  se  ter  uma  idéia  de  como  o 
homenzinho  escorrega  no  sêco,  aqui  vai  tico  de 
experimento,  cedido  ao  preço  da  fatura. 

A gente  se  sentava  na  “banca”  do  curioso 
engraxate  e,  enquanto  o mandava  limpar  os  bor- 
zeguins,  pedia  com  seriedade: 

— Mané,  conta  qualquer  troço  aí-  Quais  as 
novas  de  hoje? 

Sem  se  fazer  de  rogado,  o “artista”  começava 
com  singular  descaro: 

— Ah,  hoje  a novidade  é uma  só:  a cheia 
que  deu  na  Paraíba!  Abafou  todas  as  cheias  do 
Recife,  foi  cheia  pra  lascar  o cano.  Olhe,  meu 
nêgo,  deu  uma  cheia  da  moléstia  dos  cachorros 
doidos  de  grande  ali  na  Paraíba,  cheião  da  gôta, 
coisa  pra  homem  nenhum  botar  defeito,  meu 
nêgo.  Foi  tão  condenada  que  levou  gente,  levou 
bicho,  levou  casa,  levou  fazenda-de-gado,  levou 
tudo  o que  foi  encontrando  péla  frente,  até  uma 
cidade  inteira  a cheia  da  Paraíba  levou! 

A gente,  naturalmente,  fingia  estranhar: 

— Mané!  assim  também  está  demais!  uma 
cidade?  Como  era  o nome  dela? 

E Mané  Engraxate,  sem  se  dar  por  achado, 
cabeça  baixa  e atenta  na  limpeza  das  botas  do 
freguês,  saía-se  com  a naturalidade  de  bábito: 

— O nome?  E quem  sabe?  A cheia  levou- 
lo... 

Logo  em  seguida,  para  despistar,  mudava  de 
assunto: 

— Já  no  Rio  de  Janeiro  tá  pelo  contrário,  em 
vez  de  água  muita  é calor  pra  derreter  até  os 
canos  da  encanação  da  cidade.  Sabe  duma  coi- 
sa? O calor  no  Rio  agora  tá  tão  afuleimado  de 
quente,  mas  tão  quente,  que  o govêrno  mandou 
botar  um  ventilador  dos  baitas  em  cada  esquina, 
mede  refrescar  o pessoal  pela  rua,  não  sabe? 


* * * 

8 Dema  Pacença  era  dono  do  Copacabana  Bar, 
estabelecimento  pouco  movimentado  e rente 
à lojinha  de  variedades  de  Carlos  Guerra,  um 
dos  tipos  mais  brincalhões  da  cidade.  Pacença 
era  sertanejo  lá  de  dentro,  trabalhador  reniten- 
te, sério,  mas  tapado  de  fazer  dó,  fraqueza  da 
qual  se  aproveitava  o vizinho  para,  por  simples 
divertimento,  tomar  chá  de  liberdade  com  o des- 
graçado . Vez,  era  manhã  preguiçosa  duma  se- 
gunda-feira de  pouco  negócio,  Guerra  dava  as 
caras  no  bar,  conversando  miôlo  de  pote,  largando 
lorotagens  a três  por  dois  e findando  por  acon- 
selhar o Pacença  a fazer  refresco  de  capim  para 
vender  à freguesia.  Dema  ponderava,  meio  in- 
crédulo e meio  interessado  na  coisa: 

— Oxém,  sêo  Carlos,  refresco  de  capim?  E 
capim  dá  refresco? 


— Se  dá?  Escute  aqui,  meu  caro  amigo,  ca- 
pim dá  o refresco  melhor  do  mundo,  o melhor 
e o mais  bonito,  porque  fica  verde;  e verde,  você 
sabe  o que  significa  o verde  para  a nossa  raça? 
Verde  é a côr  da  esperança,  verde  é quase  tôda 
a nossa  bandeira,  verde  é o mar  das  costas  na- 
cionais, verde  é o pano  de  bilhar,  verdes  são  os 
campos  gramados  do  futebol  de  nosso  glorioso 
Brasil,  verde  é. .. 

Largando  o serviço  de  mão,  Pacença  babava- 
se  de  gôzo  ante  a facúndia  do  vizinho,  ficando 
à escuta,  fascinado,  deliciado,  quase  convencido 
de  que  capim  realmente  servia  para  fazer  re- 
fresco. Mas,  apenas  por  honra  da  firma,  insis- 
tia fracamente,  como  querendo  maior  argumen- 
tação para  conformar-se: 

— Mas  sêo  Carlos,  eu  pensava  que  capim... 

— De  pensar  morreu  um  burro,  meu  caro 
amigo,  e já  dizia  Blanchu,  filósofo  grego,  que 
quem  pensa  não  casa.  Jogue  seus  pensamentos 
na  lata  do  lixo  e faça  o refresco  de  capim,  que 
você  acaba  milionário,  principalmente  se  regis- 
trar a patente  da  invenção  como  a coca-cola  e 
não  deixar  que  ninguém  o imite. 

— Lá  isso  é! 

— Pois  é.  O capim  é tão  forte,  possui  tantas 
vitaminas,  tantas  proteínas,  tantos  sais  mine- 
rais, meu  caro  amigo,  que  você  nunca  viu  ne- 
nhum carneiro  nem  cavalo  algum  doente  do  pul- 
mão, ou  já  viu?  . 

— Mesmo,  sêo  Carlos,  vi  não!  Cavalo  tossin- 
do ou  carneiro  tubébé  eu  nunca  que  vi  na  vida! 

— E então,  meu  caro  amigo?  Vou-te  dizer 
mui  confidencialmente:  tôda  manhã,  antes  de 
arear  os  dentes,  meu  primeiro  cuidado  é ir  ao 
quintal,  arrancar  uma  touceira  de  capim  orva- 
lhado, passá-lo  no  liquidificador  e,  depois,  oh!  — 
glut,  glut,  glut:  tomo  um,  dois  e às  vêzes  até  três 
copos  reforçados  de  refresco  de  capim,  chega 
fico  dando  estalos  na  língua  como  se  tivesse  chi- 
cote de  ponteira  na  bôca,  a pressão  do  sangue 
sobe  logo , me  sinto  mais  homem,  fico  num  fôgo 
da  gôta,  rejuvenesço  num  piscar  de  olhos.  Ca- 
pim serve  para  tudo,  meu  caro  amigo,  até  mes- 
mo para  aquilo. 

— Aquilo  o que,  sêo  Carlos? 

Ora  o que!  Aquilo  que  Deus  nos  deu  mas 

os  velhos  perderam  faz  muitos  anos! 

— Ah,  sim,  aquele  negócio.  E é mesmo? 

Se  não  fôsse  estaria  eu  aqui  a lhe  dizer 

isto,  meu  caro  amigo?  Sou  seu  freguês  e seu 
amigo.  Faça  refresco  de  capim,  faça  que  eu  fico 
vindo  ao  seu  bar  todo  dia,  de  manhã,  de  tarde 
e de  noite,  só  para  tomá-lo  géladinho. 

O senhor  me  ensina  a receita? 

— Ensino,  ensino.  Aliás,  aqui  para  nós,  qua- 
se nada  existe  a ensinar,  pois  é tudo  muito  sim- 
ples porém  para  o refresco  sair  verdinho,  ver- 
dinho,  você'  deve  primeiro  aprender  a selecionar 
o capim.  Capim  de  planta... 

Nisso  um  espírito-de-porco  entrava  no  bar 
e na  conversa,  inteirando-se  do  assunto  e pondo 
água  na  fervura  do  entusiasmo  de  Dema  Pa- 
cença: , ..  . . 

Refresco  de  capim  é novidade  boa,  mus 

tem  um  quê:  mude  logo  o nome  do  seu  negócio 
de  bar  para  cocheira  e de  Copacabana  para  Co - 
pacoiçana,  pois  todo  freguês  seu  vai^  passar  a 
largar  cada  coice  só  se  vendo;  e você,  Pacença, 
em  vez  de  rir  como  gente  vai  rinchar  feito  jega 
no  cio,  vai  ver! 
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REVISORES 


Ricardo  Galeno 

(CANTO  EM  FORMA  DE  BEM-QUERER) 

Já  disse  aqui,  neste  meu  humilde  canto,  que  certas  palavras 
não  devem  ser  escritas  em  página  de  jornal.  Citei,  ao  acaso,  a pa- 
lavra “elipse”;  nunca  sai  elipse,  mas  “eclipse”,  às  vêzes  do  “sol  com 
o luar”,  como  a burrice  de  valsa-sucesso  de  Uriel  Lourival  e que 
fêz  tanto  sucesso  há  alguns  anos  atrás  na  voz  de  Orlando  Silva. 

Alinhei  outras  palavras,  contei  até  o que  acontece  ( até  hoje! ) 
com  o meu  velho  amigo  Prudente  de  Morais  Neto  (Pedjro  Dantas) 
que  nunca  relê  os  seus  brilhantes  artigos  pará  não  se  aborrecer,  sen- 
do de  opinião  que  o que  os  olhos  não  vêem  o coração  não  sente . . . 

Comecei  a minha  carreira  em  jornal  (e  com  muita  honra!) 
como  Revisor.  Dava  um  duro  bandido  na  banca  da  falecida  “Fôlha 
Carioca”,  do  Augusto  De  Gregório,  ao  lado  de  Claribalte  Passos 
(que  hoje  em  dia  é “troço”  no  IAA),  de  Ricardo  Ramos  (filho  do 
escritor  Graciliano  Ramos  e,  atualmente  autor  também  de  vários 
livros  magníficos ) e outros  colegas  brilhantes,  muitos  dos  quais  par- 
tiram para  outras  atividades  e são  médicos,  advogados  te  milioná- 
rios simplesmente. 

A turma  da  redação  era  a “fina  flor”:  Raquel  de  Queirós,  Wal- 
demar  Cavalcanti,  Silvestre  Maia,  Nestor  de  Holanda,  Gomes  Ma- 
ranhão, Atlas  e muitos  e muitos  amigos,  como  Almir  Quintanilha, 
Everardo  Lopes,  Oduvaldo  Cozzy,  “Chileno”  e por  aí  afora. 

Eu  era  danado  para  decifrar  hieróglifos.  E a letra  do  escritor 
José  Lins  do  Rêgo  (que  escrevia  uma  seção  chamada  “Esporte  e 
Vida”)  endoidava  qualquer  Champolion.  Mas,  modéstia  à parte,  eu 
decifrava  o genial  autor  do  “Ciclo  da  Cana-de-Açúcar”  ie  a coluna 
saía  linda,  linda,  sem  reclamações,  sem  vírgulas  fora  dos  lugares. 

Aprendi,  na  banca,  a conservar  o que,  às  vêzes,  me  parecia 
sem  sexo,  sem  razão  de  ser.  Raciocinava:  — “O  cara  teve  a inten- 
ção de  se  expressar  assim”.  E era  batata.  “Pastéis”  e erros  de  Por- 
tuguês tinham  que  ser  policiados,  pois  o Rosa,  que  chefiava  a gente, 
era  um  tarado  e atacava  de  suspensão  por  qualquer  distração.  Di- 
zia, espumando  de  raiva:  — “O  redator  pode  ser  analfabeto;  pode 
escrever  “exatamente”  com  “z”  e “peço”  com  dois  “s”;  mas,  o Revi- 
sor, não;  o Revisor  tem  obrigação  de  conhecer  as  palavras,  de  en- 
tender de  Gramática”. 
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Se  naquele  tempo  eu  tivesse  mais  experiência,  diria  para  a 
raiva  do  Rosa: 

— Concordo  em  número,  gênero  e grau,  mas,  Revisor  deve 
também,  sobretudo,  “morar”  ícom  inteligência  e sensibilidade  no 
texto  que  foi  escrito  intencionalmente,  com  determinado  propósi- 
to, equivalendo  a um  estilo  todo  seu. 

Muito  embora  eu  já  tivesse  aprendido  isso,  faltava-me  base 
e “cancha”  pra  pontificar  nesse  sentido,  sob  o risco  de  pegar  as  “so- 
bras” da  ira  do  homem. 

Mas  a verdade  é essa.  Sem  tirar  nem  pôr. 

O Nélson  Rodrigues  escreve  “enfarto”  de  propósito  e,  no  dia 
seguinte,  sai  enfarte , que  é a grafia  correta.  O Nélson  sabe  disso, 
pinhões.  Mas  escreve  intencionalmente  errado  para  ser  povo,  para 
ser  rua.  O homem  comum  não  diz  que  “fulano  teve  um  enfarte”», 
mas,  um  “enfarto”.  Com  “o”  redondo,  Logo,  compete  ao  Revisor  en- 
tender quando  o êrro  é proposital  e quando  o êrro  é ignorância  mes- 
mo. Com  orelhas  grandes. 

Um  Revisor  que  faz  da  Gramática  (como  deve  ser)  a sua  Bí- 
blia, não  pode  admitir,  em  hipótese  alguma,  uma  frase  que  se  inicia 
com  pronome  obííquo.  Manda  logo  o lápis.  Às  vêzes,  até,  dedica 
um  xingamento  ao  autor  do  absurdo.  Ocorre,  entretanto,  que  o es- 
criba (falo  do  que  escreve  e assina)  também  pode  ser  um  íntimo 
da  Gramática  e escreveu  errado  com  a intenção  de  errar;  pra  não 
perder  a espontaneidade. 

Certo  professor  baiano  apontou,  num  livro  de  Rui  Barbosa, 
cêrca  de  quarenta  pronomes  mal  colocados.  Mal  colocados  para  o 
purista  da  língua,  mas,  corretíssimos  para  o genial  escritor. 

Separar  o “joio”  do  “trigo”  é importante. 

E muitos  revisores  que  conheço  ,como  Mansur,  Bueno,  Horá- 
cio,  Paulo,  Rocinha,  Hugo  e tantos  e tantos  outros,  meu  Deus,  sa- 
bem “morar”  nas  “jogadas”  que  devem  ser  “moradas”. 

O que  me  permite  escrever  coisas  tais  como:  “estou  triste  de 
dedos”,  “os  comigos  de  mim”,  “estou  me  morrendo  de  saudade”  e 
que  tais,  pois  o meu  jeito  é êsse,  a minha  “bossa”  é essa. 


(Transcrito  de  “A  Notícia”,  Rio,  GB.  23  de  janeiro  de  1971) 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


De  Nova  York,  17  de  dezembro  do  ano 
que  passou,  recebemos  a resenha  açuca- 
reira internacional  que  a seguir  reprodu- 
zimos . 

Com  o advento  das  festas  de  fim-de- 
ano  o movimento  de  negócios,  tradicio- 
nalmente, arrefece.  O Acordo  Interna- 
cional do  Açúcar  opera  em  têrmos  de 
anos  civis,  resultando  disso,  òbviamente, 
que  qualquer  tonelagem  exportável  dis- 
ponível para  1970  encontrou  seu  destino . 

Conseqüentemente,  o mercado  opera 
em  algo  como  um  vácuo.  Muita  da  exci- 
tação e da  exultação  parece  se  ter  des- 
vanecido dos  negócios  internacionais 
açucareiros  quando  os  problemas  se 
transferiram  da  arena  econômica  para  a 
atmosfera  mais  rarefeita  da  política  go- 
vernamental, da  diplomacia  e da  admi- 
nistração. Tão  habituados  ficamos  com 
o que  George  Orwell  chamou  a “Fala  Du- 
pla” que  dificilmente  nos  parece  incon- 
gruente que  países  produtores  tentem  re- 
duzir em  vez  de  elevar  os  valores  do  mer- 
cado; ou  quando  um  acordo  destinado  a 
assistir  às  nações  em  desenvolvimento 
chega  a colocar  obstáculos  desproporcio- 
nais contra  países  importadores  em  áreas 
decididamente  pobres,  o que  não  são  nem 
mesmo  signatários  do  Acordo. 

Em  seu  próprio  âmbito  o Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar  tem  suas  fraquezas, 
sendo  uma  das  mais  importantes  os  nu- 
merosos pontos  que  afetam  a maior  dis- 
ponibilidade (expansão  e contração)  de 
maneira  automática  e mecânica.  Outra 
deficiência  parece  ser  a necessidade  de 
lidar  estritamente  em  compartimentos  de 
anos  civis,  de  calendário.  Talvez  uma 
unidade  de  dois  anos,  provendo  arranjos 
especiais,  resolvesse  essa  inconveniência. 

Do  outro  lado  da  questão,  deve  ser  ob- 
servado que,  dentro  dos  propósitos  pre- 


tendidos, o Acordo  Internacional  do  Açú- 
car foi  um  empreendimento  de  êxito  que 
deve  ter  superado  as  expectativas  até 
mesmo  de  alguns  de  seus  patronos. 

Êste  relato  de  fim-de-ano  — note-se  — 
tem  um  tom  reflexivo.  As  crônicas  dos 
negócios  de  hoje  em  dia  são  muitas  — 
demasiadas,  alguns  pensarão  — de  modo 
que,  em  um  certo  sentido,  duplicações 
freqüentes  são  inevitáves  e sem  dúvida 
tediosas . Uma  vez  por  ano,  portanto,  será 
justo  olhar  retrospectivamente  e conside- 
rar os  problemas  com  visão  mais  ampla. 

Já  mencionamos  que  o comércio  de  açú- 
car se  tornou,  de  modo  crescente,  um  es- 
porte de  assistência . Um  espetáculo  par- 
ticularmente absorvente,  neste  ano  que 
começa,  será  desempenhado  na  Europa 
Ocidental  quando  o Reino  Unido  tentar 
seu  ingresso  no  Mercado  Comum  mas  sem 
trazer  consigo  a Austrália.  Isso  por  sua 
vez  deverá  afetar  o Acôrdo  Açucareiro  da 
Comunidade  Britânica,  que  demandará 
alguma  modificação  (como  ocorrerá,  sem 
dúvida,  com  a quota  de  exportação  da 
Austrália  para  o mercado  mundial) . Ou- 
tro drama,  não  menos  grávido  de  gran- 
des conseqüências,  será  a forma  e a vi- 
gência da  legislação  açucareira  norte- 
americana.  Finalmente,  o Acôrdo  Açuca- 
reiro Internacional  deverá  ser  revisto  no 
Ano  Nôvo.  De  qualquer  modo,  1971  não 
será  um  ano  maçante,  incolor  ou  insípido. 

Por  entre  todas  essas  ocorrências  pri- 
mordiais não  se  deve  esquecer  que  o tes- 
te final  é a justiça  e a satisfação  que  re- 
sulta para  o indivíduo.  A êsse  respeito 
estendemos  a nossos  amigos  onde  quer 
que  estejam  nossos  agradecimentos  por 
sua  confiança  e cooperação  no  passado  e 
manifestamos  nossa  esperança  de  que  as- 
sim será  em  futuro. 
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